
   SENADO FEDERAL

Resenha Mensal

SECRETARIA-GERAL DA MESA
2ª Sessão Legislativa Ordinária da

54ª Legislatura - 2012

(269, II, do RISF)
Junho/2012



Sessões plenárias do Senado Federal
01 a 30/06/2012

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Ordinária 9

Especial 1

Não Deliberativa 10

Total de sessões realizadas 20

A - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO
FEDERAL

Reunião 1



Aprovada pelo
Plenário

Aprovada por
Comissão em

decisão
terminativa

Rejeitada por
Comissão em

decisão
terminativa (art.

91, § 5º, do
RISF)

Retirada pelo
autor Total

PEC 0 - - 1 1

PLC 2 1 0 0 3

PLS 0 7 2 1 10

SCD 1 0 0 0 1

PDS 5 125 0 0 130

PRS 5 0 0 1 6

MSF 6 - - 0 6

OFS 1 - - 0 1

Total 20 133 2 3 158

Quadro Geral de Matérias
01 a 30/06/2012



Aprovada na íntegra
Aprovada na forma de

Projeto de Lei de
Conversão

Total

MPV 1 0 1

PLV - 1 1

Quadro Geral de Medidas Provisórias

01 a 30/06/2012



Natureza Total

Audiência de comissão
5

Congratulações, pesar e assemelhados
17

Desapensamento de matérias
2

Inclusão em Coleções do Senado Federal
2

Informações
16

Licença Saúde / Interesse Particular (superior a 120 dias)
2

Missão (em representação do Senado Federal)
36

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito
1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente
4

Reexame de matéria por Comissão
2

Retirada de matéria
4

Tramitação conjunta
5

Urgência para matéria
3

Total Geral 99

Quadro de Requerimentos*
01 a 30/06/2012

JOAOM
Caixa de texto
*No período de 01 a 30/06/2012 foram apreciados outros requerimentos, não autônomos (vinculados a outra matéria), que não constam nesta resenha.




PRES REP SF CD Total

PROJETO DE LEI
DA CÂMARA 1 - 2 3

PROJETO DE LEI
DO SENADO - 7 - 7

SUBSTITUTIVO
DA CÂMARA

DOS
DEPUTADOS AO
PROJETO DE LEI

DO SENADO

- - 1 1

PROJETO DE
DECRETO

LEGISLATIVO
0 1 129 130

PROJETO DE
RESOLUÇÃO DO

SENADO
- 5 - 5

Total 1 13 132 146

Quadro de Matérias Aprovadas por Iniciativa

01 a 30/06/2012



01 a 30/06/2012

Quadro de Requerimentos de Licença 
(Com ônus) *

Fundamentação - RISF Total

Art. 40 (1) 36

(1) Missão (em representação do Senado Federal)

* Requerimentos de licença com ônus são aprovados pelo Plenário e encontram-se disponibilizados no
quadro de requerimentos

 

 

Quadro de Requerimentos de Licença 
(Sem ônus) 

01 a 30/06/2012 
 

Fundamentação – RISF Apresentados Retirados Total 
Art. 13 (1) 

87 0 87 

Art. 40 (2) 3 - 3 

Art. 43, I (3) 8 - 8 

Art. 43, II (4) 7 - 7 

Soma 105 - 105 
Requerimento para retirada 1 - - 

Total Geral 106  105 
 

1. Missão política ou cultural de interesse parlamentar; 

2. Representação da Casa ou missão no País ou no exterior, autorizado pelo Presidente do Senado ou pela Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional, ou a que tiver maior pertinência, e sem ônus para o Senado Federal; 

3. Licença para tratamento de saúde; e 

4. Licença para tratar de interesses particulares. 

 



Sessões plenárias do Senado Federal
02/02 a 30/06/2012

Tipo da sessão Quantidade

Deliberativa Extraordinária 8

Deliberativa Ordinária 54

De Premiações E Condecorações 1

Especial 8

Não Deliberativa 43

Total de sessões realizadas 114

Resenha Consolidada

Reunião 2

Total de Reuniões 2
 

Reunião não Realizada 1



Aprovada
pelo

Plenário

Aprovada
por

Comissão
em decisão
terminativa

Rejeitada
por

Comissão
em decisão

não
terminativa
(art. 254 do

RISF)

Prejudicada Retirada
pelo autor

Rejeitada
pelo

Plenário

Rejeitada
por

Comissão
em decisão
terminativa
(art. 91, § 5º,

do RISF)

Rejeitada
pela CCJ

por
inconstituci
onalidade
(art. 101, §

1º, do RISF)

Total

PEC 1 - 0 0 2 0 - 0 3

PLC 29 42 3 0 0 0 27 0 101

PLS 0 63 6 1 14 0 18 1 103

SCD 1 0 0 0 0 0 0 0 1

ECD 1 0 0 0 0 0 0 0 1

PDS 23 306 0 0 0 0 0 0 329

PRS 14 5 0 0 1 0 0 0 20

MSF 25 - 0 0 0 1 - 0 26

OFS 2 - 0 0 0 0 - 0 2

Total 96 416 9 1 17 1 45 1 586

Quadro Geral de Matérias
02/02 a 30/06/2012



Aprovada na íntegra
Aprovada na forma de

Projeto de Lei de
Conversão

Total

MEDIDA PROVISÓRIA 3 0 3

PROJETO DE LEI DE
CONVERSÃO - 12 12

Quadro Geral de Medidas Provisórias
02/02 a 30/06/2012



Natureza Total

Adiamento de apreciação de matéria 6

Audiência de comissão 53

Auditoria 1

Calendário especial 1

Congratulações, pesar e assemelhados 146

Criação ou alteração de comissão temporária 6

Desapensamento de matérias 7

Dispensa de parecer 1

Homenagem de pesar 1

Inclusão em Coleções do Senado Federal 3

Informações 98

Licença Saúde / Interesse Particular (superior a 120 dias) 2

Missão (em representação do Senado Federal) 103

Preferência 1

Prorrogação de comissão parlamentar de inquérito 2

Publicação de documentos no Diário do Senado Federal, para transcrição nos Anais. 1

Realização de sessão especial ou comemoração no período do expediente 25

Reexame de matéria por Comissão 2

Retirada de matéria 25

Sobrestamento 5

Tramitação conjunta 45

Urgência para matéria 23

Voto de aplauso ou semelhante 1

Total Geral 558

02/02 a 30/06/2012
Quadro de Requerimentos



PRES REP SF CD TST STM MPU STJ Total

PROJETO DE
LEI DA CÂMARA 7 - 54 5 1 2 2 71

PROJETO DE
LEI DO SENADO - 63 - - - - - 63

SUBSTITUTIVO
DA CÂMARA

DOS
DEPUTADOS
AO PROJETO

DE LEI DO
SENADO

- - 1 - - - - 1

EMENDA(S) DA
CÂMARA DOS
DEPUTADOS
AO PROJETO

DE LEI DO
SENADO

- - 1 - - - - 1

PROJETO DE
DECRETO

LEGISLATIVO
0 4 325 - - - - 329

PROJETO DE
RESOLUÇÃO
DO SENADO

- 19 - - - - - 19

Total  7 86 381 5 1 2 2 484

Quadro de Matérias Aprovadas por Iniciativa
02/02 a 30/06/2012



Quadro de Requerimentos de Licença 
(Com ônus) *

Fundamentação - RISF Total

Art. 40 (1)
103

(1) Missão (em representação do Senado Federal)

* Requerimentos de licença com ônus são aprovados pelo Plenário e encontram-se
disponibilizados no quadro de requerimentos

02/02 a 30/06/2012

 

Quadro de Requerimentos de Licença 
(Sem ônus) 

02/02 a 30/06/2012 
 

Fundamentação – RISF Apresentados Retirados Total 
Art. 13 (1) 

265 3 + 1(5) 261 

Art. 40 (2) 8 - 8 

Art. 43, I (3) 33 - 33 

Art. 43, II (4) 21 - 21 

Soma 327 4 323 
Requerimento para retirada 4 - - 

Total Geral 331 4 323 
 

1. Missão política ou cultural de interesse parlamentar; 

2. Representação da Casa ou missão no País ou no exterior, autorizado pelo Presidente do Senado ou pela Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional, ou a que tiver maior pertinência, e sem ônus para o Senado Federal; 

3. Licença para tratamento de saúde; e 

4. Licença para tratar de interesses particulares. 

5. Requerimento nº 291/2012-M, de junho de 2012, que retira o Requerimento nº 206/2012-M, publicado em 25 de maio de 2012. 

 
 



Matéria: Proposta de Emenda à Constituição. Total: 1

Retirada pelo autor. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PEC  119/2011 Altera a redação do caput do art. 104 da Constituição Federal para dispor sobre a
composição do Superior Tribunal de Justiça. Valdir Raupp 14/06/2012

1.  Ao arquivo. Total: 1

Matéria: Medida Provisória. Total: 1

Aprovada na íntegra. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MPV
560/2012

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, no valor de R$
40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), para o fim que especifica.

Presidente da
República 27/06/2012

1.  À promulgação. Total: 1

Matéria: Projeto de Lei de Conversão. Total: 1

Aprovada na forma de Projeto de Lei de Conversão. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLV  13/2012

Autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS a adquirir o controle
acionário da CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D; institui o Programa de Estímulo
à Reestrutaração e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior - PROIES;
altera as Leis nº s 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 9.178, de 27 de novembro de
1998, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, 10.883,
de 29 de dezembro de 2003, 11.033, de 21 dezembro de 2004, 11.128, de 28 de
junho de 2005, 11.651, de 7 de abril de 2008, 12.024, de 27 de agosto de 2009,
12.101, de 27 de novembro de 2009, 12.429,  de 20 de junho de 2011, 12.462, de 4
de agosto de 2011, e 12.546, de 14 de dezembro de 2011; e dá outras providências.

Câmara dos
Deputados 27/06/2012

1.  À sanção. Total: 1

1.  À sanção. Total: 3

Matérias apreciadas pelo Senado Federal
01 a 30/06/2012



Matéria: Projeto de Lei da Câmara. Total: 3

Aprovada pelo Plenário. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  44/2011
Autoriza o Poder Executivo a doar  4 (quatro) aeronaves H-1H à Força Aérea
Boliviana.  
  

Presidente da
República 05/06/2012

PLC  11/2007 Dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de documentos em meios
eletromagnéticos.  

Angela
Guadagnin 12/06/2012

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLC  53/2011
Altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, para estender ao catador de
caranguejo o benefício do seguro-desemprego durante o período do defeso da
espécie.

Elcione
Barbalho 25/06/2012

1.  À sanção. Total: 3

Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 10

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  369/2008 Veda a realização de concurso público exclusivo para a formação de cadastro de
reserva.

Expedito
Júnior 15/06/2012

PLS  476/2008
Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre o Plano de
Benefícios da Previdência Social e dá outras providências para dispor sobre o valor
mínimo do Auxílio-Acidente.

Paulo Paim 20/06/2012

PLS  614/2011
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, para tomar obrigatória a vacinação antitetânica para
os trabalhadores da construção civil.

Paulo Davim 20/06/2012

PLS  556/2007 Dispõe sobre a concessão de financiamento às entidades operadoras de Serviço de
Radiodifusão Comunitária que migrarem para sistema digital.

Marcelo
Crivella 21/06/2012

PLS  92/2006
Acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 12 da Lei nº 6.019 de 3 de janeiro de 1974, para dispor
sobre a responsabilidade civil nos acidentes ocorridos no trabalho temporário ou
terceirizado e dá outras providências.

Valdir Raupp 25/06/2012

PLS  62/2011
Altera a Lei nº 5.991/73, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras
providências.

Vanessa
Grazziotin 25/06/2012

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 7



Matéria: Projeto de Lei do Senado. Total: 10

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 7

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  162/2011 Institui a Política Nacional de Combate à Pirataria de Produtos Submetidos à
Vigilância Sanitária.

Humberto
Costa 25/06/2012

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 7

Rejeitada por Comissão em decisão terminativa (art. 91, § 5º, do RISF). Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  362/2009

Acrescenta § 2º ao art. 87 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução
Penal), para estabelecer que a pena pelo cometimento de crime hediondo será
cumprida em penitenciária federal de segurança máxima, até a progressão para o
regime semiaberto.

Marcelo
Crivella 15/06/2012

PLS  252/2009
Assegura, nas empresas de mais de duzentos empregados, a eleição de um
representante destes, na forma do art. 11 da Constituição Federal, e dá outras
providências.

Marisa
Serrano 20/06/2012

Retirada pelo autor. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PLS  103/2011 Declara como Patrimônio Cultural Imaterial do Brasil a lenda de Macunaíma, que se
integra às tradições históricas de Roraima. Angela Portela 25/06/2012

2.  Ao arquivo. Total: 3

Matéria: Substitutivo da Câmara Dos Deputados Ao Projeto de Lei do Senado. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

SCD
209/2003

Altera a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, objetivando tornar mais eficiente a
persecução penal dos crimes de lavagem de dinheiro.

Câmara dos
Deputados 05/06/2012

1.  À sanção. Total: 1

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 1



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 130

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  277/2012
Disciplina as relações jurídicas decorrentes do § 8º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23
de julho de 2004, introduzido pelo art. 2º da Medida Provisória nº 552, de 1º de
dezembro de 2011.

Paulo Bauer 05/06/2012

1.  À Câmara dos Deputados. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  78/2012 Aprova o texto das emendas à Convenção do Banco Internacional para
Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

27/06/2012

PDS  79/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Turquia sobre o Trabalho Remunerado de Dependentes
de Membros de Missões Diplomáticas e Repartições Consulares, assinado em
Ancara, em 21 de outubro de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e
Defesa

Nacional

27/06/2012

PDS  123/2012
Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a União Europeia
sobre Isenção de Vistos de Curta Duração para Portadores de Passaportes
Comuns, assinado em Bruxelas, em 8 de novembro de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

27/06/2012

PDS  215/2012

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República de Cameroun sobre o Exercício de Atividade Remunerada
por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo
e Técnico, celebrado em Brasília, em 4 de agosto de 2010.

Comissão de
Relações

Exteriores e de
Defesa

Nacional

27/06/2012

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 125

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  10/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL, ESPORTIVA E
ARTESANAL DE CARAPAJÓ para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Cametá, Estado ao Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  56/2011
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA ARIZONA DE COMUNICAÇÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Moju, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  298/2011
Aprova o ato que outorga concessão à BEIJA-FLOR RADIODIFUSÃO LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Itaituba,
Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 130

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 125

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  304/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO
JARDIM CRISTINA, OURO PRETO E PORTAL DE MINAS para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  336/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO PEPERI
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  350/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE INTEGRIDADE DE
RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Taubaté, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  356/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
QUATITUBA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itueta,
Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  357/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
SENADORENSE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Senador José Bento, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  358/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO TRANSAMÉRICA DE
SÃO PAULO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  359/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO SANRAIMUNDENSE DE
COMUNICAÇÃO para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
São Raimundo Nonato, Estado do Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  361/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA VOZ LIVRE para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de São Ludgero, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  364/2011
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO TIMBÓ LTDA. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Rodeio, Estado de
Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  369/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO DIFUSORA DE
PIRASSUNUNGA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Pirassununga, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  370/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à FÊNIX RADIODIFUSÃO LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Itajobi, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  375/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DA CIDADE
DE ARICANDUVA DE RADIODIFUSÃO para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Aricanduva, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 130

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 125

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  376/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO
COMUNITÁRIA BENEVIDES FM para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Benevides, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  377/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO AMIGOS DA RÁDIO DE
VEREDINHA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Veredinha, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  378/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE
EDUCATIVA NOVO HORIZONTE para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  379/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RÁDIO
SÃO JOÃO para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Torres,
Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  385/2011
Aprova o ato que outorga permissão à TERRA FM LTDA. - ME para explorar serviço
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Tailândia, Estado do
Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  390/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO EMISSORA DA BARRA
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Barra Bonita, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  393/2011
Aprova o ato que outorga autorização ao INSTITUTO DE PROMOÇÃO E AÇÃO
SOCIAL FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Pilõezinhos, Estado da Paraíba.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  395/2011
Aprova o ato que renova a permissão à MOREIRA COMUNICAÇÕES LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Campo Belo, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  396/2011
Aprova o ato que renova a permissão à RÁDIO FM CONCÓRDIA LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Três
Lagoas, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  397/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CLUBE DE
OSVALDO CRUZ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Osvaldo Cruz, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  400/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO E TV BANDEIRANTES
DE CAMPINAS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na
cidade de Campinas, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  401/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ORGANIZAÇÃO DOS MORADORES DE
PIRITUBA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012
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PDS  402/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL
RAMALHENSE DE COMUNICAÇÃO para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade  de João Ramalho, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  405/2011
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO QUERÊNCIA DE SANTO AUGUSTO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
São Martinho, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  412/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO FARROUPILHA DE
COMUNICAÇÃO COMUNITÁRIA para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Farroupilha, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  421/2011
Aprova o ato que outorga permissão à SBC - RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Ipixuna do
Pará, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  423/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada ao GOVERNO DO ESTADO DE
GOIÁS - AGÊNCIA GOIANA DE COMUNICAÇÃO - AGECOM para explorar serviço
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Goiânia, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  432/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à PARAÍSO FM LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São
Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  443/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO
BANDEIRANTES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  458/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à EMPRESA RADIOFÔNICA
OURO BRANCO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Teutônia, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  460/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO CLUBE DE VALENÇA
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Valença, Estado do Rio de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  4/2012
Aprova o ato que outorga permissão à PONTO NORTE RÁDIO FM LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Frederico Westphalen, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  6/2012 Aprova o ato que outorga autorização à TV E RÁDIO CIDADE FM para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ceres, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  12/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO IMIGRANTES DE
TURVO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na
cidade de Turvo, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012
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PDS  13/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV SUBAÉ LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Feira de Santana, Estado
da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  15/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL
IBIPETUBA-ASCIB para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade  de
Santa Rita de Cássia, Estado da  Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  18/2012
Aprova o ato que outorga permissão à AKATU FM LTDA. para explorar serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de  Sapeaçu, Estado  da
Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  25/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO INDEPENDENTE LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  29/2012
Aprova o ato que renova  a  permissão outorgada à VIP RÁDIO E TELEVISÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Itanhaém, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  30/2012
Aprova o ato que renova  a  permissão outorgada à RÁDIO ITAPEMA FM DE
SANTA MARIA LTDA.  para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  137/2012
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO CENTROESTE LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Cantagalo,
Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

06/06/2012

PDS  179/2007
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO
ARTÍSTICO, INTELECTUAL E SOCIAL DE PARANAÍBA para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Paranaíba, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  34/2008
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à REDE SUL MATOGROSSENSE
DE EMISSORAS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Aparecida de Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  37/2008
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à EMPRESA DE RADIODIFUSÃO
KARANDÁ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  332/2011
Aprova o ato que outorga permissão à EMPRESA DE RADIODIFUSÃO ESTRELA
POLAR LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Maracaí, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  348/2011
Aprova o ato que outorga autorização ao CENTRO JOVEM DE AÇÃO
COMUNITÁRIA - CEJAC para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Curralinhos, Estado do Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129
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PDS  365/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA DE
SÃO MARTINHO para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
São Martinho, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  367/2011
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO PORTAL DO SUL FM LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Ronda Alta, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  380/2011
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO E TELEVISÃO BELO MONTE LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Altamira, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  381/2011
Aprova o ato que outorga permissão à TERRA FM LTDA. - ME para explorar serviço
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Xinguara, Estado do
Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  383/2011
Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO E TELEVISÃO BELO MONTE LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Vigia, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  386/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
RADIODIFUSÃO DE COCAL DOS ALVES para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Cocal dos Alves, Estado do Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  394/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO
COMUNITÁRIA CACIQUENSE para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Cacique Doble, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  398/2011
Aprova o ato que outorga permissão à LMG COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Manoel
Vitorino, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  406/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA
ASA DOURADA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  408/2011
Aprova o ato que outorga concessão à EMPRESA DE RADIODIFUSÃO ALFA
CENTAURO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias
na cidade de Almerim, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  411/2011
Aprova o ato que renova a permis-são outorgada à RÁDIO CIDADE DE BASTOS
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Bastos, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  413/2011
Aprova o ato que outorga autorização à FUNDAÇÃO PAULO BEZERRA DE SOUSA
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São José do Piauí,
Estado do Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129
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PDS  415/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS
AMIGOS E AMIGAS DE TURIAÇÚ para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Turiaçú, Estado do Maranhão.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  416/2011

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
CANABRAVENSE DE DESENVOLVIMENTO SÓCIO CULTURAL - ACCADESC
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São João da
Canabrava, Estado do Piauí.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  417/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO DIFUSÃO
COMUNITÁRIA EDUCATIVA DE PEDRAS GRANDES para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  419/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO COMUNITÁRIA
BROCHIER para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Brochier, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  427/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO AMIGOS DE CATAS ALTAS
DA NORUEGA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Catas Altas da Noruega, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  430/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à GAZETA COMUNICAÇÕES
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  433/2011
Aprova o ato que renova a permis-são outorgada à SOCIEDADE RÁDIO IMBIARA
DE ARAXÁ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Araxá, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  434/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 880 LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  435/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO CULTURA TAPERENSE
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Tapera, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  437/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE RÁDIO
COMUNITÁRIA ALTERNATIVA FM para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de São Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  439/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
ALTERNATIVA DE JORDÂNIA para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Jordânia, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  440/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA DE BRAZLÂNDIA - ARCOBRAS para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Brazlândia, Distrito Federal.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129
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PDS  451/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à SOCIEDADE DE RÁDIO
CARIJÓS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na
cidade de Conselheiro Lafaiette, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  453/2011

Aprova o ato que outorga autorização à BICUDA - ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA
QUALIDADE DE VIDA, DO MEIO AMBIENTE E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL E ARTÍSTICO para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  454/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à CANAL E TRANSMISSÕES
INTERV LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade
de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  457/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA
RADIODIFUSORA DONA FRANCISCA para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Dona Francisca, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  16/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO
COMUNITÁRIA DO ARROIO DO PADRE para executar serviço de radiodifusão
comunitária  na  cidade de Arroio do Padre, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  17/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
CARIJINHO FM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Sobradinho, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  19/2012
Aprova o ato que renova  a  permissão outorgada à RÁDIO IGUATEMI FM STEREO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  21/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA FM
GUAJERU-BA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Guajeru, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  26/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO DIFUSORA TRÊS
PASSOS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na
cidade de Três Passos, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  31/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO SÃO LUIZ LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de São Luiz
Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  35/2012
Aprova o ato que outorga permissão à SAFIRA RADIODIFUSÃO LTDA.  para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Araucária, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  39/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE SÃO
LUIZ DO NORTE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
São Luiz do Norte, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129
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Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 125

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  50/2012
Aprova o ato que outorga permissão à EZR COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Passo do
Sobrado, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  53/2012
Aprova o ato que outorga permissão à E.F. COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Alto Garças,
Estado de Mato Grosso.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  56/2012

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO E CULTURAL DE GUIRATINGA para executar
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Guiratinga, Estado de Mato
Grosso.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  88/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à ANDRÔMEDA RADIODIFUSÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

25/06/2012

PDS  125/2007
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à ACAIABA EMISSORAS
INTEGRADAS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  248/2010
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL
DE APARECIDA DO TABOADO para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Aparecida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  399/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO CLUBE DE INDAIAL
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Indaial, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  418/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO SANTIAGO LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Santiago,
Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  424/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
CULTURAL JESUS LIBERTADOR DE GALVÃO para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Galvão, Estado de Santa Catarina.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  426/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO
BANDEIRANTES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  429/2011
Aprova o ato que outorga autorização à FUNDAÇÃO RÁDIO EDUCATIVA DE
BARCELONA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Caravelas, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  431/2011

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÃO E CULTURA MONSENHOR MANOEL PEREZ DESCANPS DE
OCAUÇU - SP para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Ocauçu, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 130

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 125

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  449/2011
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE RIO
DOCE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rio Doce,
Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  450/2011
Aprova o ato que renova a conces-são outorgada à RÁDIO AURILÂNDIA LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Nova
Lima, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  455/2011
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à SOCIEDADE DE CULTURA
RÁDIO PARECIS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  459/2011
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO CULTURA DO
NORDESTE S.A. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na
cidade de Caruaru, Estado de Pernambuco.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  1/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO GERAL DE MORADORES
DO LOTEAMENTO FLORESTA para executar serviço de radiodifusão comunitária
na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  3/2012

Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO CULTURAL E
COMUNITÁRIA VIDA NOVA para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Redentora, Estado do Rio Grande do Sul. 
 
 

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  5/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RBS TV SANTA ROSA LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Santa Rosa,
Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  11/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO NONOAI LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Nonoai,
Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  20/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO SIMPATIA LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Chapada,
Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  22/2012
Aprova o ato que renova  a  permissão outorgada à RÁDIO ANDAIÁ LTDA.  para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Santo
Antônio de Jesus, Estado da Bahia.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  32/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA PRÓ-
DESENVOLVIMENTO DE MONTENEGRO para executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  36/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE
COMUNICAÇÕES - RÁDIO COMUNITÁRIA CURI FM para executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Santa Luzia do Pará, Estado do Pará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 130

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 125

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  43/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO JURITI DE PARACATU
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Paracatu, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  44/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA
VALE DO JURIGUE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de
Pedra Preta, Estado de Mato Grosso.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  54/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à FUNDAÇÃO JOSÉ DE PAIVA
NETTO para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de
Esteio, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  55/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO GUARANY LTDA. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Pacajus,
Estado do Ceará.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  58/2012
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA NORTE DE RADIODIFUSÃO
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na
cidade de Mimoso de Goiás, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  83/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO SERRANA COMUNITÁRIA –
ASERCOM para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São
Francisco de Paula, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  90/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO SANTA ROSA LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Santa
Rosa, Estado do Rio Grande do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  98/2012
Aprova o ato que outorga concessão à FUNDAÇÃO SOCIEDADE COMUNICAÇÃO
CULTURA E TRABALHO para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens
na cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  99/2012
Aprova o ato que renova a permissão outorgada à FUNDAÇÃO RÁDIO EDUCATIVA
QUADRANGULAR para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  102/2012
Aprova o ato que renova a concessão outorgada à REDE CENTRO OESTE DE
RÁDIO E TELEVISÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e
imagens na cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  119/2012
Aprova o ato que outorga concessão à FUNDAÇÃO EDUCATIVA E CULTURAL
ALTERNATIVA DE RADIODIFUSÃO para executar serviço de radiodifusão de sons
e imagens na cidade de São Lourenço, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  125/2012
Aprova o ato que outorga permissão ao SISTEMA DE COMUNICAÇÃO SÃO
MIGUEL DO ARAGUAIA LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
frequência modulada na cidade de Nova Crixás, Estado de Goiás.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129



Matéria: Projeto de Decreto Legislativo. Total: 130

Aprovada por Comissão em decisão terminativa. Total: 125

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PDS  135/2012
Aprova o ato que outorga permissão à REDE NOVA FM DE RADIODIFUSÃO LTDA.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de
Morada Nova de Minas, Estado de Minas Gerais.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

PDS  169/2012
Aprova o ato que outorga autorização à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E
CULTURAL DE DOURADINA para executar serviço de radiodifusão comunitária na
cidade de Douradina, Estado do Paraná.

Comissão de
Ciência e

Tecnologia,
Comunicação
e Informática

27/06/2012

2.  À promulgação. Total: 129

Matéria: Projeto de Resolução do Senado. Total: 6

Retirada pelo autor. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  5/2011 Institui no âmbito do Senado Federal a Frente Parlamentar de Políticas sobre Álcool
e Drogas.

Wellington
Dias 13/06/2012

1.  Ao arquivo. Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

PRS  13/2012 Institui o Prêmio Mérito Ambiental, a ser conferido anualmente pelo Senado Federal. Rodrigo
Rollemberg 05/06/2012

PRS  39/2011 Denomina Museu Histórico Senador Itamar Franco o Museu Histórico do Senado
Federal. José Sarney 27/06/2012

PRS  18/2012
Autoriza o Município de Toledo (PR) a contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com a Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD), no valor de
até  €  9.463.000,00 (nove milhões e quatrocentos e sessenta e três mil euros).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
27/06/2012

PRS  19/2012

Autoriza o Estado de Sergipe a contratar operação de crédito externo, com garantia
da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird),
no valor de até US$ 70,275,00.00 (setenta milhões e duzentos e setenta e cinco mil
dólares norte-americanos).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
27/06/2012

PRS  20/2012

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor
de até US$ 99,000,000.00 (noventa e nove milhões de dólares dos Estados Unidos
da América).

Comissão de
Assuntos

Econômicos
27/06/2012

2.  À promulgação. Total: 5



Matéria: Mensagem (sf). Total: 6

Aprovada pelo Plenário. Total: 6

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

MSF  36/2012

Submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor HUGO CARLOS
SCHEUERMANN, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região - RS, para
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro, em vaga reservada
a juízes de carreira da magistratura trabalhista, decorrente da aposentadoria da
Ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa.

Presidente da
República 26/06/2012

MSF  37/2012

Submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor ALEXANDRE DE
SOUZA AGRA BELMONTE, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região -
RJ, para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro, em vaga
reservada a juízes de carreira da magistratura trabalhista, decorrente da
aposentadoria do Ministro Milton de Moura França.

Presidente da
República 26/06/2012

MSF  38/2012

Submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhora ASSUSETE
DUMONT REIS MAGALHÃES, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª
Região/DF, para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de Ministra, na
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Aldir Guimarães Passarinho Junior.

Presidente da
República 26/06/2012

MSF  41/2012 Submete à consideração do Senado Federal, o nome do Senhor LUIZ EDSON
FELTRIM para exercer o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil.

Presidente da
República 26/06/2012

MSF  39/2012

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora ANA DE
OLIVEIRA FRAZÃO, para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - CADE do Ministério da Justiça, com
mandato de três anos, na vaga do Senhor Olavo Zago Chinaglia.

Presidente da
República 27/06/2012

MSF  40/2012

Submete à consideração do Senado Federal a indicação do Senhor EDUARDO
PONTUAL RIBEIRO para exercer o cargo de Conselheiro do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do Ministério da Justiça, com
mandato de dois anos, na vaga do Senhor Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo.

Presidente da
República 27/06/2012

Matéria: Oficio (sf). Total: 1

Aprovada pelo Plenário. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

OFS  9/2012
Indicação do Senhor Ministro Francisco Cândido de Melo Falcão, para compor o
Conselho Nacional de Justiça no biênio 2012/2014, conforme dispõe o inciso II do
art. 103-B da Constiuição Federal.

Superior
Tribunal de

Justiça
26/06/2012

Matéria: Requerimento. Total: 99

Aprovada pela Mesa. Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  1172/2004
Requerem, no que dispõe a Resolução nº 84, de 1996, a publicação de
homenagem, dentro da coleção "Grandes Vultos que Honraram o Senado", ao ex-
Senador Getúlio Dornelles Vargas.

Pedro Simon 06/06/2012

RQS  1355/2011
Requer, nos termos da Resolução nº 84, de 1996, do Senado Federal, a inserção
de biografia e obra do Ex-Senador Paulo Guerra como parte integrante da coleção
"Grandes Vultos que Honraram o Senado".

José Sarney 06/06/2012

RQS  474/2012
Requer, nos termos regimentais, o desapensamento do Projeto de Lei do Senado
nº 704, de 2011 e do Projeto de Lei do Senado nº 717, de 2011, a fim de que
tenham tramitação autônoma, por versarem sobre matéria diversa.

Flexa Ribeiro 06/06/2012



Matéria: Requerimento. Total: 99

Aprovada pela Mesa. Total: 5

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  478/2012 Requer, nos termos regimentais, o desapensamento do PLS nº 399, de 2011, que
se encontra tramitando em conjunto com o PLS nº 15, de 2012.

Eduardo
Braga 06/06/2012

RQS  488/2012

Requer, na forma do disposto no caput do art. 258 do Regimento Interno do
Senado Federal, a tramitação conjunta da Proposta de Emenda à Constituição nº
77, de 2011 com a Proposta de Emenda à Constituição nº 58, de 2011 (já
tramitando em conjunto com as PEC nºs 59, 62 e 64, de 2011), por versarem
sobre matérias correlatas.

José Pimentel 06/06/2012

Deferida pela Mesa. Total: 12

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  119/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao Ministro
do Trabalho e Emprego sobre fiscalização de relação de trabalho no Estado do
Amazonas.

Vanessa
Grazziotin 06/06/2012

RQS  198/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal,  informações ao ministro
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, no âmbito do Departamento de
Operações e Comércio Exterior, acerca da importação da juta e da malva,
considerando a favorável cotação do dólar aos países exportadores Índia e
Bangladesh.

Vanessa
Grazziotin 06/06/2012

RQS  199/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal,  informações ao ministro
da Fazenda, no âmbito da Receita Federal, acerca da importação da juta e da
malva, considerando a favorável cotação do dólar aos exportadores Índia e
Bangladesh.

Vanessa
Grazziotin 06/06/2012

RQS  236/2012

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, sejam solicitadas
informações ao Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, General
José Elito Carvalho Siqueira, a respeito de notícias do fornecimento de
informações estratégicas à empresa Stratfor.

Randolfe
Rodrigues 06/06/2012

RQS  250/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao ministro
da Saúde, no âmbito da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa, sobre
as políticas públicas relativas à intensificação do combate, controle e fiscalização
dos medicamentos falsificados e/ou adulterados que entram no país, ou mesmo
que são produzidos em território nacional.

Vanessa
Grazziotin 06/06/2012

RQS  272/2012

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215, inciso I, alínea a; 216; e 217 do Regimento Interno do Senado Federal,
informações ao ministro do Esporte sobre a notícia "Verba pública financia carreira
de neto de Fittipaldi, nos EUA", divulgada no "blog" do José Cruz - UOL.

Paulo Bauer 06/06/2012

RQS  313/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao ministro
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior sobre o processo acelerado de
queda nos índices de produção industrial da Zona Franca de Manaus - ZFM,
percebidos principalmente nos setores de alimentos e bedidas, mais
especificamente o setor de refrigerantes, e na produção de condicionadores de ar.

Vanessa
Grazziotin 06/06/2012

RQS  336/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215, inciso I, alínea a, 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal,
sejam solicitadas informações ao Ministro de Estado da Previdência Social acerca
do endividamento previdenciário dos municípios brasileiros.

Casildo
Maldaner 06/06/2012

RQS  346/2012

Requer, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o
disposto no art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, ao ministro de
Estado dos Transportes, no âmbito da Agência Nacional de Transportes Terrestres
- ANTT, cópias dos relatórios de fiscalização nos trechos ferroviários da Malha Sul,
durante o ano de 2011.

Roberto
Requião 06/06/2012

RQS  393/2012

Requer, com fundamento no art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal,
combinado com o disposto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, informações
ao ministro de Estado das Relações Exteriores sobre ações do Governo boliviano
contra brasileiros residentes na Bolívia, na região de fronteira com o Brasil.

Jorge Viana 06/06/2012
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RQS  394/2012

Requer, com fundamento no art. 216, I, do Regimento Interno do Senado Federal,
combinado com o disposto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, informações
ao ministro-chefe do Gabinete de Segurança Institucional sobre ações do Governo
boliviano contra brasileiros residentes em território boliviano, na região de fronteira
com o Brasil.

Jorge Viana 06/06/2012

RQS  87/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art.
216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam solicitadas informações
ao Ministro de Estado dos Transportes acerca de obra de duplicação de um trecho
da BR 153.

Aloysio
Nunes

Ferreira
06/06/2012
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RQS  475/2012
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei da Câmara nº 138, de 2010,
seja apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, além da
comissão constante do despacho inicial

Eduardo
Braga 05/06/2012

RQS  482/2012
Requer, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a
tramitação conjunta dos Projetos: PLS nº 188, de 2011; PLS nº 56, de 2009; PLS
nº 214, de 2007 e PLS nº 464, de 2003, por versarem sobre a mesma matéria.

José Pimentel 05/06/2012

RQS  515/2012 Requer urgência para o Projeto de Resolução nº 13, de 2012.
Lideranças

Partidárias e
Mesa

05/06/2012

RQS  516/2012

Requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 12 a 23 de
junho de 2012, para participar da Conferência da ONU-Rio+20, na cidade do Rio
de Janeiro, como membro da Comissão Externa que representará o Senado
naquele evento.

Rodrigo
Rollemberg 05/06/2012

RQS  517/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para desempenhar Missão como integrante da Comissão Externa
criada para representar o Senado Federal na Conferência  da ONU - Rio + 20, na
cidade do Rio de Janeiro, no período de 17 a 23 de junho de 2012, com ônus para
essa Casa.

Vanessa
Grazziotin 05/06/2012

RQS  518/2012

Requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal,
autorização para participar de missão com ônus para a Casa, como membro da
Comissão Externa para representar o Senado Federal na Conferência da ONU-Rio
+20, na cidade do Rio de Janeiro, no período de 18 a 22 de junho de 2012.

Blairo Maggi 05/06/2012

RQS  487/2012
Solicita tramitação em conjunto dos seguintes: PLS 192/2011; PLS 289/2011; PLS
744/2011; PLS 761/2011; PLS 35/2012; PLS 89/2012; PLS 100/2012; PLS
114/2012, todos complementares.

Walter
Pinheiro 06/06/2012

RQS  527/2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o
disposto no art. 40, § 1º, inciso II, alínea c do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no dia 14 de junho
de 2012, com objetivo a participar, como membro da Comissão Externa para
representar o Senado na conferência da ONU-Rio+20, da solenidade de abertura
do Encontro da Indústria para a Sustentabilidade.

Luiz Henrique 06/06/2012

RQS  528/2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o
disposto no art. 40, § 1º, inciso II, alínea c do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 18 a
22 de junho de 2012, por ter sido designado membro titular da Comissão Externa
destinada a representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações
Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, a Rio +20, no Rio de Janeiro/RJ.

Sérgio Souza 06/06/2012

RQS  529/2012

Requerem, em aditamento ao Requerimento 497, de 2012, aprovado em 30 de
maio de 2012, que a Sessão Especial solicitada nos termos do art. 199 do RISF, a
ser realizada em 11 de junho de 2012, dedicada a entregar a sociedade a Lei nº
12.650, de 17 de maio de 2012, "Lei Joana Maranhão", seja adiada para data a ser
definida posteriormente.

Magno Malta 06/06/2012

RQS  530/2012 Solicita o reexame do RQS 114/2012 pela CRE Eduardo
Suplicy 06/06/2012

RQS  531/2012 Solicita o reexmae do RQS 115/2012 pela CRE Eduardo
Suplicy 06/06/2012
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RQS  533/2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o
disposto no art. 40, § 1º, inciso II, alínea c do Regimento Interno do Senado
Federal, autorização para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 18 a
22 de junho de 2012, por ter sido designado membro titular da Comissão Externa
destinada a representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações
Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, a Rio +20, no Rio de Janeiro/RJ.

Cássio Cunha
Lima 06/06/2012

RQS  448/2012

Requer,nos termos do art. 255,III, c, 12, combinado como o art. 99, I, do RISF, que
o PLS nº 552, de 2011, que tramita em conjunto com o PLS nº 369, de 2011, seja
encaminhado à Comissão de Assuntos Econômicos, para que esta se pronuncie
sobre o mesmo.

Cyro Miranda 12/06/2012

RQS  450/2012

Requer, nos termos do disposto no art. 255, II, "c", 12, do Regimento Interno do
Senado Federal, que sobre o Projeto do Senado Federal nº 144, de 2012, seja
ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos, além das comissões constantes do
despacho inicial de distribuição.

Delcídio do
Amaral 12/06/2012

RQS  472/2012
Requer, nos termos do art. 258, do RISF, a tramitação em conjunto dos Projetos
de Lei Senado nºs 155, de 2010; e 577, de 2011, ambos complementares, por
versarem sobre a mesma matéria.

João Durval 12/06/2012

RQS  476/2012
Requer, nos termos regimentais, que o Projeto de Lei do Senado nº 582, de 2011,
seja apreciado pela Comissão de Assuntos Econômicos - CAE, além das
constantes do despacho inicial.

Vanessa
Grazziotin 12/06/2012

RQS  509/2012
Solicita a tramitação em conjunto das seguintes matérias: PLS 128/2012; PLS
76/2011; PLS 569/2011; PLS 158/2010; PLS 242/2009; PLS 312/2009; PLS
135/2008; PLS 447/2007 e PLS 94/2007.

José Pimentel 12/06/2012

RQS  534/2012

Requer, nos termos do artigo 40 do Regimento Interno do Senado Federal, seja
autorizada a ausência dos trabalhos da Casa, no período de 18 a 23 de junho de
2012, quando estará representando o Senado Federal na Conferência das Nações
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Rio + 20, a realizar-se no Rio de
Janeiro/RJ.

Romero Jucá 12/06/2012

RQS  535/2012

Requer, nos termos do artigo 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
dos trabalhos da Casa, no período de 18 a 23 de junho, com o fim de representar
o Senado, por indicação da Presidência, na Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável, Rio + 20, a realizar-se no Rio de Janeiro.

Roberto
Requião 12/06/2012

RQS  538/2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o
disposto no art. 40, § 1º, II, alínea c, do Regimento Interno do Senado Federal,
licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 19 a 22 de junho
de 2012, para participar como integrante da Comissão Externa que representará o
Senado Federal na Conferência da ONU-Rio+20, na cidade do Rio de Janeiro.

Luiz Henrique 12/06/2012

RQS  539/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 13 a 22 de junho de 2012,
quando integrará a Comissão Externa para representar o Senado Federal na
Conferência da Organização das Nações Unidas Rio+20.

Eduardo
Lopes 12/06/2012

RQS  542/2012 Solicita urgência para o PLC 11/2007

Comissão de
Ciência,

Tecnologia,
Inovação,

Comunicação
e Informática

12/06/2012

RQS  543/2012

Requer, com fundamento dos arts. 13 e 40 do Regimento Interno do Senado
Federal, licença para desempenho de representação em Audiência Pública da
CPMI da Violência Contra a Mulher, a realizar-se no dia 22 de junho de 2012, na
Assembléia Legislativa do Estado do Mato Grosso do Sul.

Ana Rita 12/06/2012

RQS  544/2012

Requer, com fundamento nos arts. 13 e 40 do Regimento Interno do Senado
Federal, licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa para participar de
Audiência Pública da CPMI da Violência Contra a Mulher, a realizar-se no dia 25
de junho de 2012, na Assembléia Legislativa do Estado do Paraná.

Ana Rita 12/06/2012

RQS  546/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no período de 13 a 22 de junho de 2012,
quando integrará a Comissão Externa para representar o Senado Federal na
Conferência da Organização das Nações Unidas Rio+20.

Cícero
Lucena 12/06/2012

RQS  477/2012

Requerem, nos termos do artigo 154, inciso III, § 5º, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de sessão especial, no dia 05 de novembro de 2012,
segunda-feira, às 11 horas, para comemoração dos 63 anos da criação da
Associação dos Magistrados do Brasil - AMB.

Eunício
Oliveira 13/06/2012
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RQS  550/2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e para os fins do
disposto no art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para
ausentar-se dos trabalhos da Casa no período de 19 a 22 de junho de 2012, em
razão de compromissos da Rio + 20.

Acir Gurgacz 13/06/2012

RQS  551/2012
Requer licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa para representar, em
delegacão oficial, o Senado Federal na Conferência da ONU-Rio+20, no período
de 19 a 22 de junho, na cidade do Rio de Janeiro.

Aloysio
Nunes

Ferreira
13/06/2012

RQS  552/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, para representar o Senado, por indicação
da Presidência da Casa, na Conferência da ONU- Rio+20, no período de 19 a 21
de junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro/RJ.

Marta Suplicy 13/06/2012

RQS  553/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
dos trabalhos da Casa no período de 19 a 23 de junho de 2012, para representar o
Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre o
Desenvolvimento Sustentável, a Rio +20, no Rio de Janeiro/RJ.

Paulo Davim 13/06/2012

RQS  554/2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o
disposto no art. 40, § 1º, II, alínea c, do Regimento Interno do Senado Federal,
licença dos trabalhos da Casa, no período de 18 a 22 de junho de 2012, para
representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.  

Francisco
Dornelles 13/06/2012

RQS  557/2012

Requer, nos termos do disposto no art. 40 do Regimento Interno do Senado
Federal, licença dos trabalhos da Casa, no período de 19 a 21 de junho de 2012,
para representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

Jorge Viana 14/06/2012

RQS  558/2012

Requer, nos termos do art.13, combinado com o art. 40, § 1º, II, alínea c, do
Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, no período
de 17 a 21 de junho de 2012, para representar o Senado Federal no âmbito da
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

Inácio Arruda 14/06/2012

RQS  559/2012

Requer, nos termos do art. 40, combinado com o art. 13 do  do Regimento Interno
do Senado Federal, com a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995,  licença
dos trabalhos da Casa, no dia 20 de junho de 2012, para representar o Senado
Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - Rio+20.

Ana Amélia 14/06/2012

RQS  560/2012

Requer, nos termos do art. 55, inciso III, da Constituição Federal, combinado com
o art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para ausentar-se dos
trabalhos da Casa para representar o Senado na Conferência da ONU-Rio+20,
nos dias 21 e 22 de junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro.

Paulo Bauer 14/06/2012

RQS  561/2012

Requer, com fundamento nos arts. 13 e 40 do Regimento Interno do Senado
Federal, licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa para participar de
Audiência Pública da CPMI da Violência Contra a Mulher, a realizar-se nos dias 28
e 29 de junho de 2012, na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo,
conforme Requerimento nº 18, de 2012 - CPMI, aprovado em 6 de março de 2012.

Ana Rita 14/06/2012

RQS  562/2012

Requer, nos termos do art. 40, inciso l, do Regimento Interno do Senado Federal,
licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, para participar, como integrante
da Comissão Externa para Representar o Senado Federal na Conferência da ONU
- RIO+20, no período de 14 a 22 de junho de 2012, na cidade do Rio de Janeiro.

Eduardo
Braga 14/06/2012

RQS  563/2012

Requer, nos termos do art. 40, § 1º, II, alínea c, do Regimento Interno do Senado
Federal, licença dos trabalhos da Casa, no período de 18 a 22 de junho de 2012,
para representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

Jayme
Campos 14/06/2012

RQS  564/2012

Requer, nos termos do disposto no art. 40 do Regimento Interno do Senado
Federal, licença dos trabalhos da Casa, no período de 18 a 22 de junho de 2012,
para representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20, na cidade do Rio de Janeiro.

Fernando
Collor 14/06/2012

RQS  565/2012

Requer, nos termos do art. do art. 40, § 1º, II, alínea c, do Regimento Interno do
Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa, no período de 15 a 22 de junho de
2012, para representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20.

João
Capiberibe 14/06/2012

RQS  566/2012

Requer nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa para participar de diligência da
Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das
Olimpíadas de 2016, em Belo Horizonte-MG, no dia 28 de junho de 2012,
conforme plano de trabalho aprovado em 5 de abril de 2011.

Blairo Maggi 14/06/2012
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RQS  567/2012

Requer, nos termos do art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, licença
par ausentar-se dos trabalhos da Casa para participar de diligência da
Subcomissão Permanente de Acompanhamento  da Copa do Mundo de 2014 e
das Olimpíadas de 2016, em Manaus - AM, nos dias 1 e 2 de julho de 2012,
conforme Plano de Trabalho da Subcomissão aprovado em 5 de abril de 2011.

Blairo Maggi 14/06/2012

RQS  593/2012 Requer, em aditamento ao RQS 561/2012, alteração do período para desempenho
da missão. Ana Rita 26/06/2012

RQS  594/2012

Requer, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, do Regimento Interno do
Senado Federal, seja considerada como representação a serviço do Senado
Federal a diligência da CPI - Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas realizada
no dia 28 de maio de 2012, em Natal - RN.

Vanessa
Grazziotin 26/06/2012

RQS  595/2012

Requer, nos termos do art. 40, combinado com o art. 13, do Regimento Interno do
Senado Federal, com a redação dada pela Resolução nº 37, de 1995, seja
considerada como desempenho de missão no exterior sua participação, no dia 2
de julho de 2012, na XXVIII Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul, a
realizar-se em Montevidéu, Uruguai, e informa, para efeito do disposto no art. 39
do referido Regimento, que estará ausente do País nos dias 1º e 2 de julho de
2012.

Ana Amélia 26/06/2012

RQS  180/2012
Requerem, nos termos dos arts. 154, § 5º, e 199, § 1º, c/c art. 160, do Regimento
Interno do Senado Federal, a realização de sessão especial, no dia 10 de
setembro de 2012, para comemoração do Dia do Administrador.

Cyro Miranda 27/06/2012

RQS  598/2012

Em aditamento ao Requerimento nº 180, de 2012, requer, nos termos do art. 199
do RISF, a realização de Sessão Especial para comemoração do Dia do
Administrador, a realizar-se no dia 8 de outrubro de 2012, segunda-feira, a partir
das 10:00hs.

Cyro Miranda 27/06/2012

RQS  601/2012

Requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no próximo dia 2 de julho de 2012, tendo
em vista sua participação na XXVIII Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul,
em Montevidéu, no Uruguai.

Antonio
Carlos

Valadares
27/06/2012

RQS  602/2012

Requer, nos termos dos arts. 13 e 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
combinado com o art. 14, § 2º, da Resolução nº 1, de 2011 - CN, licença dos
trabalhos da Casa, nos dias 2 e 3 de julho de 2012, com o fim de participar da
XXVIII Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu, no Uruguai.

Roberto
Requião 27/06/2012

RQS  606/2012

Requer, nos termos do Art. 336, II do Regimento Interno do Senado Federal,
urgência ao Substitutivo da Câmara dos Deputados (SCD) nº 278/2009, que altera
os arts. 132, 134, 135 e 136 da Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da
Criança e do Adolescente, para dispor sobre os Conselhos Tutelares.

Gim Argello 27/06/2012

RQS  609/2012

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, combinado com o
disposto no inciso I do art. 43 do Regimento Interno do Senado Federal, licença
para ausentar-se dos trabalhos da Casa por motivo de tratamento de saúde, no
período de 29 de junho a 20 de julho de 2012. Requer, ainda, licença para
ausentar-se dos trabalhos no período de 21 de julho a 29 de outubro de 2012.

Acir Gurgacz 28/06/2012

RQS  610/2012 Requer licença para para ausentar-se dos trabalhos do Senado Fedral no período
de 21 de julho a 29 de outubro de 2012 - art. 55, III, CF; art. 43, RISF Acir Gurgacz 28/06/2012

RQS  611/2012

Requer, nos termos dos artigos 39 e 40 do Regimento Interno do Senado Federal,
licença dos trabalhos da Casa e autorização para ausentar-se do País no dia 02
de julho de 2012, para participar da XXVIII Sessão Plenária do Parlamento do
Mercosul, na cidade de Montevidéu, Uruguai. 
 
 
 

Paulo Bauer 28/06/2012

RQS  612/2012

Requer, nos termos dos artigos 39, inciso I e 40, inciso II, do Regimento Interno do
Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa e autorização para ausentar-se do
País no período de 1º a 03  de julho de 2012, quando irá participar da reunião do
Parlamento do Mercosul, na cidade de Montevidéu, Uruguai.  

Eduardo
Suplicy 28/06/2012
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RQS  524/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de
Congratulações à Associação Comercial e Empresarial de Sergipe - ACESE pelos
140 anos de sua fundação.

Eduardo
Amorim 05/06/2012

RQS  532/2012

Requer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção
em ata de Voto de Pesar e apresentação de condolências à família e à Cúria
Diocesana de Palmas, no Paraná, pelo falecimento do bispo dom frei Agostinho
José Sartori, ocorrido no dia 6 de junho de 2012.

Alvaro Dias 06/06/2012

RQS  548/2012

Requer, nos termos dos arts. 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal,
inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação de condolências à família pelo
falecimento da jornalista e Secretária Municipal de Turismo de Canindé de São
Francisco - SE, Silvia de Oliveira, ocorrido no dia 8 de junho de 2012, em Aracaju.

Eduardo
Amorim 12/06/2012

RQS  549/2012

Requerem, nos termos do art. 218, VII, do Regimento Interno do Senado Federal,
que sejam encaminhados Votos de Pesar à família do ex-governador do Rio
Grande do Sul, Amaral de Souza, falecido na manhã do dia 13 de junho de 2012,
aos 82 anos.

Ana Amélia 13/06/2012

RQS  568/2012
Requer, nos termos dos arts. 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal,
a inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento do Professor João Raimundo
de Freitas Barboza, ocorrido no dia 8 de junho de 2012.

Vanessa
Grazziotin 14/06/2012

RQS  569/2012
Requer, nos termos dos arts. 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal,
a inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento do Procurador de Justiça do
Estado do Amazonas João Bosco Valente, ocorrido no dia 8 de junho de 2012.

Vanessa
Grazziotin 14/06/2012

RQS  570/2012

Requer, nos termos dos arts. 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal,
a inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento do advogado CYRO
DUARTE FILHO, ocorrido no dia 13 de junho de 2012, com apresentação de
condolências à família do falecido.

Mozarildo
Cavalcanti 14/06/2012

RQS  571/2012
Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso à Associação Comercial do
Amazonas pelos 141 anos de sua fundação.

Vanessa
Grazziotin 14/06/2012

RQS  572/2012

Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso ao Instituto Oswaldo Cruz
por ter sido sua vacina contra a esquistossomose aprovada nos testes pela
Fiocruz.

Vanessa
Grazziotin 14/06/2012

RQS  573/2012
Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso à Fundação Universidade
do Amazonas pelos 50 anos de sua criação.

Vanessa
Grazziotin 14/06/2012

RQS  574/2012
Requer, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso ao município de Tefé por
estar comemorando 157 anos.

Vanessa
Grazziotin 14/06/2012

RQS  583/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso ao município de Caxias do
Sul (RS) pelos 122 anos de sua fundação.

Paulo Paim 19/06/2012

RQS  584/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, Voto de
Solidariedade e Apoio à apresentadora Xuxa Meneguel pela sua ação corajosa em
entrevista ao programa Fantástico, da Rede Globo de Televisão, no dia 20 de maio
de 2012, quando admitiu publicamente ter sofrido abuso sexual na infância e na
adolescência.

Comissão de
Direitos

Humanos e
Legislação

Participativa

21/06/2012

RQS  586/2012
Requerem, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Pesar pelo falecimento do economista e professor
doutor Armando Dias Mendes, ocorrido no dia 15 de junho de 2012.

Cristovam
Buarque 26/06/2012

RQS  596/2012

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso ao programa Amazônia
Agora, do Amazon Sat, empresa do Grupo Rede Amazônica, pela comemoração
de sete anos de atividades.

Vanessa
Grazziotin 26/06/2012

RQS  597/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de Voto de Congratulações e Aplauso à Rádio Clube Parintins
pelos 25 anos de sua fundação.

Vanessa
Grazziotin 26/06/2012



Matéria: Requerimento. Total: 99

À publicação para que produza efeitos. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  521/2012

Requer a prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de
Inquérito, criada pelo Requerimento nº 226, de 2011, por 90 (noventa) dias, a partir
de 30 de junho de 2012; e que sua previsão de gastos seja acrescida em R$
100.000,00 (cem mil reais).

Vanessa
Grazziotin 05/06/2012

Publicada. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  511/2012
Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a
inserção em ata de VOTO DE APLAUSO ao escritor paranaense DALTON
JÉRSON TREVISAN, agraciado com o PRÊMIO CAMÕES.

Alvaro Dias 04/06/2012

Deferida pela Presidência (art. 215, inc. II, e art. 256, § 2, inc. I, do RISF). Total: 4

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  545/2012 Requer, com fundamento no art. 256 do Regimento Interno do Senado Federal, a
retirada em caráter definitivo do Requerimento nº 514, de 2012. Paulo Davim 12/06/2012

RQS  556/2012 Requer, nos termos do art. 256, I, do RISF, a retirada do PRS nº 5, de 2011. Wellington
Dias 13/06/2012

RQS  577/2012 Requer, nos termos regimentais, a retirada, em caráter definitivo, da PEC 119, de
2011. Valdir Raupp 14/06/2012

RQS  585/2012 Requer, nos termos do artigo 256, inciso I do Regimento Interno do Senado
Federal, a retirada do Projeto de Lei nº 103 de 2011, de autoria da requerente.

Angela
Portela 25/06/2012

Retirada pelo autor. Total: 1

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  514/2012

Requer, nos termos do art. 255, inciso II, alínea C, item 12 do Regimento Interno
que, sobre as matérias: Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2011 e Projeto de Lei
do Senado nº 329, de 2011, seja ouvida também a Comissão de Direitos Humanos
e Legislação Participativa, além das comissões constantes no despacho inicial.

Paulo Davim 12/06/2012

Prejudicada. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  237/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215, I, a, 215 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam
solicitadas, no estrito prazo constitucional, informações ao Ministro de Estado da
Fazenda, a respeito dos incentivos econômicos ou desonerações fiscais
concedidos pelo Governo Federal ao Estado de São Paulo, desde o ano de 2003.

Casildo
Maldaner 06/06/2012

RQS  238/2012

Requer, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os
arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam
solicitadas, no estrito prazo constitucional, informações ao Ministro de Estado do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, a respeito dos incentivos
econômicos, financeiros e legais que o Governo Federal concede ao Estado de
São Paulo, acompanhadas dos documentos comprobatórios, bem como o
detalhamento das importações desse Estado, desde 2003.

Casildo
Maldaner 06/06/2012



Matéria: Requerimento. Total: 99

Indeferida pela Mesa. Total: 2

Matéria Ementa Autor Data da
decisão

RQS  190/2012

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações à
ministra-chefe da Casa Civil da Presidência da República a respeito da Comissão
da Verdade.

Randolfe
Rodrigues 06/06/2012

RQS  191/2012

Requer, com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com
o art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, informações ao
ministro-chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República a respeito da
Comissão da Verdade.

Randolfe
Rodrigues 06/06/2012



 

Matéria: Requerimento de Licença. Total: 106 
 

Arts. 13; 40 (sem ônus); 43, I; e 43, II 

RQS AUTOR RISF PERÍODO FINALIDADE 
156-A/2012-M Marta Suplicy 43, II 26.04 Licença Particular 

226/2012-M Epitácio Cafeteira 43,I 21.05 a 30.05 Licença Saúde 

227/2012-M João Vicente Claudino 43,I 28.05 a 11.06 Licença Saúde 

228/2012-M Paulo Bauer 13 05.06 e 06.06 Atividade Parlamentar 

229/2012-M Casildo Maldaner 13 05.06 e 06.06 Atividade Parlamentar 

230/2012-M Blairo Maggi 13 14.06 Atividade Parlamentar 

231/2012-M Mário Couto 13 05.06 Atividade Parlamentar 

232/2012-M Zezé Perrella 13 05 e 06.06 Atividade Parlamentar 

233/2012-M Fernando Collor 13 05.06 Atividade Parlamentar 

234/2012-M Francisco Dornelles 13 05 e 06.06 Atividade Parlamentar 

235/2012-M Maria do Carmo Alves 13 05.06 Atividade Parlamentar 

236/2012-M João Ribeiro 43, I 15.05 a 28.05 Licença Saúde 

237/2012-M João Ribeiro 43, I 29.05 a 27.06 Licença Saúde 

238/2012-M Ana Amélia 13 11.06 Atividade Parlamentar 

239/2012-M Maria do Carmo Alves 13 06.06 Atividade Parlamentar 

240/2012-M Humberto Costa 13 06.06 Atividade Parlamentar 

241/2012-M Fernando Collor 13 06.06 Atividade Parlamentar 

242/2012-M Jorge Viana 43, II 06.06 Licença Particular 

243/2012-M Mário Couto 13 06.06 Atividade Parlamentar 

244/2012-M Vital do Rêgo 43, I 05.06 e 06.06 Licença Saúde 

245/2012-M Cássio Cunha Lima 13 05.06 Atividade Parlamentar 

246/2012-M Renan Calheiros 13 06.06 Atividade Parlamentar 

247/2012-M Pedro Simon 13 11.06 Atividade Parlamentar 

248/2012-M João Capiberibe 13 11.06 Atividade Parlamentar 

249/2012-M Kátia Abreu 13 11.06 Atividade Parlamentar 

250/2012-M Mário Couto 13 11.06 Atividade Parlamentar 

251/2012-M Maria do Carmo Alves 13 11.06 Atividade Parlamentar 

252/2012-M Eduardo Amorim 13 11.06 Atividade Parlamentar 

253/2012-M Ricardo Ferraço 13 11.06 Atividade Parlamentar 

254/2012-M Zezé Perrella 13 11.06 e 12.06 Atividade Parlamentar 

255/2012-M Marta Suplicy 13 11.06 Atividade Parlamentar 

256/2012-M Benedito de Lira 13 11 e 12.06 Atividade Parlamentar 

257/2012-M Delcídio do Amaral 13 11.06 Atividade Parlamentar 

258/2012-M Ana Rita 13 11.06 Atividade Parlamentar 

259/2012-M Humberto Costa 13 11.06 Atividade Parlamentar 

260/2012-M Magno Malta 13 11.06 Atividade Parlamentar 

261/2012-M Paulo Bauer 13 11.06 Atividade Parlamentar 

262/2012-M Inácio Arruda 13 11.06 Atividade Parlamentar 

263/2012-M Eduardo Lopes 13 11.06 Atividade Parlamentar 

264/2012-M Cássio Cunha Lima 13 11.06 Atividade Parlamentar 

265/2012-M Jayme Campos 13 11.06 Atividade Parlamentar 

266/2012-M Acir Gurgacz 13 11.06 Atividade Parlamentar 

267/2012-M Clésio Andrade 13 11.06 Atividade Parlamentar 

268/2012-M João Capiberibe 13 11.06 Atividade Parlamentar 

269/2012-M Sérgio Petecão 13 11.06 Atividade Parlamentar 

270/2012-M Jorge Viana 43, II 13 e 14.06 Licença Particular 

271/2012-M Cícero Lucena 13 15.06 a 17.06 Atividade Parlamentar 

272/2012-M Cícero Lucena 13 13.06 Atividade Parlamentar 

273/2012-M Jorge Viana 43,II 14.06 Licença Particular 

274/2012-M Renan Calheiros 13 13.06 Atividade Parlamentar 

275/2012-M João Ribeiro 13 14.06 Atividade Parlamentar 

276/2012-M Kátia Abreu 40 18.06 a 22.06  Missão 

277/2012-M Inácio Arruda 13 14.06 Atividade Parlamentar 

278/2012-M Sérgio Petecão 13 14.06 Atividade Parlamentar 

279/2012-M João Capiberibe 13 24 a 26.06 Atividade Parlamentar 

280/2012-M Eduardo Amorim 13 14.06 Atividade Parlamentar 

281/2012-M Blairo Maggi 13 03.07 Atividade Parlamentar 

282/2012-M Blairo Maggi 13 04 e 05.07 Atividade Parlamentar 

283/2012-M Clóvis Fecury 13 11 a 14.06 Atividade Parlamentar 

284/2012-M Cristovam Buarque 40 15 a 21.06 Missão 



RQS AUTOR RISF PERÍODO FINALIDADE 
285/2012-M Cícero Lucena 13 14.06 Atividade Parlamentar 

286/2012-M Mozarildo Cavalcanti 13 07 a 13.06 Atividade Parlamentar 

287/2012-M Eduardo Suplicy 40 16, 18 e 19.06 Missão 

288/2012-M Renan Calheiros 13 14.06 Atividade Parlamentar 

289/2012-M Walter Pinheiro 13 18 a 20.06 Atividade Parlamentar 

290/2012-M Mozarildo Cavalcanti 43,I 21 e 22.05 Licença Saúde 

291/2012-M Ciro Nogueira - - Retirada do Requerimento 
206/2012-M  

292/2012-M Armando Monteiro 13 11.06 Atividade Parlamentar 

293/2012-M Mozarildo Cavalcanti 13 25.06 a 02.07 Atividade Parlamentar 

294/2012-M Aécio Neves 13 09.07 a 12.07 Atividade Parlamentar 

295/2012-M Marta Suplicy 43, II 26.06 Licença Particular 

296/2012-M Sérgio Petecão 13 26.06 a 29.06 Atividade Parlamentar 

297/2012-M Cristovam Buarque 13 27.06 a 29.06 Atividade Parlamentar 

298/2012-M Cícero Lucena 13 26.06 a 28.06 Atividade Parlamentar 

299/2012-M Wellington Dias 13 26.06 Atividade Parlamentar 

300/2012-M Garibaldi Alves 13 26.06 a 28.06 Atividade Parlamentar 

301/2012-M Eduardo Amorim 13 26.06 a 28.06 Atividade Parlamentar 

302/2012-M Delcídio do Amaral 13 26.06 a 28.06 Atividade Parlamentar 

303/2012-M Clésio Amaral 13 26.06 Atividade Parlamentar 

304/2012-M Angela Portela 13 04.07 a 08.07 Atividade Parlamentar 

305/2012-M Humberto Costa 13 26.06 Atividade Parlamentar 

306/2012-M João Ribeiro 43,I 26 a 29.06 Licença saúde 

307/2012-M Ana Rita 13 27.06 e 28.06 Atividade Parlamentar 

308/2012-M Ana Rita 13 04.07 a 08.07 Atividade Parlamentar 

309/2012-M Eduardo Lopes 13 02.07 Atividade Parlamentar 

310/2012-M Roberto Requião 13 04.07 e 05.07 Atividade Parlamentar 

311/2012-M Jarbas Vasconcelos 43,I 11.06 a 13.07 Licença saúde 

312/2012-M Roberto Requião 13 28.06 Atividade Parlamentar 

313/2012-M Wellington Dias 13 28.06 Atividade Parlamentar 

314/2012-M Renan Calheiros 13 28.06 Atividade Parlamentar 

315/2012-M Luiz Henrique da Silveira 13 28.06 Atividade Parlamentar 

316/2012-M Benedito de Lira 13 28.06 Atividade Parlamentar 

317/2012-M Romero Jucá 13 28.06 Atividade Parlamentar 

318/2012-M Romero Jucá 13 02.07 Atividade Parlamentar 

319/2012-M Lídice da Mata 13 28.06 Atividade Parlamentar 

320/2012-M Valdir Raupp 13 28.06 Atividade Parlamentar 

321/2012-M Lobão Filho 43, II 28.06 Licença Particular 

322/2012-M Jayme Campos 13 28.06 Atividade Parlamentar 

323/2012-M Ricardo Ferraço 13 28.06 Atividade Parlamentar 

324/2012-M Humberto Costa 13 28.06 Atividade Parlamentar 

325/2012-M Casildo Maldaner 13 02.07 Atividade Parlamentar 

326/2012-M Cássio Cunha Lima 43, II 02 a 05.07 Licença Particular 

327/2012-M Fernando Collor 13 28.06 Atividade Parlamentar 

328/2012-M Clóvis Fecury 13 26.06 a 29.06 Atividade Parlamentar 

329/2012-M Benedito de Lira 13 19.06 Atividade Parlamentar 

330/2012-M Aécio Neves 13 02.07 Atividade Parlamentar 

 



B – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
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          Resenha 
01 a 30/06/2012 

 
 
 

Sessões Conjuntas do Congresso Nacional 
01 a 30/06/2012 

Tipo de sessão Quantidade 
Conjunta - 

Conjunta Solene 02 

Total 02 

 
 
 

Resenha Consolidada 
   02/02 a 30/06/2012 

 
Sessões Conjuntas do Congresso Nacional 

Tipo de sessão Quantidade 
Conjunta  03 

Conjunta Solene 10 

Total 13 

 

  



Sessões Realizadas 
01 a 30/06/2012 

Sessão Data/Hora/Local Finalidade 
Conjunta Solene 04/06/2012, às 10 horas 

(Plenário do Senado Federal) 
Destinada a c omemorar o C entenário d e J anary N unes, pioneiro e primeiro 
Governador do Amapá. 

Conjunta Solene 04/06/2012, às 12 horas 
(Plenário do Senado Federal) 

Destinada a comemorar o Dia Mundial do Meio Ambiente. 

 
 

Atos do Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
01 a 30/06/2012 

Nº Assunto 
25/2012 

(public. no DOU  
de 14/06/2012) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do a rt. 14 da R esolução nº 1, de 2002-
CN, faz saber que a Medida Provisória nº 556, de 23 de dezembro de 2011, que "Altera a Lei n° 10.887, de 18 de junho 
de 2004, relativa à contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público, prorroga a vigência do Regime Tributário 
para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária, de que trata a Lei n° 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004, e dá outras providências" teve seu prazo de vigência encerrado no dia 31 de maio do corrente ano. 

26/2012 
(public. no DOU  
de 14/06/2012) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, nos termos do parágrafo único do a rt. 14 da R esolução nº 1, de 2002-
CN, f az sa ber que  a Med ida Pro visória nº 55 7, de  26 de de zembro de 2011, qu e "I nstitui o Sis tema Nacional de 
Cadastro, Vigilância e A companhamento da G estante e P uérpera para Prevenção da Mortalidade Materna, autoriza a 
União a conceder benefício financeiro, altera a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e a Lei n° 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999" teve seu prazo de vigência encerrado no dia 31 de maio do corrente ano. 

27/2012 
(public. no DOU  
de 14/06/2012) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 565, de 24 de abril de 2012, publicada no Diário Oficial da União 
de 25 de abril de 2012, que "Altera a Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, para autorizar o Poder Executivo a instituir 
linhas de  cr édito especiais com rec ursos do s Fu ndos Con stitucionais de  Fi nanciamento do No rte, do Nordeste e do  
Centro-Oeste para atender aos setores produtivos rural, industrial, comercial e de serviços dos Municípios com situação 
de emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal, e a Lei nº 10.954, de 29 de 
setembro de 2004, para permitir a ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro", tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias. 

28/2012 
(public. no DOU  
de 14/06/2012) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 566, de 24 de abril de 2012, publicada no Diário Oficial da União 
de 2 5 de abril d e 201 2, q ue " Abre cré dito ex traordinário, em favor d os Min istérios do D esenvolvimento A grário e d a 
Integração Nacional, no valor global de R $ 706.400.000,00, para os f ins que especifica", tem su a vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias. 

29/2012 
(public. no DOU  
de 27/06/2012) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 567, de 3 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União na 
mesma data, em Edição Extra, que "Al tera o ar t. 12 da Lei nº  8.177, de 1º de março de 1991, que estabelece regras 
para a de sindexação da economia, e dá out ras providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de s essenta 
dias. 

30/2012 
(public. no DOU  
de 27/06/2012) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 568, de 11 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União 
de 14 de maio de 2012, que "Dispõe sobre servidores do Instituto Nacional de Meteorologia, da Comissão Executiva do 
Plano d a L avoura C acaueira, d a A gência B rasileira de In teligência, d a C omissão de V alores Mobi liários, do In stituto 
Evandro Chagas, do C entro Nacional de P rimatas, da Fundação Oswaldo Cruz, do Instituto de P esquisa Econômica 
Aplicada, do Instituto Nacional do Seguro Social, da Superintendência de  Seguros P rivados, do Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia, da Superintendência Nacional de Previdência Complementar, do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, do Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação, do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, do Serviço Exterior Brasileiro, do Instituto Brasileiro de Turismo, da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus, do ex-Território de Fernando de Noronha e do Ministério da F azenda, 
sobre os oc upantes de car gos de Médico do Poder Executivo, de cargos de Especialista em Infraestrutura Sênior, de 
cargos d e A gente de C ombate à s E ndemias e de cargos das c arreiras d e Ma gistério Superior e d o E nsino B ásico, 
Técnico e Te cnológico, de A nalista d e I nfraestrutura, d e Ciê ncia e Te cnologia, d e Te cnologia Milit ar, d e 
Desenvolvimento de Políticas Sociais e de Finanças e Controle, sobre as gratificações e adicionais que menciona, e dá 
outras providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

31/2012 
(public. no DOU  
de 27/06/2012) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 569, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União 
de 15 de maio de 2012, que "Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Defesa, da Integração Nacional e 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de R$ 688.497.000,00, para os fins que especifica", tem 
sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

32/2012 
(public. no DOU  
de 27/06/2012) 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, faz sa ber q ue, n os t ermos do § 7 º do a rt. 62 d a C onstituição F ederal, c om a red ação d ada pela E menda 
Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 570, de 14 de maio de 2012, publicada no Diário Oficial da União 
de 15 de maio de 2012, que "Altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; dispõe sobre o apoio financeiro da União 
aos Municípios e ao Distrito Federal para ampliação da oferta da educação infantil; e dá outras providências", tem sua 
vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

 

  



Correspondências Expedidas pela Secretaria-Geral da Mesa  
Secretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional 

01 a 30/06/2012 
Nº do 
Ofício Destinatário Assunto 

278/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que para os fins do disposto no art. 13 da Resolução nº 1, de  2002-CN, foi encaminhado à  
Excelentíssima Senhora Presidente da República o Projeto de Lei de Conversão nº 13, de 2012 (Medida 
Provisória nº 559, de 2012), aprovado pelo Senado Federal, em sessão realizada no dia 27 de junho do 
corrente an o, que “ Autoriza a Cen trais El étricas Bras ileiras S. A. - ELETRO BRAS a adquirir o controle 
acionário da CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D; institui o Programa de Estímulo à Reestruturação e ao 
Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior - Proies; altera as Leis nº s 3.890-A, de 25 de abril de 
1961, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.887, de 18 de junho de 
2004, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.033, de 21 dezembro de 2004, 11.128, de 28 de junho de 
2005, 11.651, de 7 de abril de 2008, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 12.101, de 27 de novembro de 
2009, 12.429,  de 20 de junho de 2011, 12.462, de 4 de agosto de 2011, e 12.546, de 14 de dezembro de 
2011; e dá outras providências”. 

276/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Com referência ao Ofício nº 1.001/12/SGM-P, de 14 de j unho de 2012, dessa Casa, comunica que, nos 
termos do art. 62  da C onstituição Federal, com a r edação d ada p ela E menda C onstitucional nº 32, o 
Congresso Nacional aprovou e esta Presidência promulgou a Lei nº 12.680, de 28 de junho de 2012, que 
“Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, no valor de R$ 40.000.000,00, para o fim 
que especifica”, cujas disposições foram adotadas pela Excelentíssima Senhora Presidente da República 
como Medida Provisória nº 560, de 7 de março de 2012. 

273/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Supremo Tribunal Federal os Ofícios nºs 329 e 331, de 15 de 
junho de 2 012, na  or igem, que c omunicam decisão p roferida no s autos d as A ções D iretas de 
Inconstitucionalidade nºs 2.568 e 2.556, respectivamente, e encaminham as certidões de julgamento. 

272/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício nº 252, de 2012, do Presidente da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, solicitando a alteração dos prazos de tramitação do Projeto 
de L ei nº 3, d e 201 2-CN, q ue “ Dispõe s obre a s dire trizes pa ra a ela boração e execução d a Le i 
Orçamentária para 2013 e dá outras providências”. O Ofício está publicado no DSF de 21/06/2012. 

271/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta P residência a utuou, p or solicitação do P residente da C omissão Mist a d e P lanos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, os seguintes Avisos: 
- Aviso nº 14-CN, de 2012 (nº 645-Seses-TCU-Plenário/2012, na origem), do Presidente em exercício do 
Tribunal de C ontas d a U nião, e ncaminhando ao C ongresso N acional có pia do A córdão proferido n os 
autos do processo nº TC 015.532/2011-9; e  
- Aviso nº 15, d e 2012-CN (nº 465-Seses-TCU-Plenário/2012, na or igem), do P residente do T ribunal de 
Contas da U nião, enc aminhando ao C ongresso N acional có pia do  A córdão pr oferido no s a utos d o 
processo nº TC 004.514/2012-2. 

270/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 62, de 
2012-CN (nº 251/2012, na origem), na qual comunica haver vetado totalmente o Projeto de Lei da Câmara 
nº 1, de 2009 (PL nº 275, de 2007, na Casa de origem), que “Estabelece normas de segurança a serem 
seguidas pelos estabelecimentos que especifica”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum, solicita a 
indicação de 3 (três) Senhores Deputados e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de 
mais um Deputado, para integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

269/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 63, de 
2012-CN (nº 25 3/2012, na ori gem), na qu al com unica hav er vetado par cialmente o Projeto de  Lei do 
Senado nº 448, de 2009 (PL nº 7.173, de 2010, na Câmara dos Deputados), que “Altera a Lei nº 11.442, 
de 5 de ja neiro d e 2007, qu e dis põe so bre o transporte ro doviário de cargas por conta de ter ceiros e  
mediante remuneração e revoga a  Lei nº 6.813, de  10 de j ulho de 1980, pa ra determinar, no caso do 
transporte de produtos perigosos, a observância de legislação federal específica”. Nos termos do art. 104 
do Regimento Comum, solicita a i ndicação de 3 (t rês) Senhores Deputados e, nos termos da Resolução 
nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um Deputado, para integrar a Comissão Mista a ser incumbida de 
relatar o veto. 

268/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 19/06/2012, Men sagem nº 6 4, de 
2012-CN (nº 252/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 16, de 2012-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios do Meio Ambiente 
e d a In tegração Nacional, crédito suplementar no v alor gl obal de R $ 9 3.045.987,00, par a r eforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”.  

267/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que es tá publicado, em suplemento ao DSF de 19 de junho do corrente, o Parecer nº 6 , de 
2012-CN, d a C omissão Mis ta d estinada a ap reciar a Med ida P rovisória, q uanto a os pr essupostos 
constitucionais de relevância e urgência e quanto ao mérito, nos termos do Projeto de lei de Conversão nº 
14, de 2012, apresentado e encaminhado a essa Casa. 

266/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica qu e est a Pre sidência r ecebeu o Of ício nº 1 0281, de  20 12 d o Tr ibunal Re gional Fed eral da  
Segunda Região, encaminhando cópia do Relatório de Gestão Fiscal, referente ao primeiro quadrimestre 
de 2012.  

  



Nº do Assunto Destinatário Ofício 
265/2012-

CN 
Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas da União, o Aviso nº 13, de 
2012-CN (n º 58 9-Seses-TCU-Plenário/2012, n a ori gem), encaminhando ao C ongresso N acional, n os 
termos do a rtigo 71, in ciso I,  da  Constituição F ederal, o R elatório e s ua s íntese sobre a s C ontas d a 
Presidente da República referentes ao exercício de 2011, acompanhados das Declarações de Voto dos 
Ministros, do Parecer Prévio conclusivo, das Contas do Governo Federal (Mensagem nº 24/2012-CN – nº 
108, de 2012, na origem), e dos expedientes dos seguintes Órgãos: 
- Supremo Tribunal Federal (Mensagem nº 25/2012-CN, nº 21/2012, na origem); 
- Senado Federal (Ofício nº 20/2012-CN, nº 173/2012, na origem); 
- Câmara dos Deputados (Ofício nº 21/2012-CN, nº 630/2012, na origem); 
- Superior Tribunal Militar (Ofício nº 22/2012-CN, nº 74/2012, na origem); 
- Ministério Público da União (Ofício nº 23/2012-CN, nº 317/2012, na origem); 
- T ribunal de J ustiça do D istrito F ederal e do s T erritórios (O fício nº 24/2 012-CN, nº 11.140/2012, n a 
origem); 
- Tribunal Superior Eleitoral (Ofício nº 25/2012-CN, nº 1.218/2012, na origem); 
- Superior Tribunal de Justiça (Ofício nº 26/2012, nº 337/2012, na origem); 
- Tribunal Superior do Trabalho (Ofício nº 27/2012-CN, nº 370/2012, na origem); 
- Conselho da Justiça Federal e Justiça Federal de primeiro e segundo graus (Ofício nº 28/2012-CN, nº 
1.341/2012, na origem); 
- Conselho Nacional do Ministério Público (Ofício nº 29/2012-CN, nº 37/2012, na origem); e 
- Conselho Nacional de Justiça (Ofício nº 30/2012-CN, nº 101/2012, na origem). Nos termos do disposto 
no a rt. 116 d a R esolução nº 1, de 200 6-CN, encaminha o calendário par a a tramitação da m atéria. O 
Parecer prévio, publicado em s uplemento ao Diário do S enado Federal de 2 1 de j unho do cor rente ano, 
vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

264/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência, em entendimento com essa Casa Legislativa, convoca sessão solene do 
Congresso N acional a realizar-se no di a 6 d e a gosto d o c orrente, segunda-feira, à s onz e ho ras, n o 
Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar o centenário de nascimento de Jorge Amado. 

263/2012-
CN 

Sr. Roberto 
Monteiro Gurgel 

Santos – 
Procurador-Geral 

da República 

Em atenção ao Ofício PGR/GAB nº 811, d e 11 de junho de 2012, encaminha cópia do Ofício nº 037, de 
2012, d a C onsultoria de O rçamentos, F iscalização e C ontrole do Senado F ederal, que e ncaminhou 
informações s obre emen das p arlamentares, s olicitadas pelo O fício n º 313 1/2012 – P R/MT/4º O FÍCIO 
CÍVEL, da Procuradoria da República no Mato Grosso referente ao Processo Judicial em epígrafe. 

262/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que foi encaminhado ao Congresso Nacional o Ofício nº 826, de 2012, do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quinta Região, enviando cópia do Relatório de Gestão Fiscal referente ao 1º quadrimestre de 
2012. 

257/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 60, de 
2012-CN (nº 24 1/2012, na ori gem), na qu al com unica hav er vetado par cialmente o Projeto de  Lei da 
Câmara nº  10 , de  20 12 ( PL nº  2.330, de 2011, na Ca sa de  origem), qu e “ Dispõe sobre as me didas 
relativas à  Copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do Mundo FIFA 2014 e à Jornada Mundial da 
Juventude – 20 13, que serão realizadas no Brasil; altera as Leis nºs 6.815, de 19 de agosto de 19 80, e 
10.671, d e 1 5 d e maio d e 2 003; e est abelece concessão de prêmio e de auxílio especial m ensal aos 
jogadores d as seleções campeãs do mu ndo em 1958, 1962 e 1970”. N os t ermos do a rt. 104 do 
Regimento Comum, solicita a indicação de 3 (três) Senhores Deputados e, nos termos da Resolução nº 2, 
de 2 000-CN, a in dicação de m ais um D eputado, p ara i ntegrar a C omissão Mi sta a ser i ncumbida de 
relatar o veto. 

256/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 61, de 
2012-CN (nº 24 3/2012, na ori gem), na qu al com unica hav er vetado par cialmente o Projeto de  Lei do 
Senado nº 132, de 2011 (PL nº 1.812, de 2011, na Câmara dos Deputados), que “Dispõe sobe a venda de 
uniformes das F orças A rmadas, dos ór gãos d e s egurança p ública, da s guardas muni cipais e das 
empresas de segurança privada”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum, solicita a indicação de 3 
(três) Senhores D eputados e, nos termos da  Resolução nº 2, de  200 0-CN, a in dicação de  mais u m 
Deputado, para integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

255/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Of ício nº 1 13, de 2012, do Tr ibunal Regional do Trabalho da 
22ª Região, encaminhando Relatório de Gestão Fiscal, referente ao primeiro quadrimestre de 2012. 

254/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu os seguintes ofícios, ambos encaminhando relatórios de gestão 
fiscal, referentes ao primeiro quadrimestre de 2012: 
- Ofício nº 13, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; e 
- Ofício nº 111, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. 

252/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 46, de 
2012-CN (nº 21 2/2012, na ori gem), na qu al com unica hav er vetado par cialmente o Projeto de  Lei da 
Câmara nº 30, de 2011 (PL nº 1.876, de 1999, na Câmara dos Deputados), que “Dispõe sobre a proteção 
da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de a gosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, e 11.428, de 22 d e dezembro de 2 006; revoga as L eis nºs 4.771, de 15 de s etembro de 1965, e 
7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências”. Nos te rmos do art. 104 do Regimento Comum, solicita a indicação de 3 (t rês) Senhores 
Deputados e, nos termos da  Resolução nº 2, de  200 0-CN, a in dicação de  mais u m Deputado, para 
integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

251/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 43, de 
2012-CN (nº 20 2/2012, na ori gem), na qu al com unica hav er vetado par cialmente o Projeto de  Lei de 
Conversão nº 7, de 2012 (oriundo da Medida Provisória nº 549, de 2011), que “Reduz a zero as alíquotas 
da C ontribuição para o P IS/Pasep, da C ontribuição p ara o F inanciamento d a S eguridade S ocial -  
COFINS, da C ontribuição p ara o  P IS/Pasep - Im portação e da C ofins - Importação incidentes sobre a  
importação e a r eceita d e v enda no me rcado i nterno dos p rodutos que men ciona; altera a s L eis n ºs 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 5.991, 
de 17 de dezembro de 1973, 10.451, de 10 de maio de 20 02, e 11. 051, de 29 de dezembro de 2004; e 
revoga dispositivos das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 
2003”. Nos termos do art. 104 do Regimento Comum, solicita a indicação de 3 (três) Senhores Deputados 
e, no s term os d a R esolução nº 2 , de 20 00-CN, a indicação de ma is um D eputado, para int egrar a  
Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto. 

  



Nº do Assunto Destinatário Ofício 
250/2012-

CN 
Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta P residência a utuou, p or solicitação do P residente da C omissão Mist a d e P lanos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, os seguintes Avisos do Congresso Nacional: 
- nº 11, de 2012 (nº 236-Seses-TCU-Plenário, na origem), do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando o A córdão n º 58 3, de 20 12, so bre o s rel atórios de g estão fi scal do s pod eres f ederais, 
referentes ao segundo quadrimestre de 2011; e  
- nº 12, de 2012 (nº 298-Seses-TCU-Plenário, na origem), do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando o A córdão n º 72 6, de 20 12, so bre o s rel atórios de g estão fi scal do s pod eres f ederais, 
referentes ao terceiro quadrimestre de 2011. 

249/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Presidente do Conselho da Justiça Federal o Ofício nº 41, de 
2012-CN (nº 2.574, de 2012, na origem), que encaminha ao Congresso Nacional o Relatório de Gestão 
Fiscal, referente ao primeiro quadrimestre de 2012.  

248/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu os seguintes ofícios, todos encaminhando relatórios de gestão 
fiscal, referentes ao primeiro quadrimestre de 2012: 
- Ofício nº 374, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;  
- Ofício nº 63, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região;  
- Ofício nº 261, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região; e 
- Ofício nº 99, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região. 

247/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu os seguintes ofícios, todos encaminhando relatórios de gestão 
fiscal, referentes ao primeiro quadrimestre de 2012: 
- Ofício nº 397, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região;  
- Ofício nº 152, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região;  
- Ofício nº 464, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região; e 
- Ofício nº 5, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região. 

246/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidente da República, nos termos 
do art. 124 da Le i nº 12.465, de 12  de agosto de 20 11, a Mensagem nº 56, de 2012-CN (Mensagem nº 
230/2012, na origem), que encaminha ao Congresso Nacional o relatório de avaliação do cumprimento da 
meta de superávit primário, referente ao 1º quadrimestre de 2012.  

245/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu o Ofício nº 80, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região, encaminhando Relatório de Gestão Fiscal, referente ao primeiro quadrimestre de 2012.  

244/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que a Senhora Presidente da República adotou, em 05/06/2012, a Medida Provisória nº 572, de 
2012, que “Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, no valor de R$ 381.252.988,00, 
para os fins que especifica”. Nos termos do disposto no § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, a 
matéria foi encaminhada à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde poderá 
receber emendas. 

243/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que e sta P residência recebeu os R elatórios de G estão F iscal, r eferentes ao primeiro 
quadrimestre de 2012, dos seguintes Órgãos: 
- Governo Federal: Mensagem nº 57, de 2012-CN (nº 227/2012, na origem); 
- Supremo Tribunal Federal: Mensagem nº 58, de 2012-CN (nº 23/2012, na origem); 
- Senado Federal: Ofício nº 33, de 2012-CN (Ato do Presidente nº 15/2012, na origem); 
- Câmara dos Deputados: Ofício nº 34, de 2012-CN (nº 1.371/2012, na origem); 
- Tribunal Superior do Trabalho: Ofício nº 35, de 2012-CN (nº 270/2012, na origem); 
- Ministério Público da União e Ministério Público do Distrito Federal e Território: Ofício nº 36, de 2012-CN 
(nº 733/2012, na origem); 
- Conselho Nacional de Justiça: Ofício nº 37, de 2012-CN (nº 243/2012, na origem); 
- Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios: Ofício nº 38, de 2012-CN (nº 18.698/2012, na 
origem); 
- Tribunal Superior Eleitoral: Ofício nº 39, de 2012-CN (nº 2.434/2012, na origem); 
- Superior Tribunal Militar: Ofício nº 40, de 2012-CN (nº 149/2012, na origem); 
- Tribunal de Contas da União: Aviso nº 10, de 2012-CN (nº 703/2012, na origem). 
As matérias, publicadas no DSF de 6/06/2012, vão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. 

242/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu os seguintes ofícios, todos encaminhando relatórios de gestão 
fiscal, referentes ao primeiro quadrimestre de 2012: 
- Ofício nº 262, de 2012, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região; 
- Ofício nº 607, 2012, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região; 
- Ofício nº 0863299, de 2012, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região; 
- Ofício nº 12, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região; 
- Ofício nº 684, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região; 
- Ofício nº 13, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região; 
- Ofício nº 18, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região; 
- Ofício nº 066, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região; 
- Ofício nº 155, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região; 
- Ofício nº 145, de 2012, do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região; e 
- Ofício nº 408, de 2012, do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte. 

241/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Em resp osta à solicitação e ncaminhada por meio do O fício nº 9 48/SGM/P/2012, d a Ex celentíssima 
Senhora Vice-Presidente dessa Casa, no exercício da Presidência, encaminha o O fício nº 316, de 2012, 
do P residente da C omissão P arlamentar Mi sta d e In quérito – C PMI, cri ada p elo Requerimento d o 
Congresso Nacional nº 1, de 2012, e citada no referido expediente. 

240/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue esta P residência, e m ent endimento com essa C asa L egislativa, co nvoca s essão solene 
conjunta d o C ongresso N acional, a r ealizar-se n o dia 6 de ju lho d o co rrente, sexta-feira, às quatorze 
horas, no Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar o Dia Internacional do Cooperativismo. 

237/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que esta Presidência recebeu do Presidente do Tribunal de Contas da União, o Aviso nº 9, de 
2012-CN (nº 723-GP/TCU/2012, na origem), encaminhando ao Congresso Nacional, nos termos do § 4º 
do a rtigo 7 1 d a C onstituição F ederal, o R elatório das A tividades d o T CU, refer ente ao 1º t rimestre do 
exercício de 2012.  

  



Nº do Assunto Destinatário Ofício 
236/2012-

CN 
Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 31/05/2012, Men sagem nº 5 5, de 
2012-CN (nº 224/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 15 , de 2 012-CN, que “A bre a o O rçamento F iscal d a U nião, e m fav or dos Mini stérios da C iência, 
Tecnologia e Inovação, da Educação, da Cultura e do Esporte e de Operações Oficiais de Crédito, crédito 
suplementar no  v alor global de R $ 1.789.182.545,00, pa ra re forço de dot ações c onstantes da  Lei 
Orçamentária vigente”.  

235/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 31/05/2012, Men sagem nº 5 4, de 
2012-CN (nº 223/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 14, d e 2012-CN, qu e “A bre a o O rçamento F iscal d a U nião, em  fav or d os Min istérios de Min as e 
Energia, dos T ransportes e das C omunicações, cré dito s uplementar n o v alor glob al de R $ 
141.276.277,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”.  

234/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 31/05/2012, Men sagem nº 5 3, de 
2012-CN (nº 222/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 13, de 2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Mi nistério da 
Saúde, crédito especial no valor de R$ 5.600.000,00, para os fins que especifica”.  

233/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 31/05/2012, Men sagem nº 5 2, de 
2012-CN (nº 221/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 12, de 2012-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios do Planejamento, 
Orçamento e G estão e da s C idades, c rédito su plementar n o v alor glo bal d e R $ 37 .500.000,00, pa ra 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”.  

232/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 31/05/2012, Men sagem nº 5 1, de 
2012-CN (nº 220/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 1 1, d e 2 012-CN, que “Abre a os O rçamentos F iscal e da S eguridade S ocial da U nião, em fav or d o 
Ministério do Trabalho e Emprego, crédito suplementar no valor de R$ 136.028.187,00, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. 

231/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 31/05/2012, Men sagem nº 5 0, de 
2012-CN (nº 219/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 10 , de 2 012-CN, que “A bre aos Orçamentos F iscal e da S eguridade Social da União, em f avor dos  
Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor de R$ 802.197.850,00, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”.  

230/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 31/05/2012, Men sagem nº 4 9, de 
2012-CN (nº 218/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 9, de 2012-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da União, 
crédito especial no valor de R$ 1.252.574,00, para os fins que especifica”.  

229/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 31/05/2012, Men sagem nº 4 8, de 
2012-CN (nº 217/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 8, de 2012-CN, que “Abre ao s O rçamentos F iscal e da S eguridade S ocial d a U nião, em f avor d o 
Ministério do  Trabalho e Emprego, crédito es pecial no valor de  R $ 860.000,00, par a os fin s que  
especifica”.  

228/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica q ue fo i lid a, n a S essão do S enado F ederal realizada em 31/05/2012, Men sagem nº 4 7, de 
2012-CN (nº 216/2012, na origem), da Senhora Presidente da República, encaminhando o Projeto de Lei 
nº 7, de 2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em fav or do Min istério da 
Saúde, crédito suplementar no valor de R $ 14.835.000,00, para reforço de do tações constantes da Lei 
Orçamentária vigente”.  

227/2012-
CN 

Dep. Marco Maia 
– Presidente da 

CD 

Comunica que para os fins do disposto no art. 13 da Resolução nº 1, de  2002-CN, foi encaminhado à  
Excelentíssima Senhora Presidente da República o Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2012 (Medida 
Provisória nº 558, de 2011), aprovado pelo Senado Federal, em sessão realizada no dia 29/05/2012, que 
“Dispõe sobre alterações nos l imites do s Pa rques Nacionais da  Ama zônia, do s Ca mpos Amaz ônicos e 
Mapinguari, das Florestas Nacionais de Itaituba I, Itaituba II e do Crepori e da Área de Proteção Ambiental 
do Tapajós; altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010; e dá outras providências”. 

 

  



B.1 – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização – CMO 

 
Resenha  

01 a 30/06/2012 
 

 
Reuniões Realizadas 

Tipo de reunião Quantidade 
Instalação (INST) - 

Ordinárias (ROR) 3 

Extraordinárias (REX) 2 

Audiências Públicas (RAP) 1 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) 1 

Seminários Regionais (SREG) - 

Total 7 

 
 
 

Comitês Permanentes e Colegiados  
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) - - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê d e A valiação d as Informações sobre O bras e S erviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) - - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) 3 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 3 - 

 
 

  



Proposições em Tramitação 
Tramitação encerrada na CMO 

Encaminhadas ao CN sem apreciação Proposições Recebidas
Apreciadas Retiradas PLN - Art.106 da 

Res nº1/2006-CN 
PLN -Urgência 

Plenário CN 
MP - Término prazo 

regimental 

 Projetos de Lei CN (PLN) 10      

    - Crédito Suplementar e Especial       

• Texto Original       

• Substitutivo       

    - LDO/Alteração       

    - LOA/Alteração       

    - PPA/Revisão – Alteração       

Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 2 2     

• Texto Original       

• Projeto de Lei de Conversão       

• Perda de Vigência (Decreto Legislativo)       

 Avisos CN (AVN) 6      

    - Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 2      

• Pela Exclusão no Anexo VI da LOA 2012       

• Pela Inclusão no Anexo VI da LOA 2012      

• Pela Alteração no Anexo VI da LOA 2012       

• Arquivamento       

    -  Prestação de Contas 1      

    - Parecer Prévio do Governo  Federal 1      

    -  Outras Matérias 2      

 Mensagens CN  (MCN) 5      

    - Prestação de Contas 2      

    - Relatório de Avaliação do PPA       

    - Outras Matérias 3      

 Ofícios CN (OFN) 20      

    -  Prestação de Contas 11      

    -  Outras Matérias 9      

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN)       

 Proposições  SF       

 Requerimentos CMO  (RCMO)  1     

 Emendas 4167 18     

 Errata (art. 152 Res. 1/2006-CN)  1     

 Redação Final (art. 51 Regimento Comum)       

                                          TOTAL 4210 22     

 
 

  



Resenha Consolidada 
01/03 a 30/06/2012 

 
 

Reuniões Realizadas 
Tipo de reunião Quantidade 
Instalação (INST) 1 

Ordinárias (ROR) 9 

Extraordinárias (REX) 4 

Audiências Públicas (RAP) 4 

Conjuntas de Audiência Pública (RCAP) 1 

Seminários Regionais (SREG) - 

Total 19 

 
 
 

Comitês Permanentes e Colegiados  
Nomes Reuniões Relatórios 

Comitê de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária 
(CFIS) - - 

Comitê de Avaliação da Receita (CAR) - - 

Comitê d e A valiação d as Informações sobre O bras e S erviços com 
Indícios de Irregularidade Graves (COI) - - 

Comitê de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE) - - 

Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
CMO (CRLP) 11 - 

Colegiado de Coordenadores de Bancadas Estaduais (CCBE) - - 

TOTAL 11 - 

 
 
 

  



 
Proposições Apreciadas 

Tramitação encerrada na CMO 
Encaminhadas ao CN sem apreciação Proposições Recebidas

Apreciadas Retiradas PLN - Art.106 da 
Res nº1/2006-CN 

PLN -Urgência 
Plenário CN 

MP - Término prazo 
regimental 

 Projetos de Lei CN (PLN) 16 1     

    - Crédito Suplementar e Especial       

• Texto Original  1     

• Substitutivo       

    - LDO/Alteração       

    - LOA/Alteração       

    - PPA/Revisão – Alteração       

 Medidas Provisórias  (MP) – Crédito Extraordinário 7 2    3 

• Texto Original       

• Projeto de Lei de Conversão       

• Perda de Vigência (Decreto Legislativo)       

 Avisos CN (AVN) 52      

    - Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades   
  Graves apontados pelo  TCU 5      

• Pela Exclusão no Anexo VI da LOA 2012       

• Pela Inclusão no Anexo VI da LOA 2012      

• Pela Alteração no Anexo VI da LOA 2012        

• Arquivamento       

    -  Prestação de Contas 3      

    - Parecer Prévio do Governo  Federal 3      

    -  Outras Matérias 41      

 Mensagens CN  (MCN e MSG) 52      

    - Prestação de Contas 8      

    - Relatório de Avaliação do PPA 3      

    - Outras Matérias 41      

 Ofícios CN (OFN) 121      

    -  Prestação de Contas 30      

    -  Outras Matérias 91      

 Projetos de Decreto Legislativo CN  (PDN) 2      

 Proposições  SF 4      

 Requerimentos CMO  (RCMO) 5 3     

 Emendas 4273 33     

 Errata (art. 152 Res. 1/2006-CN) 2 2     

 Redação Final (art. 51 Regimento Comum)       

                                          TOTAL 4534 41    3 

 
 
 
 

  



Resultados das Reuniões 
01 a 30/06/2012 

 
Resultado da 1ª Reunião Conjunta de Audiência Pública 

 convocada para 5/6/2012, às 15h00 
(Iniciada às 15h10min e encerrada às 17h51min) 

 
Os trabalhos fo ram conduzidos pelo Deputa do Paulo Pimenta  (PT/RS ), Pres idente da CMO. Participaram, a inda, as  

seguintes Comissões: de Fina nças e Tributação - CFT; de Desenvolvimento Ec onômico, In dústria e Comércio - CDEIC;  de  
Fiscalização Financeira e Controle - CFFC, da Câmara dos Deputados; de Assuntos Econômicos – CAE e  de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA, do Senado Federal. 
 
 
Convidados: Dr. Alexandre Antonio Tombini, Presidente do Banco Central do Brasil - BACEN.  
 
Tema: em atendimento ao disposto no art. 9º, § 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal,  a A udiência foi convocada para avaliação do 
cumprimento do s objetivos e metas das políticas monetária, cre ditícia e cambial, evidenciando o impacto e o cu sto fiscal de sua s 
operações e os resultados demonstrados nos balanços do Banco Central do Brasil referente ao exercício de 2011. 
 

ENCERRAMENTO 
 

             Realizada a reunião, o Presidente da CMO, Deputado Paulo Pimenta, ag radeceu o comp arecimento de todos os 
convidados e parlamentares presentes.  

 
   Brasília, 5 de junho de 2012. 

                                                 
                                         MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                            Secretária da Comissão 
 
 
 
 
 Reunião realizada em 12 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Ordinária) 
 

7ª Reunião Ordinária 
convocada para 12/06/2012, às 14h30min 

(Iniciada às 15h03min e suspensa às 15h05min) 
 

Pauta nº 12/2012 
 

                                                         ABERTURA e  
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS). 

                                                                    

Em virtude da  i nexistência de quorum regimental para  delibera ção na representação do Se nado Fed eral, o  Pr esidente 
anunciou que suspenderia os trabalhos. 

 
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o dia 13 de junho, quarta-feira, às 14 horas, no plenário 2 d a 

Câmara dos Deputados. 
 
E, cancelou a realização de reunião extraordinária, convocada para hoje, dia 12 de junho, terça-feira, às 18 horas. 
 

Brasília, 12 de junho de 2012. 

                                                
                                                 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária da Comissão  

 
 
 

  Reunião realizada em 12 de junho de 2012 (Audiência Pública) 
 
 
 

Resultado da 4ª Reunião de Audiência Pública 
 convocada para 12/6/2012, às 15h00 

(Iniciada às 15h24min e encerrada às 16h20min) 
 

  Os trabalhos foram conduzidos pelo Deputado Paulo Pimenta (PT/RS), Presidente da CMO. 
 
Convidados: Sr. ARNO HUGO AUGUSTIN FILHO - Secretário do Tesouro Nacional (STN). 

  



Tema: Reunião de Audiência Pú blica para esclarec imentos sobre o cumprimento das metas fiscais referentes ao segundo e terceiro  
quadrimestres de 2011 e 1º q uadrimestre de 2012, em atendimento à Lei de R esponsabilidade Fiscal: conforme disposto no art.  9º, § 
4º da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

 
ENCERRAMENTO 

 
 

                Realizada a reunião, o Presidente da CMO, Deputado Paulo Pimenta, agradeceu o co mparecimento de todos os 
convidados e parlamentares presentes e convocou reunião ordinária para o dia 13 de junho às 14h.  

 
   Brasília, 12 de junho de 2012. 

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão 
 

 
 
 
 
 

 
 
 Reunião realizada em 13 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Ordinária)  
 
 

Continuação da 7ª Reunião Ordinária  
convocada para 13/06/2012, às 14 horas 

(Reiniciada às 14h43min e suspensa às 16h48min) 
 

Pauta nº 12 
 

REABERTURA 
 
Os trabalhos foram reiniciados pel o Presidente, Deputado Paulo  Pimenta (PT/RS), que info rmou haver quorum regimental 

para deliberação nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  
                                                              AVISOS  
- Precatórios: 
O Presidente informou que at ravés do Ofício nº P- 219/2012, de 23/5/2012, dest a Presidência , solicitou à Consultoria d e 

Orçamento e Fi scalização Financeira da Câmara dos Deputad os-COFF/CD - que elaborasse estudo técnico sobre o exame da 
legalidade da publicidade para a sociedade das informações encaminhadas pelo P oder Judiciário sobre precató rios constantes da L ei 
Orçamentária Anual.  

O instituto do precatório, espécie  do gênero exec ução de sentenças judiciais, consiste na ordem judicial de pagamento para  
que a Fazenda Pública quite seus débitos reco nhecidos em sentenças judi ciais transitadas em ju lgado, nos term os do art.  100 d a 
Constituição Federal.  

No Estudo Técnico nº 5/2012 encaminhado pela COF F, informa que a Lei nº 12.5 27, de 18 de novembro de 2011  – Lei d e 
Acesso à Informação - dispõe, e m seu artigo 31: “O tratamento das informações pessoais deve ser feito de form a transparente e com 
respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.” 
 Por  isso, por decisão desta Presidência, esta rá disponível na Página da Co missão na internet a partir  de hoje, as  
informações sobre os precatórios constantes da Lei Orçamentária de 2012, com cinco itens relevantes: 

1. O órgão do Poder Judiciário cadastrador do precatório 
2. O órgão integrante da União efetivamente devedor 
3. O número sequencial dos precatórios inscritos 
4. Seu respectivo valor 
5. Natureza da demanda. 
 

- Registro taquigráfico online: 

O Presidente comunicou aos me mbros que foi implantado um  sistema que dispo nibiliza o registr o taquigráfico online da  
reunião da CMO, criado por iniciativa do Departamento de Taquigrafia da Câmara dos Deputados. 

O acesso é no seguinte endereço eletrônico: 
. www.camara.gov.br/ Atividade Legislativa/ Co missões/ Comissões Mistas/  Mista de Pl anos, Orçamentos Pú blicos e  

Fiscalização – CMO/ Discursos em Tempo Real.                                      
 
- Apreciação das Atas das seguintes Reuniões: 
 
. 3ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 24 e 25 de abril de 2012; 
. 2ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 8 de maio de 2012;  
. 1ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 9 de maio de 2012; 
. 4ª Reunião Ordinária, realizada no dia 15 de maio de 2012;  
. 3ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 16 de maio de 2012; 
. 5ª Reunião Ordinária, realizada no dia 22 de maio de 2012;  
. 2ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 23 de maio de 2012;  
. 6ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 29 e 30 de maio de 2012; e  
.1ª Reunião Conjunta de Audiência Pública, realizada no dia 5 de junho de 2012. 

  

http://www.camara.gov.br/


Resultado: O Deputado Duarte Nogueira (PSDB/SP) solicitou a leitura das Atas e o Presidente concedeu-lhe a palavra para leitura das 
mesmas. Após a leitura das atas, o Deputado Felipe Maia (DEM/R N) apresentou Questão de Ordem, de acordo co m o Regimento  
Interno da Câmara dos Deputados e do Senado F ederal, afirmando que em cada reunião deverá ser votado a ata da reunião anterior, 
e não o bloco de atas. O Presid ente informou q ue pela falta de acordo para vot ação das matérias nas  reuniões anteriores, as at as 
foram se acumulando sem serem votadas. Em se guida, o Deputado Felipe Maia argumentou que cada ata deve ser discutida e votada 
separadamente, e como seriam votadas em bloco, seria necessá rio mais tempo para discussão. O Presidente informou que cada  
parlamentar disporia de 5 minuto s, de acordo com o art. 130, inciso I, da Resolução nº 1, de 2006, alterada pela Resolução nº 3, de 
2008, ambas do Congresso Nacional. O D eputado Felipe Maia i nformou que iria  recorr er d a dec isão do Preside nte, e o  mesmo  
comunicou que encaminhará a questão de or dem ao Presidente do Senado Federal, Senador  José Sarney . O Deputad o Du arte 
Nogueira, levant ou Questão de Ordem, afirma ndo que o Diploma legal citad o anter iormente pelo Presidente trata de maté ria 
orçamentária e as atas não se inserem neste contexto, e por isso, deve ser observado o disposto no art. 38 do Regimento Comum, que 
permite aos oradores, na discussão, o p razo máximo de 20 (vinte) minutos. Por fim , o Presidente co ncedeu o prazo de cinco minutos 
para discussão das Atas. Discut iram os D eputados Felipe Maia, Duarte Nogueira, Reinaldo Azambuja (PSDB/MS) , Marcus Pestan a 
(PSDB/MG) e  Augusto Coutinho (DEM/PE).  Fina lizada a discussão, o Presidente colocou as Ata s em votação n a representação da 
Câmara d os De putados. O Deputado Felipe Ma ia pediu verificaç ão de votação, com apoiament o dos Deputad os Duarte No gueira, 
Reinaldo Azambuja, Augusto Coutinho e da Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO), conforme dispõe o art. 136 da Resolução 
nº 1/2006, alterada pela de nº 3/2008, ambas do Congresso Nacional. O Pr esidente designou o Senador Antônio Carlos Valadar es 
(PSB/SE) para fazer a chamada nominal dos representantes da Câmara dos  Deputados. Fin alizada a cham ada, o Presidente  
proclamou o res ultado da votação nominal: votos SIM: 18; hou ve 5 abstenções; total de votant es: 18. Em seguida, o Presiden te 
informou que as  Atas foram aprovadas na rep resentação da C âmara dos Dep utados. Em votação na represen tação do Senad o 
Federal, as Atas foram aprovadas por unanimidade. 
 

EXPEDIENTE 
 

Conforme decidido na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de abril de 2008, foi dispensada leitura dos expedientes. 
O Presidente determinou ao Departamento de Taquigrafia a inclusão dos expedientes nas notas taquigráficas da reunião. Informou que 
a lista com os expedientes foi encaminhada, pelo correio eletrônico, aos membros e Lideranças Partidárias nesta data. 

I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA: 
 

1) Ofício nº 056/2012–CMMC, de 17 de abril, do Deputado Márcio Macêdo, Presidente da Comissão Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas - CMMC, comunicando que em reunião realizada em 10 de abril do corrente, foi instalada aquela Comissão, 

tendo sido eleita a seguinte Mesa: Presidente, Deputado Márcio Macêdo; Vice-Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin; e Relator, 
Senador Sérgio Souza. 

2) OF/GAB/I/Nº 395, de 25 de abril de 2012, do Deputado Henrique Eduardo Alves, Líder do PMDB, solicitando a indicação do nome 
do Deputado Lúcio Vieira Lima (PMDB/BA) para o cargo de Relator da Medida Provisória nº 566/2012-CN. 

3) Ofício nº 107-12/CD.GAB-15, de 25 de abril de 2012, do Deputado Vanderlei Siraque (PT/SP), solicitando o declínio da matéria 
Ofício nº 16/2012 – Relatório de Atividades da Autoridade Pública Olímpica-APO, referente ao 2º semestre de 2011. 

4) OF.0037/2012-GSPP, de 8 de maio, do Senador Paulo Paim (PT/RS), solicitando informações do Ministro de Estado da Fazenda, 
Guido Mantega, para analise do desempenho do Fundo Soberano do Brasil – FSB, encaminhado pelos AVN nºs 33/2009, 46/2009, 

01/2010, 09/2010, 17/2010, 35/2010, 01/2011, 07/2011, 18/2011, 22/2011, 25/2011 e 03/2012, necessárias para instrução da matéria, 
da qual o Senador é relator.   

5) Ofício GAB 065/2012, de 15 de maio, do Deputado Assis Melo (PCdoB/RS), autor da Emenda Individual nº 2860.0012, apresentada 
ao Projeto de Lei nº 28/2011-CN (PLOA/2012), informando que está encaminhando correspondência ao Ministro de Estado da Saúde, 
solicitando que considere a ins tituição Associa ção Caritativa Literária São  José, localizada na cidade de Caxias do Sul/RS,  
mantenedora do Hospital Nossa Senhora da Oliveira, localizado na cidade de Vacaria – RS, apt a a fazer o cadastramento da proposta 
e a indicação do objeto desejado para ação prevista na Lei orçamentária Anual de 2012, tendo em vista que não está sendo mudado o 
ente beneficiado, nem sua localidade, muito menos a ação pretendida. 

6) Expediente  de 13 de junho de 2012, do Deput ado Félix Mendonça Júnior (PDT/BA), manifestando interesse em relatar o Projeto de 
Lei nº 10/2012-CN. 
- Expediente encaminhando justificativa de falta às reuniões da Comissão DEFERIDOS pelo Presidente: 
1) Ofício nº 035/2012-GABDEL, de 15 de maio, do Gabinete do Deputado Edio Lopes (PMDB/RR), justificando ausência no período de 
12 a 21 de maio.  
- Expediente indicando membro para composição dos Comitês Permanentes conforme estabelece o art. 18 § 1° da Resolução 
1/2006-CN: 
1) Ofício Líder  n° 139/ 2012, de 08 de  maio, do  Deputad o And ré Moura,  Líde r do PSC, indican do o Deputado Leonardo Gadelha 
(PSC/PB).  
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Avaliação, Fiscalização e Controle da Execução 
Orçamentária (CFIS): 
1) OF. GLPMDB nº 109/2012, de  08 de maio, do Senador Renan  Calheiros, Líder  do PMDB, indicando o Senador  Benedito de Lira  
(PP/AL).  
2) OF. Nº 071/GLPTB/SF, de 10 de maio de 2012, do Senador Gim Argello, Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, indicando o 
Senador Armando Monteiro (PTB/PE).  
3) Ofício nº 183/2012, de 15 de maio, do Deputado Jovair Arantes, Líder do PTB, indicando o Deputado Antonio Brito (PTB/BA).  
4) Ofício nº 067/2012 - GLDBAG, de 15 de maio, do Senador Walter Pinheiro, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, indicando 
o Senador Paulo Paim (PT/RS).  
5) Of. n. 584/20 12/PSDB, de  30 de maio, do D eputado Bruno Araújo, Líder do  PSDB, indicando o Deputado Reinaldo Azambuja  
(PSDB/MS).  
- Expedientes com indicação para integrar o Comitê Permanente de Avaliação da Receita (CAR): 
1) OF. GLPM DB nº 109/2012, de 08 de maio, do Senador R enan Calheiros, Lí der do PMDB, i ndicando o Senador Sérgio Sou za 
(PMDB/PR).  
2) Of. n. 5 86/2012/PSDB, de  30 de maio, do Deputado Br uno Araújo, Líder d o PSDB, indica ndo o Deputad o Duarte No gueira 
(PSDB/SP).  
 
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços com 
Indícios de Irregularidades Graves (COI): 

  



1) OF.B/068/12, de 08 de maio, da Deputada Sandra Rosado, Líder do PSB, indicando o Deputado Laurez Moreira (PSB/TO).  
2) OF. GLPMDB nº 109/2012 , de 08 de  maio, do Senado r Re nan Calheiros, Lí der do  PMDB, i ndicando o Sen ador R omero Jucá  
(PMDB/RR).  
3) Ofício nº 067/2012 - GLDBAG, de 15 de maio, do Senador Walter Pinheiro, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, indicando 
o Senador Wellington Dias (PT/PI).  
4) Of. nº 573/2 012/PSDB, de  24 de maio, do Deputado B runo Araújo, Líder  d o PSDB, indicando o Depu tado Marcus Pestana   
(PSDB/MG).  
- Expedientes com indicações para integrar o Comitê Permanente de Exame da Admissibilidade de Emendas (CAE): 
1) OF.B/069/12, de 08 de maio, da Deputada Sandra Rosado, Líder do PSB, indicando o Deputado Paulo Foletto (PSB/ES).  
2) OF. GLPMDB nº 109/20 12, de 08 de  maio, d o Senado r Renan Calheiros, Líd er do PMDB, in dicando o Sena dor Clésio And rade 
(PMDB/MG).  
3) Ofício nº 067/2012 - GLDBAG, de 15 de maio, do Senador Walter Pinheiro, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, indicando 
a Senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM).  
4) Of. n. 578/20 12/PSDB, de  29 de maio, do Deputado Bruno Ar aújo, Líder do PSDB,  indicando o Deputado Wan denkolk Gonçalves 
(PSDB/PA).  
- Expediente com indicação para integrar o Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na 
Comissão: 
1) Ofício nº 016/2012-GSKAAB, de 16 de maio , da Senadora Kátia Ab reu, Líder do PSD, indi cando o Senador Sérgio Petecã o 
(PSD/AC). 

II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA: 
 
1) Ofício GP/C MA/Nº 71, de 0 1 de março de 2012, da P residente da C âmara Municipal de Araruama  – RJ, Marizeti Ramos d e 
Andrade, informando o recebimento de documentos SIAFI, que co municam a transferência de recursos financeiros destinados aquele 
Município. 
2) Ofício Nº 625 /2012/ASPAR/GM/MTE, de 3 d e maio, do  Chefe da Assessoria Parlamentar do Gabinete do Min istro do Trabalh o e 
Emprego, Ma rcelo Aguiar, solicit ando esclarecimentos quanto a providências a serem toma das n o que diz respei to a Emenda  nº 
1056.0015, de autoria do Deputado Moacir Micheletto (PMDB/PR), falecido em janeiro do ano corrente. 
3) Ofício nº 20/SOF/MP, de 21 d e maio de 2012,  da Secretária d e Orçamento Federal, do Ministério do Planejamento, Orçame nto e 
Gestão, Célia Corrêa, encaminhando cópia da Nota Técnica Conjunta nº 01/SEAFI/DESOC/SOF/MP, de 17 de maio de 2012, que trata 
do entendimento daquela Secretaria para inclusão e exclusão de despesas do rol de ações e serviços públicos de saúde e da definição 
da forma de cálculo do valor mínimo a ser aplicado pela União em “ações e serviços públicos de saúde”.     
4) Ofício nº 464/2012–TRT–8ª-GP, de 28 de maio, do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região, José de A lencar, 
comunicando ao Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney, que submeteu ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
e do C onselho Superior da Just iça do Tra balho, Ministro João Oreste Dalazen, a proposta  de em enda aditiva ao Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias de 2013 (PLN nº 03/2012-CN). 
5) Ofício CIRC ULAR 039/ 2012 FENASPS, de  13 de junho,  da Di retoria Col egiada da Federação Nacional de Sindicatos de 
Trabalhadores em Saúde, Trabalho, Previdência e Assistência Social – FENASPS,  apres entando a pauta de reivindicações aprovada 
em assembleias estaduais e na P lenária dos Servidores Públicos Federais, no último dia 5 de junho, e encaminha emendas à Medida 
Provisória nº 568/2012. 
 
- Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao 3° quadrimestre de 2011 encaminhados em observância ao disposto no art. 55 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 118 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2011, encaminhados pelos seguintes 
órgãos: 
- Tribunais Regionais Federal das seguintes regiões: 2ª, 3ª, 4ª e 5ª. 
 
- Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao 1° quadrimestre de 2012 encaminhados em observância ao disposto no art. 55 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 118 da Lei de Diretrizes  Orçamentárias para 2012, encaminhados pelos seguintes 
órgãos: 
- Tribunais Regionais do Trabalho das seguintes regiões: 2ª, 3ª, 4ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 12ª, 15ª, 16ª, 19ª, 20ª, 21ª, 22ª e 24ª.  
- Tribunais Regi onais Eleitorais dos seguintes estados: Acre, C eará, Espírito S anto, Pernam buco, Piauí, Rio Grande do Norte e 
Sergipe.  
- Tribunais Regionais Federal das seguintes regiões: 1ª, 3ª e 4ª.  
- Supremo Tribunal Federal. 
 
- Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, ao Presidente da CMO:  
Aviso Seses de 11 de abril: 
1) Aviso n° 315/2012 (Acórdão nº 860/2012): Serviços de manutenção (conservação/recuperação) na rodovia BR-101/PE (Contorno de 
Recife). 
Aviso Seses de 18 de abril: 
1) Aviso n° 349/2012 (Acórdão nº 890/2012): Obras de construção da BR-156/AP, no trecho Ferreira Gomes/Oiapoque.  
Aviso Seses de 2 de maio: 
1) Aviso n° 406/2012 (Acórdão n º 1.051/2012): Obras de Constru ção de Ponte sobre o Rio Aragu aia na Rodovia BR-153/ TO, ligando 
as cidades de Xambioá/TO a São Geraldo do Araguaia/PA. 
Aviso GP/TCU, de 15 de maio: 
1) Aviso nº 624/2012 : Atualização das informações relativas às obras com indícios de irregularidades graves. 
Avisos Seses de 16 de maio: 
1) Aviso n° 460/2012 (Acórdã o nº 1.176/2012 ): Construção das novas instalaçõe s do Cam pus In tegrado do I nstituto Nacional do 
Câncer – Inca, na cidade do Rio de Janeiro/RJ. 
2) Aviso n° 465/2012 (Acórdão nº 1.166/2012): Obra de implantação do trecho sul do metrô de Fortaleza – CE. 
3) Aviso n° 466/2012 (Acórdão nº 1.157/2012): Obras de construção da Refinaria Abreu e Lima, localizada no Município de Ipojuca/PE. 
4) Aviso n° 484/2012 (Acórdão nº 1.172/2012): Obras de ampliação e melhoria do sistema de abastecimento de água de Uberaba/MG. 
5) Aviso n° 489/2012 (Acórdão nº 1.155/2012): Obras de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória/ES. 
 
Avisos Seses de 23 de maio: 
1) Aviso n° 509/ 2012 (Acórdão nº 1.253/2012): Implantação da Ferr ovia de Integração Oeste-L este (FIOL ) – EF-334, do Termin al 
Portuário Privado da Bahia Mineração Ltda. e do Porto Sul, em Ponta da Tulha, no Município de Ilhéus/BA. 

  



2) Aviso n° 583/ 2012 (Acórdão nº 1.252/2012): Obras de implanta ção do per ímetro de irrigação do projeto Baixio de Irecê, localizad o 
no município de Xique-Xique/BA. 
Aviso GP/TCU, de 23 de maio: 
1) Aviso nº 679/ 2012 : Informan do o recebimento do Relatório Setorial da Área Temática X – Trabalho, Previdência  e A ssistência 
Social, referente ao Projeto de L ei nº 28/2011-C N (PLOA 2012), para conhecimento e  providências cabíveis, em especial quanto a o 
item 2.2, relativo ao Ministério do Trabalho e Emprego. 
Avisos Seses de 30 de maio: 
1) Aviso n° 613/2012 (Acórdão n º 1.347/2012): Execução do Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH) no Estad o 
da Bahia. 
2) Aviso n° 631/2012 (Acórdão nº 1.344/2012): Obras do Terminal Fluvial de Eirunepé/AM. 
- Avisos encaminhados pelo Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Tribunal de Contas da União, Ministro Augusto 
Nardes, ao Presidente da CMO:  
Avisos Seses de 25 de abril: 
1) Aviso n° 352/2012 (Acórdão nº 982/2012): Obras de duplicação e restauração, com melhoramentos, na Rodovia BR 101/PE (trecho: 
divisa P B/PE – divisa P E/AL; subtrecho: entr oncamento PE 103/ 126 (p/ Cate nde) – divisa PE /AL (Ponte sobr e o rio Jacuípe); 
segmento: km 189,3 – km 213,9; extensão: 24,7 km). 
2) Aviso n° 354/2012 (Acórdão nº 968/2012): Obras de construção da Barragem de Oiticica, no município de Jucurutu/RN. 
3) Aviso n° 376/2012 (Acórdão nº 967/2012): Obras de esgotamento Sanitário no Município de Pilar/AL. 
4) Aviso n° 379/2012 (Acórdão nº 990/2012): Obras de implantação do Perímetro Irrigado Tabuleiro de Russas, no Estado do Ceará. 
- Aviso encaminhado pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, ao Presidente do Congresso 
Nacional que enviou à CMO:  
Aviso Seses de 11 de abril: 
1) Aviso n° 323/2012 (Acórdão n º 838/2012): Obr as de construção da BR- 158 – Divisa PA/MT – Ribeirão Cascalheira, no estado  do 
Mato Grosso. 
- Aviso encaminhado pelo Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Tribunal de Contas da União, Ministro Augusto 
Nardes, ao Presidente do Congresso Nacional que enviou á CMO:  
Aviso GP/TCU, de 24 de abril: 

1) Aviso nº 224/2012: Construção do Novo Hospital Universitário da UFAM.  
 

ORDEM DO DIA 
Pauta nº 12/2012 

 
REQUERIMENTO DE INVERSÃO DE PAUTA 

 
– Requerimento para inversão de pauta para apreciar inicialmente o Relatório Preliminar com Emendas apresentado ao Projeto de Lei 
nº 3/2012-CN (PLDO/2013). 

Autor: Senador Antônio Carlos Valadares. 
Resultado: apreciação adiada em virtude do início da Ordem do Dia no Plenário da Câmara dos Deputados.  

SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 
 

Em virtude do iní cio da Ordem do Dia no Plenário da Câmara dos Deputados, de acordo com o dis posto no a rt. 46, § 1º do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o Presidente suspendeu os trabalhos.  

   
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária, para o mesmo dia, 13 de junho, quarta-feira, às 18 horas, no plenário 

2 da Câmara dos Deputados. 
 

Brasília, 13 de junho de 2012.                                          

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão 
 
 

 
 

Reunião realizada em 13 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Ordinária)  
 

Continuação da 7ª Reunião Ordinária  
convocada para 13/06/2012, às 18 horas 

(Reiniciada às 18h08min e suspensa às 18h09min) 
 

Pauta nº 12/2012 
 

REABERTURA e 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).  
 
Em virtude da continuação da Or dem do Dia no P lenário da Câmara dos Deputados, de acordo com o disposto no a rt.46, § 

1º, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos.  
 
Antes, convocou a continuação da reunião ordinária para o mesmo dia, 13 de junho, quarta –feira, após o  da Ordem do 

Dia nos Plenários da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
 

Brasília, 13 de junho de 2012. 

                                                
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária de Comissão  

  



 
Reunião realizada em 13 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Ordinária)  

 
 
 

Continuação da 7ª Reunião Ordinária  
convocada para 13/06/2012, após a Ordem do Dia nos Plenários  

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
(Reiniciada às 19h27min e encerrada às 19h32min) 

 
Pauta nº 12/2012 

 
                                                        REABERTURA  
 
Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).  
 
O Deputado Duarte Nogueira (PSDB/SP) solicitou, nos termos d o art. 134, parágrafo único, da Resolução n° 1, de 2006, 

alterada pela Resolução nº 3, de 2008, ambas do Congresso Nacional, o encerramento da reunião.  
 
Em virtude da inexistência de quorum no recinto para dar p rosseguimento à r eunião, o Presidente  anunciou que encerrari a 

os trabalhos e deixaram de ser apreciadas as matérias abaixo relacionadas: 
     

Pauta nº 12/2012 
 
1 - Confo rme o  disposto no parágrafo único do art. 110 da Resolução n°1/2006, alterada pel a Resolução n°3/2008, ambas do 
Congresso Nacional, o Presidente anunciou a a preciação do Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre  
crédito ext raordinário, em f avor dos Mini stérios do Desenvolvimento Agrá rio e da In tegração Nacional, no v alor global de R$ 
706.400.000,00 (setecentos e seis milhões e quatrocentos mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 
Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 
 

2 - Confo rme o  disposto no parágrafo único do art. 110 da Resolução n°1/2006, alterada pel a Resolução n°3/2008, ambas do 
Congresso Nacional, o Presidente anunciou a a preciação do Relatório apresentado à Medida Provisória nº 569/2012-CN, que “Abre 
crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Defesa, da Integração Nacional e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no 
valor global de R$ 688.497.0 00,00 (seiscentos e oitenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e sete mil reais), para os fins que 
especifica”. 

Relator: Deputado Aníbal Gomes.  
Foram apresentadas 9 emendas 
Voto: favorável nos termos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 
 

3 – Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo 
da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”. (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e 
      Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
 
4 - Relatório Preliminar com Emendas, apresentado ao Projeto de Lei nº 3/2012-CN, que “ Dispõe sobre as  diretrizes para  a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências”. 

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares. 
Foram apresentadas 72 emendas. 
Voto: pela aprovação do Relatório Preliminar co m emendas, nos  termos apresentados pelo Re lator, com indica ção pela  

aprovação parcial das emendas nºs 2 a 7, 29 a 34, 42, 51 a 53, e 56 a 62, e pela rejeição das demais.  
 
5 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
6 – Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2011-CN, que “E ncaminha cópia do Acórdão nº  1141, de 2011 - TCU - Plenári o, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de Macrodrenagem do Canal 
do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).” 

Relator: Deputado Mauro Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
7 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
8 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “ Requer a realização de Audiência Públic a para deb ater com o Mini stro de Estado das 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 
 
9 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 

  



Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 
10 – Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 
5º do artigo 1º d a Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o rela tório sobre as operações cont ratadas da Linha de Crédito Capital de 
Giro criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.635/2008, de 13 
de novembro de  2008”; e ao Ofício nº 32/2010-CN, que “Encam inha ao Congr esso Nacional nos  termos do § 5º  do art. 1º da L ei 
11.922, de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro - 2009.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
11 – Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 
de abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 
06 de novembro de 2008”; e ao Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congr esso Nacional, atendendo ao que  dispõe o §  5º do 
art. 1º da  Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de operações de cont ratação da Linh a de Crédito de Capital de Gir o - 2º 
semestre de 2010.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
12 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “E ncaminha ao C ongresso Nacional , em cumprimento ao artigo  20,  
parágrafo 4º, da  Lei nº 7.827, d e 27 de setem bro de 1989 , cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
13 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
14 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento do § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
15 – Relatório apresentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os  projetos que no  exercício de 2010  
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 

16 – Relatório apresentado ao Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2010-CN, de autoria do Deputado Otavio Leite, que  “Altera o  
Anexo VI ("Subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves") da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro de 2010”. 

Relator: Deputado Renato Molling. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
17 – Relatório apresentado à Mensagem nº 190A/2009-SF, que “Encaminha ao Senado Federal relatório da Audi ência Pública nº 4, 
realizada pelo Supremo Tribunal Federal nos dias 27, 28 e 29 de abril e 4, 6 e 7 de maio de 2009, a qual discutiu questões relativas às 
demandas judiciais que objetivam o fornecimento de prestações de saúde.” 

Relator: Senador Sérgio Petecão. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 

ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 
 
Em atendimento à solicitação  do Deputado Du arte Nogueira (PSDB/SP) e tendo em vista a  presença insuficiente de 

Deputados e Senadores ao mínimo fixado no § único do art. 134 da Resolução nº 1/2006-CN, o Presidente encerrou a reunião. 
 
Antes, convocou a realização de reunião ordinária no dia 19 de junho, terça-feira, às 14h30min, no plenário 2 da Câmara 

dos Deputados. Comunicou que haverá naquele mesmo dia, às 14 horas, na sala de reunião da Presidência da Comissão, reunião do 
Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na CMO.  

 
E cancelou a realização das seguintes reuniões extraordinárias: 
- hoje, dia 13 de junho, quarta-feira, às 18 horas; e 
- dia 14 de junho, quinta-feira, às 10 horas. 
  

Brasília, 13 de junho de 2012. 

                                                                                              
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                     Secretária da Comissão 
 
 
 
 
 
 

  



 
 Reunião realizada em 19 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Ordinária)  
 

8ª Reunião Ordinária  
convocada para 19/06/2012, às 14h30min 

(Iniciada às 15h02min e encerrada às 15h09min) 
 

                                                     Pauta nº 13/2012 
                                               

ABERTURA  
 

Os trabalhos foram iniciados pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS), que informou não haver quorum regimental 
para deliberação na representação do Senado Federal.  

 
O Deputado Felipe Maia (DEM/RN) solicitou, nos termos do art. 134, da Resolução n° 1, de 2006, alterada pela Resolução nº 

3, de 2008, ambas do Congresso Nacional, o encerramento da reunião.  
 
Em virtude da inexistência de quorum no recinto para dar p rosseguimento à r eunião, o Presidente  anunciou que encerrari a 

os trabalhos e deixaram de ser apreciadas as matérias abaixo relacionadas: 
. Ata da 4ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 12 de junho de 2012; e 
. Ata da 7ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 12 e 13 de junho de 2012.  

        
Pauta nº 13/2012 

 
1 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre crédito extrao rdinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de R$ 706. 400.000,00 (setecentos e seis milhõe s e quatrocento s 
mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 
Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 
 

2 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 569/2012-CN, que “Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Defesa , 
da Integração Nacional e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de R$ 688.497.000,00 (seiscentos e oitenta e 
oito milhões, quatrocentos e noventa e sete mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Aníbal Gomes.  
Foram apresentadas 9 emendas 
Voto: favorável nos termos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 
 

3 – Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo 
da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”. (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
 
4 - Relatório Preliminar com Emendas, apresentado ao Projeto de Lei nº 3/2012-CN, que “ Dispõe sobre as  diretrizes para  a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências”. 

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares. 
Foram apresentadas 72 emendas. 
Voto: pela aprovação do Relatório Preliminar co m emendas, nos  termos apresentados pelo Re lator, com indica ção pela  

aprovação parcial das emendas nºs 2 a 7, 29 a 34, 42, 51 a 53, e 56 a 62, e pela rejeição das demais.  
 
5 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
6 – Relatório a presentado ao Projeto de Lei nº 09/2012-CN, que “Ab re ao  Orçamento Fiscal da União, em f avor de Encar gos 
Financeiros da União, crédito esp ecial no valor de R$ 1.252.574,00 (um milhão, duzentos e cinquenta e dois m il, quinhentos e se tenta 
e quatro reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Osmar Serraglio. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: favorável nos termos do projeto. 

 
7 – Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2011-CN, que “E ncaminha cópia do Acórdão nº  1141, de 2011 - TCU - Plenári o, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de Macrodrenagem do Canal 
do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).” 

Relator: Deputado Mauro Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
8 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
9 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “ Requer a realização de Audiência Públic a para deb ater com o Mini stro de Estado das 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 

  



 
10 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
11 – Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 
5º do artigo 1º d a Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o rela tório sobre as operações cont ratadas da Linha de Crédito Capital de 
Giro criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.635/2008, de 13 
de novembro de  2008”; e ao Ofício nº 32/2010-CN, que “Encam inha ao Congr esso Nacional nos  termos do § 5º  do art. 1º da L ei 
11.922, de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro - 2009.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
12 – Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 
de abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 
06 de novembro de 2008”; e ao Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congr esso Nacional, atendendo ao que  dispõe o §  5º do 
art. 1º da  Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de operações de cont ratação da Linh a de Crédito de Capital de Gir o - 2º 
semestre de 2010.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
13 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “E ncaminha ao C ongresso Nacional , em cumprimento ao artigo  20,  
parágrafo 4º, da  Lei nº 7.827, d e 27 de setem bro de 1989 , cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
14 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
15 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento do § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
16 – Relatório apresentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os  projetos que no  exercício de 2010  
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 

17 – Relatório apresentado ao Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2010-CN, de autoria do Deputado Otavio Leite, que  “Altera o  
Anexo VI ("Subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves") da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro de 2010”. 

Relator: Deputado Renato Molling. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
18 – Relatório apresentado à Mensagem nº 190-A/2009-SF, que “Encaminha ao Senado Feder al relatório da Audiência Pública nº 4, 
realizada pelo Supremo Tribunal Federal nos dias 27, 28 e 29 de abril e 4, 6 e 7 de maio de 2009, a qual discutiu questões relativas às 
demandas judiciais que objetivam o fornecimento de prestações de saúde.” 

Relator: Senador Sérgio Petecão. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
Em atendimento à solicitação do Deputado Felipe Maia (DEM/RN) e tendo em vista a presença insuficiente de Senadores ao 

mínimo fixado no § único do art. 134 da Resolução nº 1/2006-CN, o Presidente encerrou a reunião. 
Antes, comunicou a realização das seguintes reuniões extraordinárias, no plenário 2 da Câmara dos Deputados:  

- hoje, dia 19 de junho, terça-feira, às 18 e 20 horas;  
- dia 20 de junho, quarta-feira, às 14h30min e 18 horas; e 
- dia 21 de junho, quinta-feira, às 10 horas. 
 

E, convocou reunião extrao rdinária, para o dia 20 de junho, quarta-feira, às 20 horas, no pl enário 2 da Câ mara dos  
Deputados. 

Brasília, 19 de junho de 2012.                                             

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão 
 
 
 
 

  



 
Reunião realizada em 19 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Extraordinária)  

 
 
 

3ª Reunião Extraordinária  
convocada para 19/06/2012, às 18 horas 

(Iniciada e suspensa às 18h34min) 
 

                                        Pauta nº 13/2012 
                                               

ABERTURA e  
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

 
Os trabalhos foram iniciados pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).  
 
Em virtude do início da Ordem do Dia no Plenário da Câmara dos Deputados, de acordo com o disposto no art.46, § 1º, do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos.  
 
Antes, convocou a continuação d a reunião e xtraordinária para o mesmo dia, 19 de junho, terça-feira, após o té rmino da 

Ordem do Dia no Plenário da Câmara dos Deputados. 
 

Brasília, 19 de junho de 2012. 

                                                 
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão  
 
 

 
 Reunião realizada em 19 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Extraordinária) 
 
 
 
 

Continuação da 3ª Reunião Extraordinária  
convocada para 19/06/2012, após o término  

da Ordem do Dia no Plenário da Câmara dos Deputados 
(Reiniciada às 19h13min e suspensa às 21h59min) 

 
Pauta nº 13/2012 

 
REABERTURA 

 
Os trabalhos for am conduzidos  pelo Presidente, Deputado Paul o Pimenta (P T/RS) e pelo 3º Vice-Presidente, Senado r 

Vicentinho Alves (PR/TO). 
 
                                                AVISOS  

O Presidente comunicou que foram desi gnados os coordenadore s e os membros dos comitês permanentes da C omissão 
nos termos esta belecido no art. 18 da Resolução nº 1, de 2006, alterada pela de nº 3, de 2008, ambas do Congresso Nacional, a 
seguir relacionados: 

 
I - COMITÊ DE AVALIAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CFis       

- Coordenador: Senador Sérgio Souza (PMDB/PR). 
- Membros na Câmara dos Deputados: D eputados João Paul o Lima (P T/PE), Celso Maldane r (PM DB/SC), 

Reinaldo Azambuja (PSDB/MS), Paulo Rubem Santiago (PDT/PE), Antonio B rito (PTB/BA), Leonardo Gadelha (PSC/PB)  e 
Osmar Júnior (PCdoB/PI). 

- Membros no Senado Federal: Senadores Armando Monteiro (PTB/PE), Sérgio Souza (PMDB/PR) e Paulo Paim 
(PT/RS).    

  
 

II - COMITÊ DE AVALIAÇÃO DA RECEITA - CAR 
- Coordenador: Deputado Cláudio Puty (PT/PA). 
- Membros na Câmara dos Deputados: Deputados Cláudio Pu ty (PT/PA), Osmar Serraglio (PMDB/PR), Duarte 

Nogueira (PSDB/SP), Renato Molling (PP/RS), Luiz Carlos Setim (DEM/PR), João Maia (PR/RN) e Paulo Foletto (PSB/ES).   
- Membros no Senado Federal: Senado res Cl ésio Andrade  (P MDB/MG), Fle xa Ribeiro (PSDB/PA) e Sé rgio 

Petecão (PSD/AC). 
   
 

III - COMITÊ DE AVALIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE OBRAS E SERVIÇOS COM INDÍCIOS DE 
IRREGULARIDADES GRAVES - COI 

- Coordenador: Deputado Mauro Lopes (PMDB/MG). 
- Membros na Câmara dos Deputados: Dep utados Josias Go mes (PT/BA),  V anderlei Siraque  (PT/SP),  Mau ro 

Lopes (PMDB/M G), Wande nkolk Gonçalves (PSDB/PA), Profe ssora Dorinha Sea bra Rezende ( DEM/TO), Laurez  Moreira  
(PSB/TO) e Félix Mendonça Júnior (PDT/BA).   

- Membros no Senado Federal: Senadores Vicentinho Alves (PR/TO) e Wellington Dias (PT/PI). 
 

  



IV - COMITÊ DE EXAME DA ADMISSIBILIDADE DE EMENDAS - CAE 
- Coordenador: Deputado Marcus Pestana (PSDB/MG). 
- Membros na Câmara dos Deputados: Deputados Leonardo Monteiro (PT/MG), Edio Lopes (PMDB/RR), Marcus 

Pestana (PSDB/MG), Roberto Balestra (PP/GO), Giacobo (PR/PR), Arnaldo Jardim (PPS/SP) e Paulo Wagner (PV/RN).  
- Membros no Senado Federal: Senadores Vanessa Graziotin e Cássio Cunha Lima (PSDB/PB). 

 
AVISO SOBRE A CRIAÇÃO DA COMUNIDADE VIRTUAL 

e-Democracia 
 
O Presidente informou que a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) abre um debate inédito 

com a sociedade sobre a Lei de  Diretrizes Orçamentária para 2013, por meio d o Portal e-Democracia, o portal oficial de interaçã o da 
Câmara dos Deputados (http://edemocracia.camara.gov.br/web/ldo/inicio). 

Qualquer cidadão interessado nesse debate, especialista ou não,  poderá trocar ideias e experiências, sugerir nova redação 
para o texto da lei, acessar cont eúdos atualizados relacionados à  LDO 2013, e tu do isso pode ser compartilhado com outras redes  
sociais, como Facebook e Twitter. 

O debate será acompanhado pelos membros da CMO e consultores da área, que considerarão as  contribuições em seus  
trabalhos legislativos. 

A fim de levar a o conhecimento da sociedade brasileira, conta-se  com a divu lgação dos veículos de comunicação da Casa, 
dos parlamentares em seus discursos, entrevistas e sites, listas (mailing) de público envolvido com o tema, redes sociais, e outros. 

 
Questão de Ordem 

O De putado Reinaldo Azambuja (PSDB/MS),  le vantou Questã o de Ordem, com ampar o nos  artigos 30, 31 e 32 do 
Regimento Comum, alegando que a Or dem do Di a deveria ser iniciada, o que não ocorreu, e solicitou o encerr amento da reunião. O 
Presidente informou que não ha via quórum para deliberação na representação do Senado Federal, e por isso a Ordem do Dia não foi  
aberta, entre tanto, havia quó rum para  abe rtura d os trabalhos e  e le iria obedecer  o disposto nos artigos 30 e 31 do Diploma L egal 
supracitado e daria início a leitura dos expedientes.  

 
                                  EXPEDIENTE 

 
O Presidente procedeu a leitura dos expedientes internos e externos recebidos pela CMO e  determinou ao Departamento de 

Taquigrafia a inclusão dos expe dientes nas notas taquigráficas da reunião. Informou que a lista com os exp edientes foi encaminhada, 
pelo correio eletrônico, aos membros e Lideranças Partidárias nesta data. 

I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA: 
 

1) Of. nº 349/2012-Bloco, de 5 de junho, do Deputado Lincoln Portela, Líder do Bloco Parlamentar 
PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB, solicitando a indicação do Deputado João Maia (PR/RN) para a relatoria do Projeto de Lei nº 

14/2012-CN. 
2) Ofício nº 042/2012-HM, de 5 de junho, do Deputado Hugo Motta (PMDB/PB), solicitando a sua indicação para  relatar do Projeto de 

Lei nº 14/2012-CN. 
 

- Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões da Comissão DEFERIDOS pelo Presidente: 
1) OF. nº 185/2012-Gab.572, de 27 de abril, do Deputado Reinaldo Azambuja (PSDB/MS), justificando ausência no dia 19 de abril.  
2) OF/GAB.CB/Nº 102/2012, de 14 de maio, da Deputada Cida Borghetti (PP/PR), justificando ausência no dia 15 de maio.  
3) Of. nº 090/2012, de 22 de maio, do Deputado João Maia (PR/RN), justificando ausência no dia 22 de maio.  
4) OF/GP n. 50, de 05 de junho, do gabinete da Deputada Manuela d’Ávila (PCdoB/RS), justificando ausência no dia 19 de abril.  
5) OF/GP n. 49, de 05 de junho, do gabinete da Deputada Manuela d’Ávila (PCdoB/RS), justificando ausência no período de 29 a 31 de 
maio.  
6) OF/GAB. CB/Nº 136/2012, de  6 de junho, da Deputada Cida Borghetti (PP/P R), justificando ausência no per íodo de 06 a 20  de 
junho.  

 
- Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões da Comissão INDEFERIDOS pelo Presidente: 

1) OF. nº 0208/2012-Gab.572, de 23 de maio, do Deputado Reinaldo Azambuja (PSDB/MS), justificando ausência no dia 23 de maio.  
2) OF. 265/2012-GSBL, de 24 de  maio, do Senad or Benedito de Lira ( PP/AL), justificando ausência nos dias 17 e 19 de abril; 08, 15 , 
16 e 22 de maio.  
3) OF. 0053/2012-GSPP, de 29 de maio, do Senador Paulo Paim (PT/RS), justificando ausência nos dias 19 de abril, 08 e 16 de maio.  

II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA: 
 

1) Ofício nº 017/2012, de 14 d e junho, do Presidente da Asso ciação dos Mut uários do Crédit o Rural do Estado da Paraíba – 
AMCREPB, Jair Pereira Guimarães, dando con hecimento e apresent ando provi dências sobre o resumo da decisão proferida pe lo 
Tribunal de Contas da União, constante no Acórdão nº 944/2010, em virtude da inércia do Banco do Nordeste do Brasil em não cumprir 
a decisão supracitada. 

 
- Relatórios de Gestão Fiscal referentes ao 1° quadrimestre de 2012 encaminhados em observância ao disposto no art. 55 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e no art. 118 da Lei de Diretrizes  Orçamentárias para 2012, encaminhados pelos seguintes 
órgãos: 
- Tribunais Regionais do Trabalho das seguintes regiões: 5ª, 11ª, 13ª, 14ª, 17ª, 18ª e 23ª. 
-Tribunais Regionais Eleitorais dos seguintes estados: Alagoas, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso 
do Sul, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Rio de Janeiro, Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Tocantins.  

- Superior Tribunal de Justiça. 

  

http://edemocracia.camara.gov.br/web/ldo/inicio


- Tribunal de Contas da União. 
- Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

- Tribunal Superior Eleitoral. 
- Tribunal Superior do Trabalho. 

 
- Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, ao Presidente da CMO:  

Aviso Seses de 30 de maio: 
1) Aviso n° 627/2012 (Acórdão nº 1.351/2012): Implantação da Refinaria Premium II no Estado do Ceará. 

 
Aviso Seses de 6 de junho: 

1) Aviso n° 651/2012 (Acórdão nº 1.416/2012): Obras de eletrificação rural, no Estado do Piauí, no âmbito do Programa Luz para 
Todos. (classificação sigiloso). 

- Aviso encaminhado pelo Vice-Presidente, no exercício da Presidência do Tribunal de Contas da União, Ministro Augusto 
Nardes, ao Presidente da CMO:  

Aviso Seses de 6 de junho: 
1) Aviso n° 645/2012 (Acórdão nº 1.383/2012): Obras de construção de trechos rodoviários no corredor Oeste-Norte, na BR-163/PA. 
 

O Presidente informou que foi atingido o quórum regimental para deliberação nas representações da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal.  

 
- Apreciação das Atas das seguintes Reuniões: 
 
. 4ª Reunião de Audiência Pública, realizada no dia 12 de junho de 2012; e 
. 7ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 1+2 e 13 de junho de 2012.  

Resultado: O Deputado August o Coutinho ( DEM/PE) solicitou a leitura das  At as e o Presiden te indicou o De putado Z eca Dir ceu 
(PT/PR) para fazer a leitura. Após, não havendo discussão, o Pr esidente colocou as Atas em  votação na represe ntação da Câma ra 
dos Deputados. O Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, Líd er do DEM,  e o Deputado Bruno Araújo, Líde r do PSDB, pedira m 
verificação de votação, conforme dispõe o art. 136 da Resolução nº 1/2006, alterada pela de nº 3/2008, ambas do Congresso Nacional. 
O Presidente designou o Senador Antônio Carlos Valadares (PSB/SE) para fazer a  chamada nominal dos rep resentantes da Câmara 
dos Deputados. Finalizada a chamada, o Presidente proclamou o resultado da votação nominal: votos SIM: 19; votos Não: 01; número 
total de votantes: 20. Em seguida , o Presidente informou que as Atas foram aprovadas na representação da Câmara dos Deputados. 
Em votação na representação do Senado Federal, foram aprovadas por unanimidade. 
 

ORDEM DO DIA 
 

                                                               Pauta nº 13/2012 
 

REQUERIMENTO DE INVERSÃO DE PAUTA 
 
– Requerimento para inversão de pauta para apreciar o Relatório Preliminar com emendas apresentado ao Projeto de Lei nº 3/2012-
CN (PLDO/2013). 

Autor: Senador Antonio Carlos Valadares. 
Resultado: aprovado por unanimidade. 

 
 

4 - Apreciação do Relatório Preliminar com Emendas, apresentado ao Projeto de Lei nº 3/2012-CN, que “Dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências”. 

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares. 
Foram apresentadas 72 emendas. 
Voto: pela aprovação do Relatório Preliminar co m emendas, nos  termos apresentados pelo Re lator, com indica ção pela  

aprovação parcial das emendas nºs 2 a 7, 29 a 34, 42, 51 a 53, e 56 a 62, e pela rejeição das demais.  
Resultado: o Relator apresentou o Relatório Preliminar. A discussão foi iniciada e encerrada assim como o prazo para apresentação de 

destaques. A Deputada Carmen Zanotto, Líder do PPS, com apoiamento do Vice-Líder do DEM, Deputado Felipe Maia, conforme 
dispõe o art. 136 da Resolução nº 1/2006, alterada pela de nº 3/2008, ambas do Congresso Nacional, apresentou Requerimento, nos 

termos do art. 40 do Regimento Comum, solicitando o adiamento da votação do Relatório Preliminar por 48 horas. O Presidente 
colocou o Requerimento em votação na representação da Câmara dos Deputados. A Deputada Carmen Zanotto, Líder do PPS, pediu 
verificação de votação, com apoiamento do Vice-Líder do DEM, Deputado Felipe Maia, e do Deputado Duarte Nogueira, Vice-Líder do 
PSDB, conforme dispõe o art. 136 da Resolução nº 1/2006, alterada pela de nº 3/2008, ambas do Congresso Nacional. O Presidente 

designou o Senador Antonio Carlos Valadares (PSB/SE) para fazer a chamada nominal dos representantes da Câmara dos 
Deputados. Finalizada a chamada, o Presidente proclamou o resultado da votação nominal: votos SIM: 2; votos NÃO: 14; total de 

votantes: 16. Em seguida, o Presidente informou que o Requerimento foi rejeitado na representação da Câmara dos Deputados. Não 
foi apreciado na representação do Senado Federal, conforme dispõe o § 1º do art. 43 do Regimento Comum. O Presidente informou 

que não foram apresentados destaques ao Relatório Preliminar. Em votação, o Relatório Preliminar foi aprovado por unanimidade, nas 
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

 
Tendo em vista a aprovação do Relatório Preliminar com Em endas ao PLDO 201 3, o Presidente comunicou que submeterá  

ao Presidente do Senado Federal a alteração do cronograma nos seguintes termos:  
 
07. Apresentação de Emendas ao Projeto de Lei....................................... de 20 a 28/06/2012 
08. Publicação das Emendas ............................................................................. até 02/07/2012 
09. Relatório do Relator........................................................................................ até 03/07/2012 
10. Discussão e Votação do Relatório e das Emendas..................................... até 12/07/2012 
11. Encaminhamento do Parecer da Comissão à Mesa do CN......................... até 12/07/2012 
 
1 - Confo rme o  disposto no parágrafo único do art. 110 da Resolução n°1/2006, alterada pel a Resolução n°3/2008, ambas do 
Congresso Nacional, o Presidente anunciou a a preciação do Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre  
crédito ext raordinário, em f avor dos Mini stérios do Desenvolvimento Agrá rio e da In tegração Nacional, no v alor global de R$ 
706.400.000,00 (setecentos e seis milhões e quatrocentos mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 

  



Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

 
Resultado: o Relatório foi apresentado pelo Relator. Nos termos do art. 146, § 2°, da Resolução nº 1/2006-CN alterada pela Resolução 
nº 3, de 2008, do Congresso Nacional, o Presidente declarou inadmitidas as emendas de nºs 1 a 9, sugeridas pelo Relator. A 
discussão foi iniciada. Foi apresentada a Contestação nº 1/2012-CMO, contra a inadmissibilidade das emendas 1, 2 e 3, de autoria do 
Deputado Felipe Maia, com o ap oiamento dos Deputados Duarte Nogueira, Professora Dorinha Seabra Rezende, João Maia, Augusto 
Coutinho, Luiz Carlos Setim e Paulo Wagner,  co nforme dispõe o  art. 148 da Resolução nº 1/2006-CN, alterada  p ela Resolução nº 
03/2008-CN. O Presidente, de acordo com a Nota Técnica Conjunta nº 3/2012, “C réditos Extrao rdinários: admissibilidade de  
emendas em face ao art. 111 da Resolução nº 1/ 2006-CN”, elaborada pelas Consultorias de Orçam ento da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, decidiu pelo indeferimento da Contestação. Foi apresentado Recurso, contra a decisão preliminar do Presidente 
da CMO,  à Con testação nº 1/2012-CM O, nos t ermos do parágrafo único do art. 15 da Resolução nº 1/2006-CN, alterad a pe la 
Resolução nº 03/2008-CN, de autoria do Deputado Felipe Maia. E m votação, o R ecurso foi rejeitado contra os vot os dos Deputad os 
Duarte Nogueira, Felipe Maia, Professora Dorinha Seabra Rezende e Marcus Pestana. Não foi apreciado na representação do Senado 
Federal, confo rme dispõe o § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Em virtu de da inexistên cia de quorum no recinto par a dar  
prosseguimento à reunião, em atendimento à solicitação do Deputado Duarte Nogueira (PSDB/SP), nos termos d o art. 134, parágrafo 
único, da Resolução n° 1, de 2006, alterada pela Resolução nº 3, de 2008, ambas do Congresso Nacional, o Presidente suspendeu a 
reunião e a votação do Relatório foi adiada. 

 
SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 

  
Em atendimento à solicitação  do Deputado Du arte Nogueira (PSDB/SP) e tendo em vista a  presença insuficiente de 

Deputados e Senadores ao mínimo fixado no § único do art. 134 da Resolução nº 1/2006-CN, o Presidente suspendeu a reunião. 
  

Antes, convocou a continuação d a reunião extraordinária, para o dia 20 de junho, quarta-feira, às 14 horas, no plenário 2 
da Câmara dos Deputados. 

 
Brasília, 20 de junho de 2012. 

                                             
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão  
 

 
 
 Reunião realizada em 20 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Extraordinária) 
 
 
 
 

 
Continuação da 3ª Reunião Extraordinária 
convocada para 20/06/2012, às 14 horas 

(Reiniciada às 14h29min e encerrada às 14h31min) 
 

                                                    Pauta nº 13/2012 
                                               

REABERTURA  
 

Os trabalhos foram reiniciados pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).  
 
Em virtude da inexistência de quórum no r ecinto para da r prosseguimento à reun ião, nas represe ntações da Câm ara dos 

Deputados e do  Senado Fede ral, o President e anunciou que encerrari a os trab alhos e deixaram de ser apreciadas as matéri as 
abaixo relacionadas: 

 
 

Pauta nº 13/2012 
 
1 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre crédito extrao rdinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de R$ 706. 400.000,00 (setecentos e seis milhõe s e quatrocento s 
mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 
Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

Resultado: Na continuação da 3ª Reunião Extra ordinária, realizada em 19 de ju nho de 2012, ap ós o término da Ordem do Dia no  
Plenário da Câmara dos Deputados, o Relatório foi apresentado e a discussão foi iniciada. 

 
2 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 569/2012-CN, que “Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Defesa , 
da Integração Nacional e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de R$ 688.497.000,00 (seiscentos e oitenta e 
oito milhões, quatrocentos e noventa e sete mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Aníbal Gomes.  
Foram apresentadas 9 emendas 
Voto: favorável nos termos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 
 

3 – Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo 
da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”. (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
 

  



 
4 - Relatório Preliminar com Emendas, apresentado ao Projeto de Lei nº 3/2012-CN, que “ Dispõe sobre as  diretrizes para  a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências”. 

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares. 
Foram apresentadas 72 emendas. 
Voto: pela aprovação do Relatório Preliminar co m emendas, nos  termos apresentados pelo Re lator, com indica ção pela  

aprovação parcial das emendas nºs 2 a 7, 29 a 34, 42, 51 a 53, e 56 a 62, e pela rejeição das demais.  
Resultado: Na continuação da 3ª Reunião Extraordinária, realizada em 19 de junho de 2012, após o término da Ordem do Dia no 

Plenário da Câmara dos Deputados, o Relatório Preliminar foi aprovado por unanimidade. 
  
5 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
6 – Relatório a presentado ao Projeto de Lei nº 09/2012-CN, que “Ab re ao  Orçamento Fiscal da União, em f avor de Encar gos 
Financeiros da União, crédito esp ecial no valor de R$ 1.252.574,00 (um milhão, duzentos e cinquenta e dois m il, quinhentos e se tenta 
e quatro reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Osmar Serraglio. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: favorável nos termos do projeto. 

 
7 – Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2011-CN, que “E ncaminha cópia do Acórdão nº  1141, de 2011 - TCU - Plenári o, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de Macrodrenagem do Canal 
do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).” 

Relator: Deputado Mauro Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
8 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
9 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “ Requer a realização de Audiência Públic a para deb ater com o Mini stro de Estado das 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 
 
10 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
11 – Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 
5º do artigo 1º d a Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o rela tório sobre as operações cont ratadas da Linha de Crédito Capital de 
Giro criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.635/2008, de 13 
de novembro de  2008”; e ao Ofício nº 32/2010-CN, que “Encam inha ao Congr esso Nacional nos  termos do § 5º  do art. 1º da L ei 
11.922, de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro - 2009.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
12 – Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 
de abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 
06 de novembro de 2008”; e ao Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congr esso Nacional, atendendo ao que  dispõe o §  5º do 
art. 1º da  Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de operações de cont ratação da Linh a de Crédito de Capital de Gir o - 2º 
semestre de 2010.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
13 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “E ncaminha ao C ongresso Nacional , em cumprimento ao artigo  20,  
parágrafo 4º, da  Lei nº 7.827, d e 27 de setem bro de 1989 , cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
14 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
15 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento do § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 

  



Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 
16 – Relatório apresentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os  projetos que no  exercício de 2010  
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 

17 – Relatório apresentado ao Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2010-CN, de autoria do Deputado Otavio Leite, que  “Altera o  
Anexo VI ("Subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves") da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro de 2010”. 

Relator: Deputado Renato Molling. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
18 – Relatório apresentado à Mensagem nº 190-A/2009-SF, que “Encaminha ao Senado Feder al relatório da Audiência Pública nº 4, 
realizada pelo Supremo Tribunal Federal nos dias 27, 28 e 29 de abril e 4, 6 e 7 de maio de 2009, a qual discutiu questões relativas às 
demandas judiciais que objetivam o fornecimento de prestações de saúde.” 

Relator: Senador Sérgio Petecão. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
Tendo em vista a presença insuficiente de D eputados e Senadores ao mínimo fixado no § único do art. 134 da Resolução n° 

1, de 2006, alterada pela Resolução nº 3, de 2008, ambas do Congresso Nacional, o Presidente encerrou a reunião. 
 
Antes, cancelou a realização das seguintes reuniões extraordinárias, no plenário 2 da Câmara dos Deputados: 
- hoje, dia 20 de junho, quarta-feira, às 14h30min e 18 horas; e 
- dia 21 de junho, quinta-feira, às 10 horas. 
  

Brasília, 20 de junho de 2012.                                           

                          
MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

Secretária da Comissão 
 
 
 

Reunião realizada em 26 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Ordinária)  
 
 
 
 

9ª Reunião Ordinária  
convocada para 26/06/2012, às 14h30min 

(Iniciada às 15 horas e encerrada às 16h04min) 
 

Pauta nº 14/2012 
 

ABERTURA 
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS ), que informou haver  quorum regimental para 

deliberação nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  
 

                       - Apreciação das Atas das seguintes Reuniões: 
 

. 8ª Reunião Ordinária, realizada no dia 19 de junho de 2012; e 

. 3ª Reunião Extraordinária, realizada nos dias 19 e 20 de junho de 2012.  
Resultado: por consenso, foi dispensada a leitura das Atas que, em votação, foram aprovadas por unanimidade. 
 

                                                AVISO  

 
                       Presença de parlamentares na Ata da 3ª Reunião Extraordinária  

                                                realizada nos dias 19 e 20 de junho 
 
 

 O Presidente informou que os Deputados Antônio Carlos Magalhães Neto, Bruno Araújo, Carmen Zanotto, Claudio Cajado e 
Gilmar Machado não registraram a assinatura na Folha de Presença da 3ª Reunião Extraordinária, realizada nos dias 19 e 20 de junho. 

Há necessidade dos parlamentares entrarem em contato com a Secretaria, pois fizeram uso da palavra naquela reunião. 
 Por esse motivo, determinou à Secretaria que fizesse constar a presença desses parlamentares na Ata da 3ª Reunião 

Extraordinária.  
 

 
                              EXPEDIENTE 

 
Conforme decidido na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 17 de abril de 2008, foi dispensada leitura dos expedientes. 

O Presidente determinou ao Departamento de Taquigrafia a inclusão dos expedientes nas notas taquigráficas da reunião. Informou que 
a lista com os expedientes foi encaminhada, pelo correio eletrônico, aos membros e Lideranças Partidárias nesta data. 

 

  



I) CORRESPONDÊNCIA INTERNA RECEBIDA: 
 

1) OF. GSPTAQ. Nº 230/2012, de 19 de junho, do Senador Pedro Taques, encaminhando documento de posicionamento em defesa 
de medidas da maior relevância para a lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013. As medidas apresentadas constarão de emendas, 

de sua autoria, que serão apresentadas no prazo regulamentar.     
 

- Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões da Comissão DEFERIDOS pelo Presidente: 
1) OF. 271/2012- GSBL, de 12 de junho, do Gabinete do Senador Benedito de Lira (PP/AL), justificando ausência no dia 12 de junho.  
2) OF. nº 0488/2012-GDRL, de 19 de junho, do Deputado Robe rto de Lucena (PV/SP), justificando ausência no período de 11 a 19 de 
junho.  

 
- Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões da Comissão INDEFERIDOS pelo Presidente: 

1) OF. GSCAND Nº 0198/2012, de 19 de junho, do Senador Clésio Andrade (PMDB/MG), justificando ausência no dia 19 de junho.  
2) OF. GSCAND Nº 0199/2012, de 20 de junho, do Senador Clésio Andrade (PMDB/MG), justificando ausência no dia 20 de junho.  

II) CORRESPONDÊNCIA EXTERNA RECEBIDA: 
 
1) Expediente de 20 de junho d e 2012, do e x-Deputado Carlos Frederico Theodoro Nader, solicitando certidão contendo as emendas 
parlamentares de sua autoria, ap resentadas à Lei Orçamentária Anual, no período compreendido entre novembro de 2001 a março de 
2003, e de fevereiro de 2003 a janeiro de 2007, período que exerceu mandato parlamentar.   

 
2) Ofício nº 181/2012-MP, de 25 de junho, da Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Miriam Belchior, solicitando, 
em virtude de omissão, a inclusão do item IV.13 no Anexo de Metas Fiscais do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013. 
As razões para tal inclusão estão expostas na cópia da Nota Técnica nº 292/SEAFI/SOF//MP, de 20 de junho de 2012, elaborada pela 

Secretaria de Orçamento Federal. 
 

ORDEM DO DIA 
 

  Questão de Ordem 

  
Os Deputados Félix Júnior (PDT/BA) e Paulo Rubem Santiago (PDT/PE), com amparo no art. 404 do Regimento Interno do 

Senado Federal (RISF), e § 1º do art. 19 da Resolução nº 1/2006-CN, que dispõe: “os memb ros e coordenadores dos comitês serão  
designados no p razo de até 5  (c inco) dias após a instalação da CMO.”   levantaram Questão de Or dem a o Pres idente para  que  
determinasse imediata instalação dos Comitês de que t rata o art. 18  da sup racitada Resolução , e, adicionalmente, po r analog ia, 
utilizasse a prerrogativa que lhe assegura o § 2º do art. 17 da mesma Resolução, caso se verifique omissão de Partidos Políticos n a 
indicação dos membros para os citados Comitês. 
Resultado: O P residente decidiu sobre a Questão de Ordem informando que tendo em vista que já foram feitas to das as indicaçõe s 
para membros e Coordena dores dos Comitês Permanentes de sta CM O, pelas Lideranças Partidár ias, a Questão de Ordem f oi 
resolvida. 
 

 
No início dos tra balhos, o Presidente informou  que na Reunião do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias 

com assento na Comissão, houve acordo,  apenas, para apreciação dos  Relatórios apresentados às Medidas Provisórias nºs 566 e 
569/2012-CN, Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf e Requerimento nº 05/2012-CMO, constantes dos itens nºs 1, 2, 3 e 10, da 
Pauta nº 14/2012.  

 
Pauta nº 14/2012 

 
1 - Confo rme o disposto no par ágrafo único do art. 110 da Resolução n°1/2006, do Congresso Nacional, o Presidente anunciou a  
apreciação do Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministério s 
do Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de R$ 706.400.000,00 (setecentos e seis milhões e quatrocentos 
mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 
Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

Resultado: Na continuação da 3ª  Reunião Extraordinária, realizada em 19 de junho de 2012, o Rela tório foi apresentado, a discussão 
foi iniciada e foram declaradas inadmitidas  as e mendas indicadas pelo relator. Foi apresentada a Contestação nº 1/2012-CM O, de 
autoria do  Depu tado Felipe Mai a, que teve  a d ecisão do President e pelo seu  indeferimento.  F oi apresentado  Recurso ao Ple nário 
contra a decisão do Presidente, e foi rejeitado. Hoje, na 9ª Reunião Ordinária, dia 26 de junho de 2012, ausente o relator, o Presidente 
designou o Sen ador Paulo Pai m (PT/RS) com o relator ad hoc. Encerrada a di scussão, em vot ação o Relatório  foi aprovado po r 
unanimidade. 
 
2 - Confo rme o disposto no par ágrafo único do art. 110 da Resolução n°1/2006, do Congresso Nacional, o Presidente anunciou a  
apreciação do Relatório apresentado à Medida Provisória nº 569/2012-CN, que “Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministério s 
da Defesa, da Integração Nacional e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de R$ 688.497.000,00 (seiscentos 
e oitenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e sete mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Aníbal Gomes.  
Foram apresentadas 9 emendas 
Voto: favorável nos termos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

Resultado: ausente o Relator, foi designado o  Deputado Eliseu Padilha (PMDB/RS) como relator ad hoc, que apresentou o Relatório. 
Em conformidad e com o disposto no § 2° do art.146, da Resolução n°1/2006, do Congresso Nacional, o Pr esidente declaro u 
inadmitidas as emendas indicadas pelo relator no seu voto. A discussão foi iniciada. Foi apresentada a Contestação nº 2/2012-CMO, 
contra a inadmissibilidade da em enda nº 1, de autoria do Deputad o Felipe Maia, com o apoiamento dos Deputados Duarte Nogueir a, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, João Maia, Augusto Coutinho, Luiz Carlos Setim e Paulo Wagner, conforme dispõe o art. 148 da 

  



Resolução nº 1/2006-CN. O Presidente, de acordo com a Nota Técnica Conjunta nº 3/2012, “Créditos Extraordinários: admissibilidade 
de emendas em face ao art. 111 da Resolução nº 1/2006-CN”, elaborada pelas Consultorias de Orçamento da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, decidiu pelo indeferimento da Contestação. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade. 
 
3 – O Presidente informou que, o art. 152 da Resolução n°1/2006, do Congresso Nacional, estabelece: “O projeto de lei aprovado e 
enviado em autógrafo para sanção do Presidente da República não poderá ser motivo de alteração, ressalvado o caso de correção de 
erro material, verificado exclusivamente no processamento das proposições apresentadas, formalmente autorizado pela CMO, por 
proposta de seu Presidente, justificando-se cada caso”. 

Em seguida, o Presidente anunciou a apreciação do Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a 
“Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de  janeiro de 2012)”. 
(Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e 
      Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
Resultado: a Errata foi aprovada por unanimidade. 

 
10 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “Requer a realização de Audiência P ública para deba ter com o  Ministro de Estad o da s 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 
Resultado: aprovado por unanimidade.  

 
Em virtude da in existência de acordo do Colegia do de Represent antes das Lideranças Partidária s com assento n a Comissão, 

para deliberação das demais matérias constantes da Pauta nº 14/2012, o Presidente anunciou que encerraria os trabalhos e deixaram 
de ser apreciadas as matérias abaixo relacionadas: 
 
4 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
5 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 08/2012-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, e m 
favor do Ministér io do Trabalho e Emprego, crédito especial no valo r de R$ 860.000,00 (oitocentos e sessenta mil reais), para os fins 
que especifica”. 

Relator: Deputado Osmar Júnior. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: favorável nos termos do projeto. 

 
6 – Relatório a presentado ao Projeto de Lei nº 09/2012-CN, que “Ab re ao  Orçamento Fiscal da União, em f avor de Encar gos 
Financeiros da União, crédito esp ecial no valor de R$ 1.252.574,00 (um milhão, duzentos e cinquenta e dois m il, quinhentos e se tenta 
e quatro reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Osmar Serraglio. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: favorável nos termos do projeto. 

 
7 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 12/2012-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da U nião, em favor  dos Ministérios do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e das Cidade s, crédito suple mentar no valor global de R$ 37. 500.000,00 (trinta e sete milhões e 
quinhentos mil reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Foram apresentadas 5 emendas. 
Voto: favorável n os termos do  projeto, com indicação pel a inadmissibilidade das e mendas de nºs 1 a 3  e p ela rejeição das 

demais. 
 
8 – Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2011-CN, que “E ncaminha cópia do Acórdão nº  1141, de 2011 - TCU - Plenári o, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de Macrodrenagem do Canal 
do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).” 

Relator: Deputado Mauro Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
9 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
11 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
12 – Relatório apresentado à Mensagem nº 39/2011-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 126 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 
2010, o relatóri o de avaliação do cumprimento  da meta de super ávit primário dos Ministér ios da Fazenda e  do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, fixada para o primeiro quadrimestre de 2011”. 

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 

13 – Relatório apresentado à Mensagem nº 98/2011-CN, que “Encaminha nos termos do art. 126 da Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 
2010, o relatório de avaliação do cumprimento da  meta de superávit primário do 2º Quadrimestre de 2011”. 

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  



14 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “E ncaminha ao C ongresso Nacional , em cumprimento ao artigo  20,  
parágrafo 4º, da  Lei nº 7.827, d e 27 de setem bro de 1989 , cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
15 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
16 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento do § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
17 – Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 
5º do artigo 1º d a Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o rela tório sobre as operações cont ratadas da Linha de Crédito Capital de 
Giro criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.635/2008, de 13 
de novembro de  2008”; e ao Ofício nº 32/2010-CN, que “Encam inha ao Congr esso Nacional nos  termos do § 5º  do art. 1º da L ei 
11.922, de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro - 2009.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
18 – Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 
de abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 
06 de novembro de 2008”; e ao Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congr esso Nacional, atendendo ao que  dispõe o §  5º do 
art. 1º da  Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de operações de cont ratação da Linh a de Crédito de Capital de Gir o - 2º 
semestre de 2010.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
19 – Relatório apresentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os  projetos que no  exercício de 2010  
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 

20 – Relatório apresentado ao Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2010-CN, de autoria do Deputado Otavio Leite, que  “Altera o  
Anexo VI ("Subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves") da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro de 2010”. 

Relator: Deputado Renato Molling. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
21 – Relatório apresentado à Mensagem nº 190-A/2009-SF, que “Encaminha ao Senado Feder al relatório da Audiência Pública nº 4, 
realizada pelo Supremo Tribunal Federal nos dias 27, 28 e 29 de abril e 4, 6 e 7 de maio de 2009, a qual discutiu questões relativas às 
demandas judiciais que objetivam o fornecimento de prestações de saúde.” 

Relator: Senador Sérgio Petecão. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
Concluída a votação das matérias ac ordadas em reunião do Cole giado de Repres entantes das Lideranças Partidárias com  

assento na CMO, o Presidente encerrou a reunião. 
 
Antes, cancelou a realização de reunião extraordinária, convocada para hoje, dia 26 de junho, terça-feira, às 18 horas, no 

plenário 2 da Câmara dos Deputados. 
Brasília, 26 de junho de 2012. 

                                               
                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 

                                                 Secretária da Comissão 
 
 
 

 Reunião realizada em 27 de junho de 2012 (Reunião Deliberativa Extraordinária) 
 

4ª Reunião Extraordinária  
convocada para 27/06/2012, às 14h30min 

(Iniciada às 15h02min e encerrada às 15h03min) 
 

                                        Pauta nº 14/2012 - Alterada 
ABERTURA 

 
Os trabalhos foram abertos pelo Presidente, Deputado Paulo Pimenta (PT/RS).  

  



 
Em virtude da inexistência de quorum regiment al para deliberação nas repres entações da Câmara dos Deputa dos e do  

Senado Federal, o Presidente anunciou que encerraria os trabalhos e deixaram de ser apreciadas as matérias abaixo relacionadas: 
 

Pauta nº 14/2012 - Alterada 
 

1 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 566/2012-CN, que “Abre crédito extrao rdinário, em favor dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de R$ 706. 400.000,00 (setecentos e seis milhõe s e quatrocento s 
mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Senador Wellington Dias. 
Foram apresentadas 9 emendas. 
Voto: favorável nos temos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

- Aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 26/06/2012. 
 
2 - Relatório apresentado à Medida Provisória nº 569/2012-CN, que “Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios da Defesa , 
da Integração Nacional e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no valor global de R$ 688.497.000,00 (seiscentos e oitenta e 
oito milhões, quatrocentos e noventa e sete mil reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Aníbal Gomes.  
Foram apresentadas 9 emendas 
Voto: favorável nos termos da Medida Provisória, com indicação pela inadmissibilidade das 9 emendas apresentadas. 

- Aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 26/06/2012. 
 
3 – Ofício Conjunto nº 02/2012/Coff/Conorf, de 20 de abril, que propõe a “Correção de erro de ordem técnica verificado no Autógrafo 
da Lei Orçamentária para 2012 (Lei nº 12.595, de 19 de janeiro de 2012)”. (Errata à Lei Orçamentária Anual para 2012). 

Autores: Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira/CD, e 
      Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle/SF. 
- Aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 26/06/2012. 
 
4 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 01/2012-CN, que “Abre ao Orçamento da Seguri dade Social da União, em favor de  
órgãos dos Pod eres Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União e do  Mini stério do Planejamento, Orçamento e Gestã o, 
Crédito especial no valor global de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para o fim que especifica, e dá outras providências”. 

Relator: Deputado Josias Gomes. 
Foram apresentadas 3 emendas. 
Voto: favorável, nos termos do projeto, com indicação pela inadmissibilidade das 3 emendas apresentadas. 

 
5 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 08/2012-CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, e m 
favor do Ministér io do Trabalho e Emprego, crédito especial no valo r de R$ 860.000,00 (oitocentos e sessenta mil reais), para os fins 
que especifica”. 

Relator: Deputado Osmar Júnior. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: favorável nos termos do projeto. 

6 – Relatório a presentado ao Projeto de Lei nº 09/2012-CN, que “Ab re ao  Orçamento Fiscal da União, em f avor de Encar gos 
Financeiros da União, crédito esp ecial no valor de R$ 1.252.574,00 (um milhão, duzentos e cinquenta e dois m il, quinhentos e se tenta 
e quatro reais), para os fins que especifica”. 

Relator: Deputado Osmar Serraglio. 
Não foram apresentadas emendas. 
Voto: favorável nos termos do projeto. 

- Retirado de pauta a pedido do relator, Deputado Osmar Serraglio, através do OF./GAB./Nº 055/2012, de 26 de junho, deferido 
pelo Presidente.  

 
7 – Relatório apresentado ao Projeto de Lei nº 12/2012-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da U nião, em favor  dos Ministérios do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e das Cidade s, crédito suple mentar no valor global de R$ 37. 500.000,00 (trinta e sete milhões e 
quinhentos mil reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”. 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Foram apresentadas 5 emendas. 
Voto: favorável n os termos do  projeto, com indicação pel a inadmissibilidade das e mendas de nºs 1 a 3  e p ela rejeição das 

demais. 
 
8 – Relatório apresentado ao Aviso nº 11/2011-CN, que “E ncaminha cópia do Acórdão nº  1141, de 2011 - TCU - Plenári o, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, relativo a levantamento de auditoria nas obras de Macrodrenagem do Canal 
do Congo, serviços de drenagem do canal e pavimentação de diversas ruas em Vila Velha/ES (TC 002.604/2011-6).” 

Relator: Deputado Mauro Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
9 – Requerimento nº 03/2012-CMO, que “R equer a constituiçã o de um Grupo de Trabalho co m vista s à implementação de uma 
política de aumento real das aposentadorias e pensões, do Regime Geral da Previdência So cial, com valores acima do salário mínimo 
no processo orçamentário, no âmbito da Comissão Mista de Orçamento – CMO”.   

Autor: Senador Paulo Paim. 
 
10 – Requerimento nº 05/2012-CMO, que “Requer a realização de Audiência P ública para deba ter com o  Ministro de Estad o da s 
Cidades os repasses de recursos do orçamento da União”. (Ministro Aguinaldo Velloso Borges Ribeiro).   

Autor: Deputado Duarte Nogueira. 
- Aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 26/06/2012. 

 
11 – Relatório apresentado ao Aviso nº 03/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, em cumprimento ao disposto no § 4º do 
art. 71 da Constituição Federal, o Relatório das atividades do Tribunal de Contas da União referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Hugo Motta. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

  



 
12 – Relatório apresentado à Mensagem nº 39/2011-CN, que “Encaminha, nos termos do art. 126 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 
2010, o relatóri o de avaliação do cumprimento  da meta de super ávit primário dos Ministér ios da Fazenda e  do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, fixada para o primeiro quadrimestre de 2011”. 

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 

13 – Relatório apresentado à Mensagem nº 98/2011-CN, que “Encaminha nos termos do art. 126 da Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 
2010, o relatório de avaliação do cumprimento da  meta de superávit primário do 2º Quadrimestre de 2011”. 

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
14 – Relatório apresentado ao Ofício nº 02/2008-CN, que “E ncaminha ao C ongresso Nacional , em cumprimento ao artigo  20,  
parágrafo 4º, da  Lei nº 7.827, d e 27 de setem bro de 1989 , cópia do processo de Prestação de Contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO), referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
15 – Relatório apresentado ao Ofício nº 14/2008-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do § 5º do art. 20 da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 03 de janeiro de 2007, cópia do Relatório das 
Atividades Desenvolvidas e Resu ltados Obtidos com a aplicação dos  recursos d o Fundo Constitucional de Financiamento do  Norte – 
FNO, elaborado pelo Banco da A mazônia S.A. e cópia do Relatório de Gestão (Parecer nº 03/CGFC/DFD, de 22/04/2008), elaborado 
pelo Ministério da Integração Nacional e encaminhado à Secretaria Federal de Controle Interno, da Controladoria-Geral da União, para 
compor o processo de prestação de contas do FNO, referente ao exercício de 2007”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
16 – Relatório apresentado ao Ofício nº 37/2011-CN, que “Encaminha, em cumprimento do § 4º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de 
setembro de 198 9, cópia do Processo de Cont as Ordinárias do Fu ndo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), referente ao 
exercício de 2010”. 

Relator: Deputado Edio Lopes. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
17 – Relatório apresentado ao Ofício nº 31/2009-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, atendendo ao que dispõe o parágrafo 
5º do artigo 1º d a Lei 11.922/2009, de 13 de abril de 2009, o rela tório sobre as operações cont ratadas da Linha de Crédito Capital de 
Giro criada pela Medida Provisória nº 445/2008, de 06 de novembro 2008 e regulamentada pela Resolução CMN nº 3.635/2008, de 13 
de novembro de  2008”; e ao Ofício nº 32/2010-CN, que “Encam inha ao Congr esso Nacional nos  termos do § 5º  do art. 1º da L ei 
11.922, de 13 de abril de 2009, o Volume de Contratação da Linha de Crédito Capital de Giro - 2009.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
18 – Relatório apresentado ao Ofício nº 33/2010-CN, que “Encaminha, nos termos do parágrafo 5º do art. 1º da Lei nº 11.922, de 13 
de abril de 2009, relatório sobre as operações contratadas da Linha de Crédito Capital de Giro criada pela Medida Provisória nº 445, de 
06 de novembro de 2008”; e ao Ofício nº 01/2011-CN, que “Encaminha ao Congr esso Nacional, atendendo ao que  dispõe o §  5º do 
art. 1º da  Lei nº 11.922, de 13 de abril de 2009, o relatório de operações de cont ratação da Linh a de Crédito de Capital de Gir o - 2º 
semestre de 2010.” 

Relator: Deputado Leonardo Monteiro. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
19 – Relatório apresentado ao Ofício nº 51/2011-CN, qu e “En caminha relatório contendo os  projetos que no  exercício de 2010  
captaram recursos por intermédio da Lei de Incentivo ao Esporte”. 

Relatora: Deputada Cida Borghetti. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 
 

20 – Relatório apresentado ao Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2010-CN, de autoria do Deputado Otavio Leite, que  “Altera o  
Anexo VI ("Subtítulos relativos a obras e serviços com indícios de irregularidades graves") da Lei nº 12.214, de 26 de janeiro de 2010”. 

Relator: Deputado Renato Molling. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
21 – Relatório apresentado à Mensagem nº 190-A/2009-SF, que “Encaminha ao Senado Feder al relatório da Audiência Pública nº 4, 
realizada pelo Supremo Tribunal Federal nos dias 27, 28 e 29 de abril e 4, 6 e 7 de maio de 2009, a qual discutiu questões relativas às 
demandas judiciais que objetivam o fornecimento de prestações de saúde.” 

Relator: Senador Sérgio Petecão. 
Voto: pelo arquivamento da matéria. 

 
ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

 
Em virtude da inexistência de quorum regiment al para deliberação nas repres entações da Câmara dos Deputa dos e do  

Senado Federal, observado o disposto no art. 29, § 1º do Regimento Comum, o Presidente encerrou a reunião. 
 
Antes, convocou reunião ordinária para o dia 3 de julho, terça-feira, às 14h30min, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. 

E cancelou a realização da seguinte reunião extraordinária: 
- hoje, dia 27 de junho, quarta-feira, às 18 horas. 
 

Brasília, 27 de junho de 2012. 

                                                 MARIA DO SOCORRO DE L. DANTAS 
                                                 Secretária da Comissão 

 

  



B.2 – Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças 
Climáticas – CMMC 

 
 
 
 

Resenha  
01 a 30/06/2012 

 
 

Reuniões Realizadas Quantidade 
Instalação (INST) - 

Reuniões 02 

Total 02 
 
 

Proposições Quantidade 
Requerimentos (aprovados) - 

Total - 
 
 
 
 
 
 
 
 

Resenha Consolidada 
10/04 a 30/06/2012 

 
 

Reuniões Realizadas Quantidade 
Instalação (INST) 01 

Reuniões 09 

Total 10 
 
 

Proposições Quantidade 
Requerimentos (aprovados) 05 

Total 05 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



  

Resultados das Reuniões 
01 a 30/06/2012 

 
 
 

9ª Reunião realizada em 05 de junho de 2012 
 
 

Audiência Pública 
 
Assunto/Finalidade: 

Audiência pública para debater: 
A segurança alimentar e nutricional no contexto do desenvolvimento sustentável e  da mudança do clima e desertificação e 
mudança do clima: ações de prevenção e adaptação no semiárido nordestino. 

 
Convidados: 
 

- Francisco Campello, Diretor da Coordenação de Combate à Desertificação do Ministério do Meio Ambiente  e 
- Edélcio Vigna, Conselheiro Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional da Presidência da República. 

 
 
 

 

10ª Reunião realizada em 21 de junho de 2012 
 
 

Audiência Pública 
 

Assunto/Finalidade: 
Debater os p rincípios da Política Nacional  de Mud anças Climáticas, nos marcos da sustentabilidade, e, t ratar também, dos 

objetivos, do alcance e dos resu ltados da Or ganização do Tr atado de Coo peração Amazônica – OTCA,  durante a Confe rência das 
Nações Unidas Sobre Desenvolvimento Sustentável – Rio+20. 

 
Convidados: 
 

- Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
do Senado Federal; 
 
- Karen Regina Suassuna, Diretora do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente; 
 
- Professor Marcos Aurélio de Freitas Vasconcelos, representante do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas. 
 
- Ministro Clemente Baena Soares; 
- Ministro Robby Ramlakan, Vice Ministro de Relações exteriores do Suriname; 
- Embaixador Alejandro  A. Gordillo, Secretário Geral da OTCA (Brasília) e 
- Guilherme Narciso de Lacerda, Diretor do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. 

 
 
 
 

Brasília, 28 de junho de 2012 
 

Secretaria da Comissão 



 
    C - SECRETARIA DE COMISSÕES 

C.1 - SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Reuniões realizadas e Proposições apreciadas  

01 a 30/06/2012 
 

 
REUNIÕES 

 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 
POR TIPO DE REUNIÃO 

 
COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 08 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 39 

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 3 

REUNIÕES CONJUNTAS 4 

TOTAL 54 

 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 

 
 

COMISSÕES 
 

 
ORDINÁRIAS 

 
EXTRAORDINÁRIAS

PARTICIPAÇÃO 
 EM REUNIÕES 
CONJUNTAS * 

 
TOTAL** 

CAE 1 5 3 9 

CAS - 4 1 5 

CCJ 3 4 1 8 

CE 3 2 - 5 

CMA - 1 2 3 

CDH - 8 - 8 

CRE 1 1 1 3 

CI - 2 - 2 

CDR - 2 1 3 

CRA - 4 - 4 

CCT - 4 - 4 

CMMC - 2 - 2 

TOTAL 8 39 
 
(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
(**) O número inclui a participação dessas  Comissões em  Reuniões Conjuntas 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (***), POR COMISSÃO 
 

 
SUBCOMISSÕES 

PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 
 

REUNIÕES
PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES 
CONJUNTAS    

TOTAL   

CAS – Subcomissão Temporária do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS – CASFGTS  1 - 1 

CI – Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – 
CISTAC  2 - 2 

TOTAL 3 
 
(***) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 
 
 
 
 

REUNIÕES CONJUNTAS 

NÚMERO DA REUNIÃO CONJUNTA  COMISSÕES E SUBCOMISSÕES  

21ª reunião CAE, CMA, CMO e três Comissões da Câmara dos 
Deputados  

22ª reunião CMA e CRE  

23ª reunião CAE, CCJ e CDR  

24ª reunião CAE e CAS  

TOTAL DE REUNIÕES CONJUNTAS =  4 
 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 

 
Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 2 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS - 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ - 

Comissão de Educação – CE 1 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA - 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  6 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE - 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI - 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR - 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA 2 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT - 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC 2 
 
TOTAL  
 

13 



 

 
 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 
 

CAS – Subcomissão Temporária do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 
– CASFGTS 1 

CI – Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC 2 

 
TOTAL  
 

3 

 
 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  

 
Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização – CAE, CMA e CMO (Senado Federal)  
e 3 Comissões da Câmara dos Deputados: Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle – CDEIC, CFT e CFFC  

1 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão de Assuntos Econômicos e 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CCJ, CAE e CDR 1 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CMA e CRE 1 

Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão de Assuntos Sociais – CAE e CAS 1 

TOTAL 
 4 

 
 
 
 
TOTAL GERAL DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS COMISSÕES E 
SUBCOMISSÕES 
 

20 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
PARECERES PROFERIDOS PELAS COMISSÕES PERMANENTES 

 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
MATÉRIA 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - - 1 - - - - - - - - - 1 

PLS  1 7 3 3 - 4 - - - - 3 - 21 

SCD - - - 1 - - - - - - - - 1 

PLC  1 1 2 - - 1 1 - - - 1 - 7 

PDS  - - - - - - 3 - - - 107 -    110 

PRS - - 1 1 - - - - - - - - 2 
EMEN 
PLEN - - 1 - - - - - - - - - 1 

MSF 6 - 3 - - - - - - - - - 9 

OFS”S” - - 1 - - - - - - - - - 1 

SUG - - - - - 4 - - - - - - 4 

TOTAL  8 8 12 5 - 9 4 - - - 111 - 157 

 
 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS 10 

PLC 2 

PDS 107 

TOTAL 119 

  
PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  

 
POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC 1 

PLS 11 

SCD 1 

PLC 5 

PDS 3 

PRS 2 

EMEN PLEN 1 

MSF 9 

OFS ”S” 1 

SUG 4 

TOTAL 38 



 

 
REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES  

E SUBCOMISSÕES 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL 

1 3 3 3 1 8 - - 1 4 3 - 27 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

 - - - 

TOTAL DE REQUERIMENTOS DE COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES 27 

 
 

REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 
 

Aprovados 27 

TOTAL 27 

 
 

REQUERIMENTOS EM SUBCOMISSÃO 
 

TOTAL - 

 
 

MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  
PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 

 
Requerimento de Urgência 4 

Projeto de Lei do Senado 4 

TOTAL 8 

 
 
 
 

EMENDAS APRESENTADAS À COMISSÃO MISTA DE PLANOS,  
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

 

EMENDAS APROVADAS AO PL Nº 3/2012-CN  (PLDO/2013) 

TIPO/ 
COMISSÃO CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT TOTAL 

METAS 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 55 

TEXTO 13 13 13 5 39 10 22 4 3 7 10 139 

TOTAL 18 18 18 10 44 15 27 9 8 12 15 194 



 

 
 

RELATÓRIO ACUMULADO NO PERÍODO DE 02/02 A 30/06/2012  
 

Reuniões Realizadas e Proposições Apreciadas  
 

 
REUNIÕES 

 
 
 

REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES E SUBCOMISSÕES, 
POR TIPO DE REUNIÃO 

 
COMISSÕES – REUNIÕES ORDINÁRIAS 66 

COMISSÕES – REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 199 

REUNIÕES DE SUBCOMISSÕES 42 

REUNIÕES CONJUNTAS 24 

TOTAL ACUMULADO 331 

 
 
 
 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS COMISSÕES PERMANENTES, POR COMISSÃO 

 
 

COMISSÕES 
 

 
ORDINÁRIAS 

 
EXTRAORDINÁRIAS

PARTICIPAÇÃO 
 EM REUNIÕES 
CONJUNTAS * 

 
TOTAL** 

CAE 13 13 9 35 

CAS - 26 4 30 

CCJ 19 9 3 31 

CE 15 15 1 31 

CMA 1 21 5 27 

CDH - 34 3 37 

CRE 13 16 5 34 

CI - 14 5 19 

CDR - 12 2 14 

CRA - 19 - 19 

CCT - 16 2 18 

CMMC 5 4 1 10 
TOTAL 

ACUMULADO 66 199 
 
(*) O número informa a participação individualizada das Comissões em Reuniões Conjuntas 
 
(**) O número inclui a participação dessas  Comissões em  Reuniões Conjuntas 
 

 



 

 
 

 
REUNIÕES REALIZADAS PELAS SUBCOMISSÕES (*), POR COMISSÃO 

 
 

SUBCOMISSÕES 
PERMANENTES E TEMPORÁRIAS 

 
REUNIÕES

PARTICIPAÇÃO 
EM REUNIÕES 
CONJUNTAS    

TOTAL   

CAS - Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência 
Social – CASEMP  5 - 5 

CAS - Temporária do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS – CASFGTS  6 - 6 

CCJ - Permanente de Segurança Pública – CCJSSP  3 - 3 

CMA - Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA  4 - 4 

CMA - Temporária para Acompanhar a Execução das obras 
da Usina de Belo Monte – CMABMONTE  4 - 4 

CMA - Temporária de Acompanhamento da Conferência da 
ONU sobre Desenvolvimento Sustentável – CMARIO20  - 4 4 

CDH - Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM  1 - 1 

CDH - Temporária de Erradicação da Miséria e Redução da 
Pobreza – CDHEMRP  1 - 1 

CRE - Permanente de Acompanhamento da Rio+20 e do 
Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas – CRE+20  - 4 4 

CI - Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC  15 - 15 

CDR - Permanente do Desenvolvimento do Nordeste –
CDRDN  1 - 1 

CDR - Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 
2016. - CDRCOOL 2 - 2 

TOTAL ACUMULADO  42 
 
(*) Listadas somente as Subcomissões que se reuniram no período. 



 

 
    

 REUNIÕES CONJUNTAS 
 

NÚMERO DA  
REUNIÃO 

CONJUNTA 

 
COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 

 

 
TOTAL 

1ª, 4ª e 8ª  CAS  e  CDH  3 

2ª  CI   e  CMA   1 

3ª, 7ª, 12ª, 15 e 17ª  CRER+20  e CMARIO20  5 

5ª  CMA,  CCT  e  CRE  1 

6ª e 22ª CRE  e  CMA  2 

9ª e 10ª  CCJ   e  CAE  2 

11ª e 16ª  CI  e  CAE  2 

13ª  CCT  e  CI  1 

14ª  CRE  e  CE  1 

18ª  CAE  e  Com.Mista.MPV 567  1 

19ª  CMMC  e CRE 1 

20ª  CAE, CI  e  CDR   1 

21ª CAE, CMA, CMO e três Comissões da Câmara dos Deputados  1 

23ª CAE, CCJ e CDR 1 

24ª  CAE e CAS 1 

 
TOTAL ACUMULADO DE REUNIÕES CONJUNTAS = 24 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 
 

  
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR COMISSÕES PERMANENTES 
 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE 5 

Comissão de Assuntos Sociais – CAS 7 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ 3 

Comissão de Educação – CE 13 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle – CMA 13 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH  29 

Comissão de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CRE 17 

Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI 1 

Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR 3 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA 11 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT 7 

Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – CMMC 6 
 
TOTAL ACUMULADO 
 
 

115 

 
 
 
 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS POR SUBCOMISSÕES 
 

CAS – Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência Social - CASEMP  4 

CAS –Temporária do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CASFGTS 4 

CCJ – Permanente de Segurança Pública – CCJSSP 1 

CMA – Permanente da Água - CMAGUA 3 

CMA – Temporária para Acompanhar a Execução das Obras da Usina de Belo Monte 
– CMABMONTE 3 

CDH – Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM 1 

CI – Temporária sobre a Aviação Civil – CISTAC 13 

 
TOTAL ACUMULADO 
 

29 

 
 
 



 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS EM REUNIÕES CONJUNTAS  
 

Comissão de Serviços de Infraestrutura e Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle – CI e CMA 1 

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio+20 e do Regime Internacional 
sobre Mudanças Climáticas e Subcomissão Temporária de Acompanhamento da 
Conferência da ONU sobre Desenvolvimento Sustentável – CRER+20 (CRE) e 
CMARIO20 (CMA)  

5 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa e Comissão de Assuntos 
Sociais – CDH e CAS 3 

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, e Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional – CMA, CCT e CRE 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CRE e CMA 2 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e Comissão de Assuntos Econômicos – 
CCJ e CAE 2 

Comissão de Serviços de Infraestrutura e Comissão de Assuntos Econômicos – CI e 
CAE 2 

Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, e Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Serviços de Infraestrutura – 
CCT e CI 

1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte – CRE e CE 1 

Comissão de Assuntos Econômicos – CAE - e Comissão Mista da Medida Provisória 
nº 567, de 2012  1 

Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão de Serviços de Infraestrutura e 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CAE, CI e CDR 1 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e Comissão Mista de Mudanças 
Climáticas – CRE e CMMC 1 

Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização – CAE, CMA e CMO (Senado Federal)  
e 3 Comissões da Câmara dos Deputados: Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle – CDEIC, CFT e CFFC  

1 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão de Assuntos Econômicos e 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CCJ, CAE e CDR 1 

Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão de Assuntos Sociais – CAE e CAS 1 

TOTAL ACUMULADO 24 

 
 
 
 
TOTAL GERAL ACUMULADO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS REALIZADAS PELAS 
COMISSÕES E SUBCOMISSÕES 
 

168 

 
 
 



 

PARECERES PROFERIDOS PELAS COMISSÕES PERMANENTES 
 
 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
MATÉRIA 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL

PEC - - 9 - - - - - - - - - 9 

PLS  30 59 13 20 14 22 1 9 10 9 12 - 199 

ECD - - - - - - - - - 1 - - 1 

SCD 1 - 2     1 - 1 - - - - - - 5 

PLC  7 12 23 64 2 4 3 4 - 2 3 - 124 

PDS  1 1 - - - - 20 - - - 279 - 301 

PRS 2 - 3 5 - - - - - - - - 10 

RQS (SF) - - 1 - - - 9 - - - - - 10 

IND - - - - 1 - - - - - - - 1 

PFS - - - - 3 - - - - - - - 3 
EMEN 
PLEN - - 4 - - - - - - - - - 4 

MSF 20 - 3 - - - 14 1 - - - - 38 

OFS”S” - 1 2 1 - - - 2 1 - - - 7 

AVS 2 - - - 1 - - - 1 4 - - 8 
AVS 

“CMA” - - - - 6 - - - - - - - 6 

SUG - - - - - 9 - - - - - - 9 

DAS - 1 - - - - - - - - - - 1 

TOTAL  
ACUMULADO 63 74 60 91 27 36 47 16 12 16 294 - 736 

 
 
 
 

PARECERES EM DECISÃO TERMINATIVA  
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PLS  81 

PLC  67 

PDS  279 

TOTAL ACUMULADO 427 

 
 
 
 
 
 
 



 

PARECERES EM DECISÃO NÃO TERMINATIVA  
 
 

POR TIPO DE MATÉRIA 

PEC  9 

PLS  118 

ECD  1 

SCD 5 

PLC  57 

PDS  22 

PRS 10 

RQS (SF) 10 

IND 1 

PFS 3 

EMEN PLEN  4 

MSF  38 

OFS “S” 7 

AVS  8 

AVS “CMA” 6 

SUG 9 

DAS 1 

TOTAL ACUMULADO 309 

 



 

 
 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES  
E SUBCOMISSÕES 

 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM COMISSÕES PERMANENTES 

CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT CMMC TOTAL 
ACUMULADO 

20 48 26 36 46 79 22 25 18 27 25 5 377 

REQUERIMENTOS APRECIADOS EM SUBCOMISSÕES 

CAS – Permanente em Defesa do Emprego e da Previdência Social – CASEMP  1 

CCJ – Permanente de Segurança Pública – CCJSSP  8 

CMA – Subcomissão Permanente da Água – CMAGUA 1 

CDH – Permanente em Defesa da Mulher – CDHSPDM  1 

CI - Temporária sobre Aviação Civil – CISTAC  2 

CDR - Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016. – CDRCOOL 2 

TOTAL ACUMULADO  15 

TOTAL ACUMULADO DE REQUERIMENTOS DE COMISSÕES PERMANENTES E 
SUBCOMISSÕES 392 

 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM COMISSÃO 
 

Aprovados 365 

Rejeitados 10 

Prejudicados  02 

TOTAL ACUMULADO 377 

 
 
 
 

REQUERIMENTOS EM SUBCOMISSÃO 
 

Aprovados 14 

Rejeitado 1 

TOTAL ACUMULADO 15 

 
 
 

 
 
 



 

 
 
 

MATÉRIAS ADOTADAS PELAS COMISSÕES  
PARA APRESENTAÇÃO EM PLENÁRIO 

 
Requerimento de Urgência 34 

Requerimento de Tramitação Autônoma 1 

Requerimento de Tramitação Conjunta 1 

Requerimento de Informações 1 

Requerimento de Autorização para Representação do Senado Federal 1 

Requerimento de Sobrestamento de Matéria 1 

Requerimento de Voto de Pesar 1 

Requerimento de Voto de Solidariedade e Apoio  1 

Proposta de Emenda à Constituição 1 

Projeto de Lei do Senado 4 

Projeto de Decreto Legislativo  2 

Indicação 1 

TOTAL ACUMULADO 49 

 
 
 
 
 
 

EMENDAS APRESENTADAS À COMISSÃO MISTA DE PLANOS,  
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - CMO 

 

EMENDAS APROVADAS AO PL Nº 3/2012-CN (PLDO/2013) 

TIPO/ 
COMISSÃO CAE CAS CCJ CE CMA CDH CRE CI CDR CRA CCT TOTAL 

METAS 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 55 

TEXTO 13 13 13 5 39 10 22 4 3 7 10 139 

TOTAL 18 18 18 10 44 15 27 9 8 12 15 194 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DAS COMISSÕES PERMANENTES 
01 a 30/06/2012 

 
 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 

- COMISSÕES PERMANENTES - 
 
 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) 

 
• Dia 05 de junho 
Finalidade: 
Discutir o Aviso nº 76 de 2011, encaminhado pelo Tribunal de Contas da União, referente à auditoria 
que analisou a governança das agências reguladoras federais de infraestrutura. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 10/2012, Senadora Ana Amélia e outros 
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s): 
- AVS 76/2011, Tribunal de Contas da União 
Participantes: 
• José Jorge - Ministro - Tribunal de Contas da União 
 
• Dia 12 de junho 
Finalidade: 
Discutir as diretrizes, implementação e perspectivas futuras da política monetária, em atendimento aos 
§§ 1º e 2º do art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal. 
Participantes: 
• Alexandre Tombini - Presidente - Banco Central do Brasil 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO (CE) 

• Dia 13 de junho 
Finalidade: 
As cotas de patrocínio aos clubes de futebol que participam do Campeonato Brasileiro 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
Requerimento nº 35/2012-CE: Senadores Paulo Paim, Ana Amélia e Paulo Davim (não membro) 
Participantes: 
• Juca Silveira - Diretor de Planejamento - Grupo Bandeirantes de Comunicação 
• Marcelo Campos Pinto - Diretor Executivo do Globo Esporte – Rede Globo 
• Zezé Perrella - Senador da República 
• Alexi Portela Júnior - Presidente – Esporte Clube Vitória (BA) 
• Eduardo Serrano da Rocha - Presidente - Liga de Futebol do Nordeste 
 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA (CDH) 

 
• Dia 11 de junho 
Finalidade: 
Debater a participação legislativa e o programa e-cidadania do Senado Federal. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 67/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Igor Tokarski 
(representante de: Ophir Cavalcante) 
• Cláudia Lyra - Secretária-Geral da Mesa - Senado Federal 
• Marcelo Minutti - Consultor de Inovação, Marketing e Comportamento Digital 



 

• Maria Lúcia Fattorelli - Coordenador - Auditoria Cidadã da Dívida 
• Jovita José Rosa - Diretor - Movimento de Combate a Corrupção Eleitoral 
• Júlio Marcelo de Oliveira - Procurador - Ministério Público de Contas junto ao TCU 
• Lucieni Pereira - Professora - Especialista em Controle Externo 
 
• Dia 12 de junho 
Finalidade: 
Debater as barreiras criadas pela Argentina aos produtos Brasileiros. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 75/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Cláudio Affonso Amoretti Bier - Presidente - Sindicato das Indústrias de Máquinas e Implementos 
Agrícolas do Rio Grande do Sul 
• Osmar Terra - Deputado Federal 
• Nelson de Miranda Osório - Diretor Financeiro - Confederação Brasileira de Aposentados e 
Pensionistas - COBAP 
• Newton da Silva Marques - Economista - Professor - Universidade Federal de Brasília - UNB 
• José Ricardo Costa e Silva - Economista 
• Marcos O. Oderich - Diretor Comercial - ODERICH 
 
• Dia 14 de junho 
Finalidade: 
Debater as condições de trabalho e segurança da perícia médica do INSS. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 74/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Gerson Zafalon Martins - Representante - Conselho Federal de Medicina - CFM 
(representante de: Roberto D'avila) 
• Geilson Gomes de Oliveira - Presidente - Associação Nacional dos Médicos Peritos da Previdência 
Social 
• Wanderley Codó – Professor da Universidade de Brasília 
• Jarbas Simas - Presidente da Sociedade Brasileira de Perícias Médicas 
• Ricardo Abdou - sidente - Sindicato Nacional dos Servidores Federais Peritos Médicos 
Previdenciários 
 
• Dia 18 de junho 
Assunto/Finalidade: 
Debater as barreiras criadas pela Argentina aos produtos brasileiros. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 77/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Tatiana Lacerda Prazeres - Secretária de Comércio Exterior - Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior 
• Walter Fabro - Presidente em Exercício da Força Sindical do Rio Grande do Sul 
• Valter Souza - Presidente da Nova Central Sindical de Trabalhadores do Rio Grande do Sul 
• Valdenir Moreira Corrêa - Secretário-Geral - Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Alimentação do Rio Grande do Sul 
(representante de: Cairo Fernando Reinhrtt) 
• Paulo Sérgio de Almeida - Coordenador Geral - Imigração - Ministério do Trabalho e Emprego - MTE 
• José Augusto - Coordenador-Nacional - Fórum Sindical dos Trabalhadores 

 
• Dia 25 de junho 
Finalidade: 
Debater os 10 anos do Estatuto das Cidades. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 23/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Carolina Baima Cavalcante - Coordenadora - Gerência de Assistência Técnica para o Planejamento 
Urbano, Acessibilidade e Reabilitação Urbana - Ministério das Cidades 
(representante de: Antonio Borges dos Reis) 
• Carlos Penna Brescianini – Professor - Mestre - Políticas Públicas e Formas Alternativas de Energia 
• Maria Rosa Ravelli de Abreu – Professora - Doutora - Decanato de Extensão da UnB 



 

• Nazareno Stanislau Afonso - Presidente - Movimento pelo Direito ao Transporte 
• Uirá Felipe Lourenço - Presidente - ONG - Rodas da Paz do Distrito Federal 
• Aires P. das Neves Junior - Engenheiro 
 
• Dia 26 de junho 
Finalidade: 
Debater a violência no trânsito e o Estatuto do Motorista Profissional. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RDH 7/2012, Senador Paulo Paim 
Participantes: 
• Luiz Alberto Mincarone - Presidente da Associação Brasileira de Transportadores Internacionais 
• Francisco Cardoso - Vice-Presidente da Associação Brasileira de Transportes Internacionais 
• Luis Antonio Festino - Coordenador - Grupo de Trabalho da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Terrestres - CNTTT 
• Célio Moreira - Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Transporte Rodoviário de Uberlândia 
• Neori Tigrão - Presidente do Movimento União Brasil Caminhoneiro 
• Narciso Figueirôa Junior - Advogado - Federação das Empresas de Transporte de Cargas do Estado 
de São Paulo 
(representante de: Flávio Benatti) 
• Jerry Adriane Dias Rodrigues - Chefe da Divisão de Multas do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal 
• Marcos Bicalho dos Santos - Diretor Administrativo e Institucional - Associação Nacional das 
Empresas de Transportes Urbanos 
(representante de: Otávio Vieira da Cunha Filho) 
 

 
COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA (CRA) 

 
 
• Dia 14 de junho 
Finalidade: 
Conhecer e avaliar a performance do Banco da Amazônia S.A. - BASA, nos últimos cinco anos no que 
tange as suas competências como principal agente financeiro de fomento ao desenvolvimento da 
Região Amazônica. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRA 13/2012, Senadora Kátia Abreu e outros 
Participantes: 
• Abidias José de Sousa Júnior - Presidente - Banco da Amazônia S.A. - BASA 
• Jenner Guimarães do Rêgo - Secretário - Fundos Regionais e Incentivos Fiscais do Ministério da 
Integração Nacional - SFRI/MI 
• Paulo Vinhas Lima Júnior - Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União - 
TCU 
• Gil Castelo Branco - Consultor de Economia da Confederação de Agricultura e Pecuária do Brasil - 
CNA 
 
• Dia 14 de junho 
Finalidade: 
Discutir a redução das taxas de juros praticadas nos financiamentos destinados ao setor 
agropecuário. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RRA 24/2012, Senador Sérgio Souza e outros 
Participantes: 
• João Rabelo - Secretário Adjunto de Política Agrícola da Secretaria de Política Econômica do 
Ministério da Fazenda 
(representante de: Guido Mantega) 
• Wilson Vaz Araújo - Diretor do Departamento da Economia Agrícola do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - MAPA 
(representante de: Mendes Ribeiro Filho) 
• Rosemeire Cristina dos Santos - Superintendente Técnica da Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil - CNA 
(representante de: Kátia Abreu) 
• Paulo César Dias do Nascimento Júnior - Analista de Mercado da Organização das Cooperativas 



 

Brasileiras - OCB 
(representante de: Márcio Lopes de Freitas) 
 

 
COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS (CMMC) 

 
 
• Dia 05 de junho 
Finalidade: 
Debater: 
1. segurança alimentar e nutricional no contexto do desenvolvimento sustentável e da mudança do 

clima e  
2. desertificação e mudança do clima: ações de prevenção e adaptação no semiárido nordestino. 
Participantes: 
• Francisco Campello, Diretor da Coordenação de Combate à Desertificação do Ministério do Meio 
Ambiente   
• Edélcio Vigna, Conselheiro Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional da Presidência da 
República 
 
• Dia 21 de junho  
Com a participação da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional  
Finalidade: 
Debater os princípios da Política Nacional de Mudanças Climáticas, nos marcos da sustentabilidade, e, 
tratar também, dos objetivos, do alcance e dos resultados da Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica – OTCA, durante a Conferência das Nações Unidas Sobre Desenvolvimento Sustentável – 
Rio+20. 
Participantes: 
• Rodrigo Rollemberg, Senador Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle do Senado Federal 
• Karen Regina Suassuna, Diretora do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio 
Ambiente 
• Marcos Aurélio de Freitas Vasconcelos, Professor, representante do Fórum Brasileiro de Mudanças 
Climáticas 
• Clemente Baena Soares - Ministro 
• Robby Ramlakhan - Ministro, Vice Ministro de Relações Exteriores do Suriname 
• Alejandro A. Gordillo - Embaixador, Secretário Geral da OTCA ( Brasília)  
•  Guilherme Narciso de Lacerda, Diretor do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES 
 
 

 
- SUBCOMISSÕES  - 

 
 

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO FUNDO DE GARANTIA POR  
TEMPO DE SERVIÇO – FGTS – CASFGTS (CAS) 

 
• Dia 28 de junho 
Finalidade: 
“FI-FGTS e alternativas para aplicação dos recursos” e “critérios de saques das contas”, aprovadas no III 
Plano de Trabalho, no dia 25 de abril de 2012. 
Participantes: 
• Quênio Cerqueira de França - Secretário Executivo - Conselho Curador do FGTS 
• Alexandre Cordeiro Macedo - Secretário-Executivo - Ministério das Cidades - Conselheiro Suplente - 
Ministério das Cidades 
• Esther Bemerguy de Albuquerque - Conselheira Titular - Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão - MPOG 
• Antonio de Sousa Ramalho Júnior - Conselheiro Suplente - Força Sindical 
 

SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL - CISTAC (CI) 



 

 
• Dia 06 de junho 
Finalidade: 
Debater a formação de recursos humanos, em atendimento ao Requerimento Nº 01, de 2012 - CISTAC, 
que estabelece a realização de um ciclo de audiências públicas para discutir políticas para a aviação civil 
brasileira. 
Participantes: 
• Clarice Bertoni Lacerda Rodrigues - Secretária de Navegação Aérea Civil - Secretaria de Aviação Civil 
da Presidência da República - SAC/PR 
• Raul Francé Monteiro - Coordenador do Curso de Ciências Aeronáuticas - Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás - PUC/GO 
• Manoel Pereira da Costa - Diretor de Educação e Tecnologia - SESI/Senai - Góais 
 
• Dia 13 de junho 
Finalidade: 
Debater as políticas públicas voltadas para a indústria aeronáutica no Brasil, em atendimento ao 
requerimento nº 1, de 2012 - CISTAC, que estabelece a realização de um ciclo de audiências públicas 
para discutir políticas públicas para a aviação civil brasileira. 
Participantes: 
• Luis Fernando Vicente Lopes - Gerente de Estratégia de Mercado para a Aviação Comercial, América 
Latina e Caribe - Embraer 
• Vitor Coutinho - Diretor de Inovação - Helicópteros do Brasil S.A - Helibras 
• Cairon Ribeiro dos Santos - Advogado Tributarista 
 

 
 

-  CONJUNTAS -  
 
 
 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE),  
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE (CMA), 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO (CMO)  E 
COMISSÕES DA CÂMARA DOS DEPUTADOS:  

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO (CDEIC),  
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT) E  

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE (CFFC)  
 
 

• Dia 05 de junho 
Finalidade: 
Exposição do Sr. Alexandre Tombini, Presidente do Banco Central do Brasil, em cumprimento ao 
disposto no art. 9°, § 5°, da Lei Complementar n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), determinando 
que “no prazo de 90 dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil apresentará, 
em reunião conjunta das Comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do 
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto 
e o custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços” – 1º e 2º semestres de 
2011. 
Participantes: 
• Alexandre Tombini - Presidente - Banco Central do Brasil 

 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (CCJ), 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) E  

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO (CDR) 
 

 
• Dia 14 de junho 
Finalidade: 
Debater o Novo Pacto Federativo, o Fundo de Participação dos Estados e o dos Municípios, e a dívida 
dos Estados. 



 

Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 78/2011, Senador Delcídio do Amaral 
- RQE 16/2012, Senador Randolfe Rodrigues 
- RDR 13/2012, Senador Randolfe Rodrigues 
- RQJ 14/2012, Senador Randolfe Rodrigues 
Participantes: 
• Luiz Carlos Hauly - Secretário de Estado - Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná - Sefa-PR 
• Marcel Souza de Cursi - Secretário-Adjunto da Receita Pública - Secretaria de Estado de Fazenda do 
Mato Grosso - Sefaz-MT 
(representante de: Mário Sergio Maciel Lorenzetto) 
• Leonardo Mauricio Colombini Lima - Secretário de Estado - Secretaria de Estado de Fazenda de 
Minas Gerais - SEF-MG 
 

 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE (CMA) 

 E 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL (CRE)   

  
 
• Dia 05 de junho 
Finalidade: 
Debater os desafios do desenvolvimento sustentável com inclusão social e governança global, com foco 
na realização do evento Rio +20. 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RMA 7/2012, Senador Rodrigo Rollemberg 
Participantes: 
• Achim Steiner - Subsecretário Geral - Organização das Nações Unidas - Diretor Executivo - Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA 
• Izabella Teixeira - Ministro de Estado - Ministério do Meio Ambiente - MMA 
 

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE) E  

 COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS (CAS)  
 

 
• Dia 26 de junho 
Finalidade: 
Discutir "a diretriz principal de governo da presidenta Dilma Rousseff de 'erradicar a pobreza absoluta', 
'promover a igualdade, com garantia de futuro para os setores discriminados na sociedade', e promover 
os instrumentos que serão utilizados para alcançar esses objetivos". 
Requerimento(s) de realização de audiência: 
- RQE 3/2011, Senador Eduardo Suplicy e outros 
- RAS 1/2011, Senador Eduardo Suplicy e outros 
Participantes: 
• Guy Standing - Professor - Universidade de Bath (UK) 
• José Augusto Guarnieri Pereira - Prefeito - Santo Antônio do Pinhal - SP 
• João Sabóia - Professor - Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ 

 
  
 

MATÉRIAS APRECIADAS  
 
(***) NT = Matéria apreciada em decisão Não Terminativa  
          T = Matéria apreciada em decisão Terminativa  

 

MATÉRIA RESULTADO (***) COMISSÃO DIA 

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO – PEC  

PEC 30/2010 - Acresce o inciso XXIII ao art. 37 da Constituição Aprovado o parecer CCJ 27 



 

Federal para definir requisitos de investidura em cargo público 
efetivo ou comissionado. 

favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-
CCJ. (NT) 

PROJETOS DE LEI DO SENADO – PLS 

PLS 92/2006 - Acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 12 da Lei nº 6.019 
de 3 de janeiro de 1974, para dispor sobre a responsabilidade 
civil nos acidentes ocorridos no trabalho temporário ou 
terceirizado e dá outras providências. 

Aprovados o Projeto e 
as Emendas nºs 1 e 2-
CAS. (T) 

CAS 13 

PLS 68/2007 - Dispõe sobre a reintegração no emprego dos 
funcionários do Banco do Nordeste do Brasil - BNB, demitidos 
no período de 1995 a 2003. 

Aprovado o Projeto. (T) CCJ 27 

PLS 198/2007 – Complementar -  Acrescenta parágrafo ao Art. 
1º da Lei Complementar nº 110, de 2001, estabelecendo prazo 
para a extinção de contribuição social. 

 

Aprovado o Parecer 
favorável ao projeto 
com a Emenda nº 2-
CCJ e pela 
prejudicialidade da 
Emenda nº1-CAE. (NT) 

CCJ 13 

PLS 556/2007 – TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO 
- Dispõe sobre a concessão de financiamento às entidades 
operadoras de Serviço de Radiodifusão Comunitária que 
migrarem para sistema digital.  

O Substitutivo é dado 
como definitivamente 
adotado. (T) 

CCT 06 

PLS 476/2008 - Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre o Plano de Benefícios da Previdência Social e 
dá outras providências para dispor sobre o valor mínimo do 
Auxílio-Acidente. 

Aprovado o Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 2-
CAS. (T) 

CAS 06 

PLS 252/2009 - Assegura, nas empresas de mais de duzentos 
empregados, a eleição de um representante destes, na forma 
do art. 11 da Constituição Federal, e dá outras providências. 

Rejeitado o Projeto. (T) CAS 06 

PLS 129/2010 - Altera a Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 
1998, para estabelecer a possibilidade de subscrição eletrônica 
para apresentação de projeto de lei de iniciativa popular. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CCT 13 

PLS 135/2010 - Altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, 
para fixar o piso nacional de salário dos vigilantes. 

Aprovada a Emenda nº 
1-CAE-CAS 
(Substitutivo) ao 
Projeto. (T)  

 

O Substitutivo é 
definitivamente 
adotado. 

CAS 

 

 

 

CAS 

13 

 

 

 

27 

PLS 150/2010 - Dispõe sobre a inscrição de aluno 
regularmente matriculado em curso de Direito, na função de 
solicitador acadêmico, em cada seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB). 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

CE 05 

PLS 236/2010 - Institui a Ajuda Especial de Mantença para a 
família que mantém sob seus cuidados pessoa com mais de 
setenta anos de idade. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CDH 28 

PLS 62/2011 - Altera a Lei nº 5.991/73, que dispõe sobre o 
controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, 
insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. 

Aprovada a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo) ao 
Projeto. (T) 

CAS 

 

06 

 



 

 

O Substitutivo é dado 
como definitivamente 
adotado. 

 

CAS 

 

13 

PLS 162/2011 - Institui a Política Nacional de Combate à 
Pirataria de Produtos Submetidos à Vigilância Sanitária. 

Aprovados o Projeto e a 
Emenda nº 1-CCJ-CAS. 
(T) 

CAS 13 

PLS 439/2011 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), para criar 
mecanismos de proteção ao consumidor no âmbito do comércio 
eletrônico. 

Aprovado o parecer 
favorável, acatando  as 
Emendas nº 01, na 
forma de Subemenda, 
numerada como 
Emenda nº 01-CCT, e 
as nºs 02 a 07-CCT. 
(NT) 

CCT 13 

PLS 481/2011 - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, para dispor sobre os crimes 
de constrangimento e de ameaça praticados por meio das 
redes sociais presentes na rede mundial de computadores - 
INTERNET. 
 
Tramita em conjunto com  

 
PLS 484/2011 - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, para dispor sobre os crimes 
de calúnia, difamação e injúria praticados na rede mundial de 
computadores - INTERNET. 

Aprovado o parecer 
favorável ao PLS 
481/2011, na forma do 
substitutivo oferecido, e 
pela prejudicialidade do 
PLS 484/2011. (NT) 

 

CCT 27 

PLS 495/2011 - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e a 
Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Turismo, para ampliar o combate à 
exploração sexual de crianças e adolescentes. 

Aprovado o Projeto e as 
Emendas de redação 
nºs 1 e 2-CCJ. (T) 

CCJ 27 

PLS 593/2011 - Dispõe sobre o financiamento da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) com recursos da Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) para pessoas de 
baixa renda. 

Rejeitado o Projeto. (T) 

 

CAE 05 

PLS 594/2011 - Dispõe sobre a alíquota e destinação dos 
recursos arrecadados com a exploração do petróleo, gás 
natural e demais hidrocarbonetos fluidos extraídos sob o 
regime de partilha ou sob o regime de concessão na área do 
pré-sal e em áreas ainda não contratadas e cria o Fundo do 
Petróleo para Formação de Poupança, Educação Básica e 
Inovação - FUNPEI. 

Aprovado o parecer, 
favorável, com as 
emendas nºs 01 a 07-
CE. (NT) 

 

CE 12 

PLS 614/2011 - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para tomar obrigatória a vacinação antitetânica para os 
trabalhadores da construção civil. 

Aprovado o Projeto e a 
Emenda nº 1-CAS. (T) 

 

CAS 06 

PLS 22/2012 - Altera a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, para instituir a obrigatoriedade da publicação de dados 
relativos a projetos culturais que tenham captado recursos 
mediante renúncia fiscal e que não tenham sido objeto de 
avaliação final pelo Ministério da Cultura. 

Aprovado o parecer, 
favorável, com as 
emendas nºs 01-CE, 
02-CE e 03-CE. (NT) 

CE 12 



 

PLS 64/2012 - Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para tornar 
obrigatória a instalação de dispositivo de fixação de assentos 
infantis nos automóveis e camionetas em circulação no País. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CDH 28 

PLS 74/2012 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes de bases da educação 
nacional, para incluir nos currículos do ensino fundamental e 
médio conteúdos relativos à prevenção da violência contra a 
mulher, a criança e o idoso. 

Aprovado o parecer 
favorável, com uma 
emenda de redação. 
(NT) 

CDH 28 

PLS 109/2012 - Institui o Fundo Nacional de Amparo a 
Mulheres Agredidas (FNAMA) e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CDH 28 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – SCD  

SCD 181/2004 (Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
PLS 181/2004) - Dá a denominação de Aeroporto de Bauru - 
Comandante João Ribeiro de Barros ao Aeroporto de Bauru, no 
Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
pela rejeição. (NT) 

 

CE 26 

PROJETOS DE LEI DA CÂMARA – PLC 

PLC 11/2007 - Dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de 
documentos em meios eletromagnéticos.  

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CCT 06 

PLC 56/2007 - Inclui a pesca industrial nas atividades 
vinculadas ao setor rural e dá outras providências.  

Aprovado o parecer  
contrário. (NT) 

CAE 05 

PLC 180/2008 – Dispõe sobre o ingresso nas universidades 
federais e estaduais e nas instituições federais de ensino 
técnico de nível médio e dá outras providências. 

 

Tramita em conjunto com  

 

PLS 344/2008 - Institui reserva de vagas nos cursos de 
graduação das instituições públicas de educação superior, pelo 
período de doze anos, para estudantes oriundos do ensino 
fundamental e médio públicos. 

 

Tramita em conjunto com 

 

PLS 479/2008 - Reserva 20% das vagas dos vestibulares para 
os cursos de graduação das universidades públicas federais e 
estaduais para estudantes oriundos de família com renda per 
capita familiar de até um salário mínimo e meio. 

Aprovado o Parecer 
favorável ao PLC Nº 
180, de 2008, com as 
Emendas nºs 1-CCJ e 
2-CCJ, e pela rejeição  
aos PLS's nºs 344 e 
479, de 2008. (NT) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovado o Parecer 
favorável ao PLC Nº 
180, de 2008, e pela 
rejeição aos PLS's nºs 
344 e 479, de 2008. 
(NT) 

CCJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CDH 

06 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

28 

 

 

 

PLC 53/2011 - Altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 
2003, para estender ao catador de caranguejo o benefício do 

Aprovados o e a 
Emenda nº 1-CAS, nos 
termos da Subemenda 

CAS 13 



 

seguro-desemprego durante o período do defeso da espécie. nº 1-CAS. (T) 

PLC 11/2012 - Inclui artigo ao Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de 
abril de 1976, que dispõe sobre bagagem de passageiro 
procedente do exterior, disciplina o regime de entreposto 
aduaneiro, estabelece normas sobre  mercadorias estrangeiras 
apreendidas e dá outras providências, a fim de autorizar a 
instalação de Lojas Francas em Municípios da faixa de fronteira 
cujas sedes se caracterizam como cidades gêmeas de cidades 
estrangeiras; e institui o Regime Aduaneiro Especial de 
Exportação pelo Varejo Nacional. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 14 

PLC 17/2012 - Altera a Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. 

Aprovado o Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 2-
CCJ.(T) 

CCJ 27 

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO – PDS 

PDS 125/2007 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à ACAIABA EMISSORAS INTEGRADAS LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 179/2007 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ARTÍSTICO, 
INTELECTUAL E SOCIAL DE PARANAÍBA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Paranaíba, 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 34/2008 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à REDE SUL MATOGROSSENSE DE EMISSORAS 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Aparecida de Taboado, Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 37/2008 - Aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à EMPRESA DE RADIODIFUSÃO KARANDÁ LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Naviraí, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 248/2010 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL DE APARECIDA 
DO TABOADO para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Aparecida do Taboado, Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 382/2010 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA, CULTURAL E BENEFICENTE 
"CAMISÃO" para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Jardim, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 387/2010 – Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE DESENVOLVIMENTO 
ARTÍSTICO, CULTURAL, INFORMATIVO E SOCIAL DE 
COSTA RICA - MS para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Costa Rica, Estado de Mato Grosso 
do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 251/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA DE ITAPIRANGA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 



 

Itapiranga, Estado de Santa Catarina. 

PDS 332/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à 
EMPRESA DE RADIODIFUSÃO ESTRELA POLAR LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Maracaí, Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 348/2011 - Aprova o ato que outorga autorização ao 
CENTRO JOVEM DE AÇÃO COMUNITÁRIA - CEJAC para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Curralinhos, Estado do Piauí. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 365/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA DE SÃO MARTINHO 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São Martinho, Estado de Santa Catarina. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 367/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO 
PORTAL DO SUL FM LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Ronda Alta, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 380/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO 
E TELEVISÃO BELO MONTE LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Altamira, Estado do Pará. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 381/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à TERRA 
FM LTDA. - ME para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Xinguara, Estado do 
Pará. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 383/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO 
E TELEVISÃO BELO MONTE LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Vigia, Estado do Pará. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 386/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE RADIODIFUSÃO DE 
COCAL DOS ALVES para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Cocal dos Alves, Estado do Piauí. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 394/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE DIFUSÃO COMUNITÁRIA CACIQUENSE 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Cacique Doble, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 398/2011 - Aprova o ato que outorga permissão à LMG 
COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Manoel Vitorino, 
Estado da Bahia. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 399/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO CLUBE DE INDAIAL LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Indaial, Estado de Santa Catarina. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 406/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL COMUNITÁRIA ASA DOURADA 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 



 

PDS 408/2011 - Aprova o ato que outorga concessão à 
EMPRESA DE RADIODIFUSÃO ALFA CENTAURO LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de Almerim, Estado do Pará. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 411/2011 - Aprova o ato que renova a permis-são 
outorgada à RÁDIO CIDADE DE BASTOS LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Bastos, Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 413/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
FUNDAÇÃO PAULO BEZERRA DE SOUSA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São José do 
Piauí, Estado do Piauí. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 415/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS AMIGOS E AMIGAS DE 
TURIAÇÚ para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Turiaçú, Estado do Maranhão. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 416/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CANABRAVENSE DE 
DESENVOLVIMENTO SÓCIO CULTURAL - ACCADESC para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
João da Canabrava, Estado do Piauí. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 417/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO DIFUSÃO COMUNITÁRIA 
EDUCATIVA DE PEDRAS GRANDES para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pedras Grandes, Estado 
de Santa Catarina. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 418/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO SANTIAGO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Santiago, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 419/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO COMUNITÁRIA BROCHIER para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Brochier, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 420/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO DIFUSORA ALEGRETENSE 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 424/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA ECULTURAL JESUS 
LIBERTADOR DE GALVÃO para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Galvão, Estado de Santa 
Catarina. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 426/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 427/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO AMIGOS DE CATAS ALTAS DA NORUEGA 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 



 

Catas Altas da Noruega, Estado de Minas Gerais. 

PDS 429/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
FUNDAÇÃO RÁDIO EDUCATIVA DE BARCELONA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Caravelas, Estado da Bahia. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 430/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à GAZETA COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 431/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E 
CULTURA MONSENHOR MANOEL PEREZ DESCANPS DE 
OCAUÇU - SP para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Ocauçu, Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 433/2011 - Aprova o ato que renova a permis-são 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO IMBIARA DE ARAXÁ LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Araxá, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 434/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO 880 LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas curtas na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 435/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO CULTURA TAPERENSE LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Tapera, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 436/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO ICATU LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Penápolis, 
Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 437/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL DE RÁDIO COMUNITÁRIA 
ALTERNATIVA FM para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São Gabriel, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 439/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA ALTERNATIVA DE 
JORDÂNIA para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Jordânia, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 440/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DE 
BRAZLÂNDIA - ARCOBRAS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Brazlândia, Distrito 
Federal. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 446/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO PONTAL DO TRIÂNGULO MINEIRO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Iturama, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 447/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO UIRAPURU LTDA. para explorar serviço de 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 



 

radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Passo 
Fundo, Estado do Rio Grande do Sul. 

PDS 449/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE RIO DOCE para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Rio Doce, 
Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 450/2011 - Aprova o ato que renova a conces-são 
outorgada à RÁDIO AURILÂNDIA LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Nova 
Lima, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 451/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE DE RÁDIO CARIJÓS LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Conselheiro Lafaiette, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 453/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
BICUDA - ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA QUALIDADE DE 
VIDA, DO MEIO AMBIENTE E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 
CULTURAL E ARTÍSTICO para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 454/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à CANAL E TRANSMISSÕES INTERV LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade 
de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 455/2011 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à SOCIEDADE DE CULTURA RÁDIO PARECIS 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Porto Velho, Estado de 
Rondônia. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 457/2011 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RADIODIFUSORA DONA 
FRANCISCA para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Dona Francisca, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 459/2011 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO CULTURA DO NORDESTE S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Caruaru, Estado de Pernambuco. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 1/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO GERAL DE MORADORES DO LOTEAMENTO 
FLORESTA para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 2/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÃO E 
CULTURA DE ÁGUA SANTA para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Água Santa, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 3/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E COMUNITÁRIA VIDA NOVA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Redentora, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 



 

PDS 5/2012 - Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à RBS TV SANTA ROSA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de Santa Rosa, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 7/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RÁDIO DIFUSÃO CULTURAL E 
COMUNITÁRIA AMIGOS DE COTIPORÃ para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Cotiporã, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 11/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO NONOAI LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Nonoai, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 14/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à SOCIEDADE RÁDIO CAMAQUENSE LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Camaquã, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 16/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA DO 
ARROIO DO PADRE para executar serviço de radiodifusão  
comunitária  na  cidade de Arroio do Padre, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 17/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA CARIJINHO FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Sobradinho, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 19/2012 - Aprova o ato que renova  a  permissão 
outorgada à RÁDIO IGUATEMI FM STEREO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 20/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO SIMPATIA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Chapada, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 21/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA FM GUAJERU-BA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Guajeru, Estado da Bahia. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 22/2012 - Aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à RÁDIO ANDAIÁ LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Santo Antônio de 
Jesus, Estado da Bahia. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 26/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO DIFUSORA TRÊS PASSOS LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Três Passos, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 31/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO SÃO LUIZ LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de São Luiz 
Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 



 

PDS 32/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA PRÓ-DESENVOLVIMENTO DE 
MONTENEGRO para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Montenegro, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 33/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA MAIS CIDADANIA para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade  de  
Livramento de Nossa Senhora, Estado da  Bahia. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 35/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à SAFIRA 
RADIODIFUSÃO LTDA.  para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Araucária, 
Estado do Paraná. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 36/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE COMUNICAÇÕES - RÁDIO 
COMUNITÁRIA CURI FM para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Santa Luzia do Pará, Estado do Pará. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 37/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E EDUCATIVA DE SUSSUAPARA 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Sussuapara, Estado do Piauí. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 39/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE SÃO LUIZ DO NORTE para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Luiz do Norte, Estado de Goiás. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 42/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO DIFUSORA DE MIRASSOL D’OESTE 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Mirassol d’Oeste, Estado de Mato Grosso. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 43/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO JURITI DE PARACATU LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Paracatu, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 44/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO RÁDIO COMUNITÁRIA VALE DO JURIGUE 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Pedra Preta, Estado de Mato Grosso. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 45/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO LIBERDADE DE CULTURA E COMUNICAÇÃO 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Seberi, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 50/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à EZR 
COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Passo do 
Sobrado, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 51/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à AMAS - 
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E AMIGOS DO SERRO 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Serro, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 



 

PDS 53/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à E.F. 
COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Alto Garças, 
Estado de Mato Grosso. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 54/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à FUNDAÇÃO JOSÉ DE PAIVA NETTO para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Esteio, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 55/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO GUARANY LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Pacajus, 
Estado do Ceará. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 56/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE DESENVOLVIMENTO 
ARTÍSTICO E CULTURAL DE GUIRATINGA para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Guiratinga, 
Estado de Mato Grosso. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 57/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO RURAL DE TUPACIGUARA LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Tupaciguara, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 58/2012 - Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA NORTE DE RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Mimoso de Goiás, Estado de Goiás. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 78/2012 - Aprova o texto das emendas à Convenção do 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD). 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 14 

PDS 83/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO SERRANA COMUNITÁRIA – ASERCOM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Francisco de Paula, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 84/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL SOCIAL E DE RADIODIFUSÃO 
MONTE CARMELO para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São José dos Ausentes, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 88/2012 - Aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à ANDRÔMEDA RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 06 

PDS 89/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO BONSUCESSO LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Pombal, Estado da Paraíba. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 90/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO SANTA ROSA LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de Santa 
Rosa, Estado do Rio Grande do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 



 

PDS 92/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E DE AMPARO SOCIAL DE 
BOM PRINCÍPIO para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Bom Princípio, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 98/2012 - Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO SOCIEDADE COMUNICAÇÃO CULTURA E 
TRABALHO para executar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de São Caetano do Sul, Estado de São 
Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 99/2012 - Aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à FUNDAÇÃO RÁDIO EDUCATIVA QUADRANGULAR para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 100/2012 - Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à O DIÁRIO RÁDIO E TELEVISÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 102/2012 - Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à REDE CENTRO OESTE DE RÁDIO E TELEVISÃO 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 116/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO 
RAIO DE SOL FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Canápolis, 
Estado da Bahia. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 119/2012 - Aprova o ato que outorga concessão à 
FUNDAÇÃO EDUCATIVA E CULTURAL ALTERNATIVA DE 
RADIODIFUSÃO para executar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de São Lourenço, Estado de Minas 
Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 120/2012 - Aprova o ato que outorga concessão ao 
SISTEMA MARANHENSE DE RADIODIFUSÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de São Luís, Estado do Maranhão. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 125/2012 - Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA DE COMUNICAÇÃO SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Nova Crixás, Estado de 
Goiás. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 128/2012 – Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO 
FM DE PORTO DA FOLHA LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Cristinápolis, Estado de Sergipe. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 129/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à 
CRISTO REI COMUNICAÇÕES LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São 
Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 132/2012 – Aprova o ato que outorga permissão à 
ESTUDIOS REUNIDOS LTDA. para explorar serviço de 

Aprovado o parecer CCT 27 



 

radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe. 

favorável. (T) 

PDS 135/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à REDE 
NOVA FM DE RADIODIFUSÃO LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Morada Nova de Minas, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 136/2012 - Aprova o ato que outorga permissão ao 
SISTEMA BEIJA FLOR DE RADIODIFUSÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Missão Velha, Estado do Ceará. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 140/2012 - Aprova o ato que outorga permissão à T.L. 
COMUNICAÇÃO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Aramari, Estado 
da Bahia. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 149/2012 – Aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO 
FM PORTO DA FOLHA LTDA.  para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de 
Itabaianinha, Estado de Sergipe. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 27 

PDS 169/2012 - Aprova o ato que outorga autorização à 
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA E CULTURAL DE DOURADINA 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Douradina, Estado do Paraná. 

Aprovado o parecer 
favorável. (T) 

CCT 13 

PDS 215/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Cameroun sobre o Exercício de Atividade Remunerada por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, 
Militar, Administrativo e Técnico, celebrado em Brasília, em 4 
de agosto de 2010. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

CRE 14 

PDS 290/2012 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Turquia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda, celebrado em 
Foz do Iguaçu, em 16 de dezembro de 2010. 

Aprovado o parecer 
favorável. (NT) 

 

CRE 27 

PROJETO DE RESOLUÇÃO – PRS 

PRS 36/2011 - Modifica a denominação da Ala Senador Filinto 
Muller para Ala Senador Luiz Carlos Prestes. 

 

Aprovado Voto em 
Separado favorável, na 
forma do Substitutivo 
oferecido. (NT) 

CE 12 

PRS 1/2012 - Altera a Resolução nº 42, de 2010, que cria o 
Programa Senado Jovem Brasileiro, para modificar critérios de 
participação dos estudantes. 

 

Aprovado o Parecer 
favorável ao projeto 
com as Emendas de 
Redação nºs 1 a 3-
CCJ. (NT) 

CCJ 13 

EMENDAS DE PLENÁRIO  – EMEN PLEN 

Emendas de Plenário nºs 1 a 4 apresentadas à 

PEC 29/2007 - Altera o art. 17, § 1º, da Constituição Federal, 
para admitir coligações eleitorais apenas nas eleições 
majoritárias. 

 

Aprovado o Parecer 
contrário às Emendas 
nºs 1 a 4 de Plenário. 
(NT) 

CCJ 13 



 

Tramita em conjunto com 

 

PEC 40/2011 - Altera o art. 17 da Constituição Federal, para 
permitir coligações eleitorais apenas nas eleições majoritárias. 

MENSAGENS – MSF 

MSF 36/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal o 
nome do Senhor HUGO CARLOS SCHEUERMANN, Juiz do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região - RS, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro, em vaga 
reservada a juízes de carreira da magistratura trabalhista, 
decorrente da aposentadoria da Ministra Rosa Maria Weber 
Candiota da Rosa. 

Aprovado o Parecer 
favorável. (NT) 

 

CCJ 12 

MSF 37/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal o 
nome do Senhor ALEXANDRE DE SOUZA AGRA BELMONTE, 
Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região - RJ, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro, 
em vaga reservada a juízes de carreira da magistratura 
trabalhista, decorrente da aposentadoria do Ministro Milton de 
Moura França. 

Aprovado o Parecer 
favorável. (NT) 

CCJ 12 

MSF 38/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal o 
nome da Senhora ASSUSETE DUMONT REIS MAGALHÃES, 
Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª Região/DF, 
para compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de 
Ministra, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Aldir 
Guimarães Passarinho Junior. 

Aprovado o Parecer 
favorável. (NT)  

 

CCJ 05 

MSF 39/2012 - Submete à apreciação do Senado Federal a 
indicação da Senhora ANA DE OLIVEIRA FRAZÃO, para 
exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE do Ministério da Justiça, com 
mandato de três anos, na vaga do Senhor Olavo Zago 
Chinaglia. 

Aprovada a Indicação. 
(NT) 

CAE 13 

MSF 40/2012 - Submete à consideração do Senado Federal a 
indicação do Senhor EDUARDO PONTUAL RIBEIRO para 
exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE, do Ministério da Justiça, com 
mandato de dois anos, na vaga do Senhor Carlos Emmanuel 
Joppert Ragazzo. 

Aprovada a Indicação. 
(NT) 

CAE 13 

MSF 41/2012 - Submete à consideração do Senado Federal, o 
nome do Senhor LUIZ EDSON FELTRIM para exercer o cargo 
de Diretor do Banco Central do Brasil. 

Aprovada a Indicação. 
(NT) 

CAE 13 

MSF 42/2012 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e 
VIII, da Constituição, seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até € 9.463.000,00 (nove 
milhões e quatrocentos e sessenta e três mil euros), entre o 
Município de Toledo, Estado do Paraná, e a Agência Francesa 
de Desenvolvimento - AFD, cujos recursos destinam-se ao 
financiamento parcial do "Programa de Desenvolvimento 
Ambiental Sustentável de Toledo". 

Aprovado o parecer, 
favorável nos termos 
do Projeto de 
Resolução do Senado 
que apresenta. (NT) 

CAE 27 

MSF 43/2012 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e 
VIII, Da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da República 

Aprovado o parecer,  
favorável nos termos 
do Projeto de 

CAE 27 



 

Federativa do Brasil, no valor de até US$ 70,275,000.00 
(setenta milhões e duzentos e setenta e cinco mil dólares dos 
Estados Unidos da América), de principal, entre o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e o 
Governo do Estado de Sergipe, cujos recursos destinam-se ao 
financiamento parcial do "Programa Águas de Sergipe". 

Resolução do Senado 
que apresenta. (NT) 

MSF 44/2012 - Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e 
VIII, Da Constituição Federal, seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até US$ 99,000,000.00 
(noventa e nove milhões dólares dos Estados Unidos da 
América), de principal, entre o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID e o Governo do Estado de Tocantins, 
cujos recursos destinam-se a financiar o "Programa de 
Desenvolvimento da Região Sudoeste do Estado de Tocantins - 
PRODOESTE". 

Aprovado o parecer,  
favorável nos termos 
do Projeto de 
Resolução do Senado 
apresentado. (NT) 

CAE 27 

OFICIO “S” (OFS) 

OFS 9/2012 - Indicação do Senhor Ministro Francisco Cândido 
de Melo Falcão, para compor o Conselho Nacional de Justiça 
no biênio 2012/2014, conforme dispõe o inciso II do art. 103-B 
da Constituição Federal. 

Aprovado o Parecer 
favorável. (NT)  

CCJ 13 

 

SUGESTÃO (SUG) 

SUG 1/2011 - Cria a Autoridade Pública de Inclusão Social - 
APIS, a Organização Nacional de Inclusão Social - ONIS, os 
Núcleos de Inclusão Social - NIS, as Empresas de Inclusão 
Social - EIS e dá outras providências. 

Aprovado o parecer 
favorável, nos termos 
do Projeto de Lei do 
Senado que apresenta. 
(NT) 

CDH 28 

SUG 9/2011 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para determinar a inclusão da disciplina Princípios de 
Pedagogia no ensino médio. (Parágrafo único do art. 20 da 
Resolução nº 42, de 2010) 

Aprovado o parecer 
favorável, nos termos 
do Projeto de Lei do 
Senado que apresenta. 
(NT)) 

CDH 28 

SUG 18/2011 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece diretrizes e bases da educação nacional, 
para dispor sobre a implantação de laboratórios de informática 
e de ciências nas escolas públicas de ensino fundamental e 
médio. (Parágrafo único do art. 20 da Resolução nº 42, de 
2010) 

Aprovado o parecer 
favorável, nos termos 
do Projeto de Lei do 
Senado que apresenta. 
(NT) 

CDH 28 

SUG 2/2012 - Declaração de interesse social da Flaskô 
Industrial de Embalagens Ltda., empresa ocupada pelos 
trabalhadores e por eles controlada e administrada, para fins de 
desapropriação. 

Aprovado o parecer 
favorável, nos termos 
do Projeto de Lei do 
Senado que apresenta. 
(NT) 

CDH 28 

 

 
 



 

 
 

Legendas – Comissões 
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos 
CAS – Comisão de Assuntos Sociais 
CCJ– Comissão de Constituição, Justiça E Cidadania 
CE – Comissão de Educação, Cultura E Esporte 
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação e Controle 
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura 
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
CRA – Comissão de Reforma Agrária e Agricultura 
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática 
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 

 
Legendas – Proposições 

PEC – Proposta de Emenda à Constituição 
PLS  – Projeto de Lei do Senado 
ECD - Emenda da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
SCD - Substitutivo da Câmara à Projeto de Lei do Senado 
PLC – Projeto de Lei da Câmara  
PDS – Projeto de Decreto Legislativo  
PRS – Projeto de Resolução 
RQS “SF” – Requerimento apresentado no Plenário 
IND – Indicação 
PFS – Proposta de Fiscalização e Controle 
EMEN PLEN. – Emendas de Plenário 
MSF – Mensagem “SF” 
REC – Recursos 
OFS – Ofício “SF” 
DIV – Diversos 
AVS – Aviso 
AVS “CMA” – Aviso da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle  
PET – Petição 
SUG – Sugestão apresentada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH 
DEN - Denúncia 
DAS – Denúncia da Comissão de Assuntos Sociais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



C.2 - Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais  
e Parlamentares de Inquérito 

 
Relatório da SSCEPI – 02/02 a 30/06/2012 

COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Nome  Ano Reuniões  Req. 
Apresentados 

Req. 
Apreciados 

Doc. 
Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

REFORMA DO 
CÓDIGO 
PENAL 

(JURISTAS) 
RQS 756/2011 

2011 4         
Comissão encerrada e 

Relatório Final aprovado 
em 18/06/2012 

2012 18         

Total 22         

QUESTÕES 
FEDERATIVAS 

(JURISTAS) 
RQS 25/2012 

2012 5          

 
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO - CPI 

Nome  Ano Reuniões  Req. 
Apresentados 

Req. 
Apreciados 

Doc. 
Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

TRÁFICO 
DE 

PESSOAS 
RQS 

226/2011 

2011 20 127 127 112    1  

Relatório Parcial aprovado em 
21.12.2011 2012 7 71 71 22    -  

Total 27 198 198 134    1  

ECAD 
RQS 

547/2011 

2011 16 147 141 96    -  
Comissão encerrada e 

Relatório Final aprovado em 
26.04.2012 

2012 3 - - 3    1  

Total 19 147 141 99    1  

 
  



 
COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO - CPMI 

Nome  Ano Reuniões  Req. 
Apresentados 

Req. 
Apreciados 

Doc. 
Recebidos 

Proposições  

PEC PLC REQ PLS PRS Obs. 

VIOLÊNCIA 
CONTRA A 

MULHER NO 
BRASIL 

RQN 4/2011 

2012 21 630 625 180       

OPERAÇÕES 
VEGAS E 
MONTE 
CARLO 

RQN 1/2012 

2012 18 637 360 541       

 

AUDIÊNCIAS 

AUDIÊNCIAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissão de Juristas – Anteprojeto de Código Penal (CJECP) 4 

CPI do ECAD (CPIECAD) 1 
CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil 
(CPITRAFPE) 1 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 14 

CPMI Operações Vegas e Monte Carlo 12 

TOTAL 38 

 
 

 

COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL 
(CJECP) 

 
 Dia 24 de fevereiro em São Paulo/SP 
Finalidade: 
Debates sobre o Capítulo “Dos Crimes Contra a Vida” com a finalidade de subsidiar a elaboração do 
Anteprojeto do Novo Código Penal. 
Participantes: 
o Ricardo Garisio Sartori - Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo; 
o Fernando Grella Vieira - Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo; 
o Luiz Flávio Borges D’Urso - Presidente da Ordem dos Advogados de Brasil, Seção São Paulo. 
  



 
 Dia 23 de março 
Finalidade: 
Debates sobre o Capítulo “Dos Crimes Contra a Administração Pública” com a finalidade de subsidiar a 
elaboração do Anteprojeto do Novo Código Penal. 
Participantes: 
o Henrique de Sousa Lima - Representante da Controladoria Geral da União –CGU; 
o Antônio Davi - Advogado da União; 
o José Robalinho Cavalcante - Procurador da República; 
o Tércio Issami Tokano - Advogado da União - Diretor Substituto do Departamento de Patrimônio e 

Probidade; 
o João Alberto Simões Pires Franco - Defensor Público Federal; 
o Reynaldo Soares da Fonseca - Desembargador Federal - Representante da Associação dos Juízes 

Federais do Brasil – AJUFE; 
o Adalberto Jorge Xisto Pereira - Desembargador Representante da Associação dos Magistrados 

Brasileiros-AMB; 
o Luís Maximiliano Lael Telesca Mota - Secretário-Geral Adjunto - Representante OAB/DF; 
o Cláudia Chagas - Representante do Conselho Nacional do Ministério Público; 
o Dermeval Farias Gomes Filho - Promotor de Justiça do MPDFT - Representante do Conselho 

Nacional do Ministério Público; 
o Mohamed Ale Hasan Mahmoud - Coordenador Regional do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – 

IBCCRIM; 
o Clayton Silva Germano - Promotor de Justiça - Representante do CONAMP; 
o Crista Correa - Representante do Movimento Brasil Contra a Corrupção; 
o Leonardo Araújo Marques - Promotor de Justiça - Representante do Conselho Nacional dos 

Procuradores Gerais – CNPG; 
o Roberto Biasoli - Representante do Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação 

Internacional – DRCI; 
o José Ildomar Uberti Minuzzi - Auditor Fiscal - Coordenador de Pesquisa e Investigação da Receita 

Federal – COPEI; 
o Marcos Martins Davidovich - Procurador Federal - Representante da Comissão de Valores 

Mobiliários; 
o Thiago Bottino - Coordenador da Escola de Direito da FGV; 
o Bolívar Steinmetz - Delegado Presidente da Associação Nacional dos Delegados da Polícia Federal – 

DPF; 
o Sebastião José Lessa - Delegado Representante da ADEPOL/Brasil; 
o Fernando dos Santos Carneiro - Representante da sociedade civil. 
 
 Dia 14 de maio no Rio de Janeiro/RJ 
Finalidade: 
Debates sobre novos tipos penais. 
Participantes: 
o José Mariano Beltrame – Secretário de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro; 
o Cláudio Soares Lopes – Procurador-Geral de Justiça do Rio de Janeiro; 
o Paulo Melo – Deputado Estadual do Rio de Janeiro 
o Leila Marian - Desembargadora; 
o Manuel Alberto Ribeiro dos Santos - Desembargador; 
  



 Dia 18 de maio em Porto Alegre/RS 
Finalidade: 
Debates sobre o tema: “Parte Geral do Código Penal e outros temas correlatos”. 
Participantes: 
o Marcelo Bandeira Pereira – Presidente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul; 
o Airton Michels – Secretário de Segurança Pública do Rio Grande do Sul; 
o Davi Medina da Silva – Promotor da Procuradoria-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul; 
o Alexandre Wunderlich – Professor da Faculdade de Direito da PUC/RS. 
 

 
 

CPI do ECAD (CPIECAD) 

 
 Dia 26 de março em São Paulo/SP 
Finalidade: 
Exposições acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Sandra Véspoli - Autora do Livro “O Outro Lado do ECAD”; 
o Carlos Mendes - Presidente do Sindicato de Compositores de São Paulo; 
o Marcello Nascimento - Representante do ECAD; 
o Paulo Celso Lui - Representante da Federação Nacional das Empresas Exibidoras Cinematográficas. 

 
 

CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil (CPITRAFPE) 

 
 Dia 20 de março 
Finalidade: 
Exposição acerca dos fatos envolvendo a prisão de Vilberto Ataíde Frazão, em razão do crime de Tráfico de 
Pessoas. 
Participantes: 
o Luis Vanderlei Pardi – Delegado de Polícia Federal. 
 
 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 

 
 Dia 20 de março 
Finalidade: 
Exposição acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Aparecida Gonçalves – Secretária Nacional de Enfrentamento a Violência contra a Mulher da 

Secretaria de Política para as Mulheres. 
 

 Dia 27 de março 
Finalidade: 
Debates sobre o objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Meire Lucia Monteiro Mota Coelho – Representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 
o Sonia Coelho Gomes Orellana – Representante da Marcha Mundial de Mulheres; 
o Ana Carolina Barbosa - Representante da União Brasileira de Mulheres. 
  



 
 Dia 29 de março 
Finalidade: 
Debate sobre a Violência contra a mulher no campo e contra a mulher indígena. 
Participantes: 
o Carmem Foro – Representante da Confederação Nacional de Trabalhadores na Agricultura – 

CONTAG; 
o Maria Helena Azumezohero – Representante do Conselho Nacional das Mulheres Indígenas – 

CONAMI; 
o Rosângela Piovizani - Representante do Movimento das Mulheres Camponesas -- MMC. 

 
 Dia 10 de Abril 
Finalidade: 
Debate sobre o tema “A Sistematização e o Monitoramento de Dados de Violência contra as Mulheres”. 
Participantes: 
o Cecília Sardenberg - Representante do OBSERVE; 
o Wania Pasinato - Representante do Núcleo de Estudos da Violência da USP; 
o Lia Zanotta - Representante do Núcleo de Estudos e Pesquisas Sobre a Mulher da UNB; 
o Miriam Grossi - Representante do Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividade da UFSC. 

 Dia 16 de abril em Recife/PE 
Finalidade: 
Debates sobre o objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Aguinaldo Fenelon de Barros - Procurador Geral de Justiça de Pernambuco; 
o Maria Tereza Paes de Sá Machado - Juíza do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher de Pernambuco;  
o Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social; 
o Cristina Maria Buarque - Secretária da Mulher de Pernambuco; 
o Maria Betânia Serrano - Representante do Fórum de Mulheres de Pernambuco; 
o Elaine Neves - Assessora da Diretoria de Políticas para as Mulheres da FETAPE; 
o Rejane Pereira - Secretária da Mulher de Recife; 
o Carlos Humberto Inojosa Galindo - Juiz Assessor Especial da Presidência/TJPE. 
 
 Dia 19 de abril 
Finalidade: 
Debates sobre a transversalidade nas políticas de combate à violência contra as mulheres. 
Participantes: 
o Helvécio Miranda Magalhães Júnior – Representante do Ministério da Saúde; 
o Fábio Meirelles Hardmann de Castro – Representante do ministério da Educação; 
o Cristina Villanova – Representante do Ministério da Justiça. 
 
 Dia 26 de abril 
Finalidade: 
Avaliação do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. 
Participantes: 
o Eleonora Menicucci – Ministra da Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres; 
o Iraê Lucena – gestora da Secretaria de Estado da Mulher e Diversidade Humana da Paraíba; 
o Joelda Pais – gestora da Secretaria de Políticas para Mulheres do Acre; 
o Eliza Piola – gestora da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres de Minas Gerais; 
o Aparecida Gonçalves – gestora da Secretaria de Políticas Públicas para Mulheres. 
  



 Dia 27 de abril em Belo Horizonte/MG 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado de Minas Gerais. 
Participantes: 
o Heloísa de Ruiz Combat – representante do Tribunal de Justiça de Minas Gerais; 
o Nívia Mônica Silva – Procuradora de Justiça do Centro de Apoio às Promotorias de Justiça; 
o Cássio Soares – Secretário de Estado de Desenvolvimento Social de Minas Gerais; 
o Denílson Feitosa Pacheco – Secretário de Estado Adjunto de Defesa Social; 
o Andrea Garzon Tonet – Defensora Pública-Geral do Estado; 
o Deputada Luiza Ferreira – relatora da Comissão Especial da Violência contra a mulher da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais; 
o Deputada Maria Tereza Lara – membro da Comissão Especial da Violência contra a mulher da 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais; 
o Márcia de Cássia Gomes – Coordenadora do Consórcio Regional da Promoção da Cidadania – 

Mulheres das Gerais; 
o Laurelle Carvalho de Araújo – Defensora Pública do Estado de Minas Gerais e Coordenadora do 

Núcleo da Mulher (NUDEM). 
 
 Dia 04 de maio em Florianópolis/SC 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado de Santa Catarina. 
Participantes: 
o Alexandre Karazawa Takashima –  Juiz Corregedor; 
o Júlio César Ferreira Melo – Juiz; 
o Maria Amélia Borges Moreira Abbad – Promotora de Justiça; 
o Juliana Renda Gomes – Delegada de Polícia; 
o Selma Elias Westphal – Representante da Coordenadoria Estadual da Mulher – CEM. 
 
 Dia 07 de maio em Porto Alegre/RS 
Finalidade: 
Debates dobre a Violência Contra a Mulher no Estado do Rio Grande do Sul. 
Participantes: 
o Laís Ethel Correa Pías – Desembargadora; 
o Carla Carrion Frós – Promotora de Justiça; 
o Miriane Tagliari – Defensora Pública; 
o Aírton Michels – Secretário de Segurança Pública; 
o Márcia Santana – Secretária de Políticas para Mulheres; 
o Fernando Anschan – Representante da Secretaria Estadual de Saúde. 

 
Dia 11 de maio em Vitória/ES 

Finalidade: 
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado do Espírito Santo. 
Participantes: 
o Hermínia Maria Azoury –  Juíza Coordenadora Estadual das Mulheres em Situação de Violência 

Doméstica e Familiar do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo; 
o Maria Zumira Teixeira Bowen – Promotora Chefe da Promotoria de Justiça de Enfrentamento à 

Violência Contra a Mulher do Ministério Público do Estado do Espírito Santo; 
o Gilmar Alves Batista – Defensor Público Geral do Estado do Espírito Santo; 
o Henrique Geaquinto Herkenhoff – Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Espírito 

Santo; 
o José Tadeu Marino – Secretário de Estado da Saúde do Espírito Santo; 
o Rodrigo Coelho – Secretário de Estado da Assistência e Direitos Humanos do Espírito Santo; 
o Carla da Mata Machado Pedreira – Representante do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da 

Mulher do Espírito Santo; 
o Edna Martins – Coordenadora do Fórum Estadual de Mulheres do Espírito Santo. 
  



 Dia 1 de junho em Maceió/Alagoas 
Finalidade:  
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado de Alagoas. 
Participantes: 
o Sandra Canuto - Representante do Secretário de Saúde do Estado de Alagoas, Sr. Alexandre de Melo 

Toledo;  
o Dário César Barros Cavalcante - Secretário de Defesa Social do Estado de Alagoas;  
o Paulo Zacarias da Silva - Juiz Titular da Vara da Violência Doméstica, representando o Sr. Des. 

Sebastião Costa Filho, Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas;  
o Kátia Born - Secretária da Mulher, da Cidadania e dos Direitos Humanos do Estado de Alagoas;  
o Eduardo Antônio de Campos Lopes - Defensor Público-Geral do Estado de Alagoas; 
o Andrea Malta - Representante da Marcha Mundial de Mulheres; e 
o Sérgio Juca - Subprocurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas. 
 
 Dia 25 de junho em Curitiba/Paraná 
Finalidade:  
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado do Paraná. 
Participantes: 
o Denise Krugner – Desembargadora Representante do Presidente do Tribunal de Justiça do Paraná;  
o Josiane Fruet Lupion - Defensora Pública-Geral do Paraná; 
o Cláudia Martins - Promotora de Justiça da Violência Doméstica, Representante da Procuradoria-Geral 

de Justiça; 
o Fabio Lourenço Bruzamolin - Promotor de Justiça; 
o Reinaldo de Almeida César - Secretário de Segurança Pública do Paraná; 
o Maria Tereza Gomes - Secretária da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Paraná; 
o Maria Huçulak - Superintendente da Secretaria de Estado de Saúde do Paraná; e 
o Maria Cristina Ferreira - Coordenadora de Proteção Social e Especial, Representando a Secretaria de 

Família e Desenvolvimento Social do Paraná. 
 
 Dia 29 de junho em São Paulo/SP 
Finalidade:  
Debates sobre a Violência Contra a Mulher no Estado de São Paulo. 
Participantes: 
o Desembargadora Angélica de Maria Mello do Almeida, Coordenadora da Mulher em Situação de 

Violência Doméstica e Familiar do Poder Judiciário de São Paulo 
o Desembargador Ivan Ricardo Sartori; Dr. Arnaldo Hossepian Júnior, Subprocurador-Geral de Justiça 

de Relações Externas,  
o Dr. Fabiano Marques de Paula, Secretário Adjunto da Secretaria da Justiça e da Defesa da 

Cidadania,  
o Dra. Gislaine Doraide Ribeiro Pato, Delegada de Polícia dirigente do Serviço Técnico de Apoio às 

Delegacias de Defesa da Mulher do Estado de São Paulo 
o Dra. Karina Barros Cafife Batista, Assessora em Saúde da Mulher, representado a Secretário de 

Saúde, Dr. Giovanni Guido Cerri;  
o Dra Rosemary Corrêa, Gestora Executiva do Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra 

a Mulher;  
o Dr. Renato Campos Pinto e Vitto, Defensor Público. 

 
  



CPMI – Práticas criminosas desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo” 

 
 Dia 08 de maio 
Finalidade: 
Oitiva do responsável pela “Operação Vegas” da Polícia Federal  
Participantes: 
o Raul Alexandre Marques de Souza – Delegado da Polícia Federal. 
 
 Dia 10 de maio 
Finalidade: 
Oitiva do responsável pela “Operação Monte Carlo” da Polícia Federal  
Participantes: 
o Matheus Mella Rodrigues – Delegado da Polícia Federal. 
 
 Dia 22 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do objeto da Comissão.  
Participantes: 
o Carlos Augusto de Almeida Ramos. 
 
 Dia 24 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do objeto da Comissão.  
Participantes: 
o Wladmir Garcez Henrique; 
o Idalberto Matias de Araujo; 
o Jairo Martins de Souza. 
 
 Dia 30 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do objeto da Comissão.  
Participantes: 
o Cláudio Abreu; 
o José Olímpio de Queiroga Neto; 
o Gleyb Ferreira da Cruz; 
o Lenine Araújo de Souza. 
 
 Dia 31 de maio 
Finalidade: 
Esclarecimentos acerca do envolvimento entre Demóstenes Torres e Carlos Augusto de Almeida Ramos.  
Participantes: 
o Demóstenes Torres – Senador da República. 
 
 Dia 5 de junho 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Walter Paulo de Oliveira; e 
o Sejana Martins 
  



 Dia 12 de junho 
Finalidade:  
Oitiva acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Marconi Ferreira Perillo Junior – Governador do Estado de Goiás 
 
 Dia 13 de junho 
Finalidade:  
Oitiva acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Agnelo dos Santos Queiroz Filho – Governador do Distrito Federal 

 
 Dia 26 de junho 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Lúcio Fiuza Gouthier; 
o Écio Antônio Ribeiro dos Santos; e 
o Alexandre Milhomem 
 
 Dia 27 de junho 
Finalidade:  
Oitiva acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Eliane Gonçalves Pinheiro; e 
o Luis Carlos Bordoni 

 
 Dia 28 de junho 
Finalidade:  
Oitivas acerca do objeto da Comissão. 
Participantes: 
o Marcello de Oliveira Lopes; 
o João Carlos Feitoza; e 
o Cláudio Monteiro 
 
 
  



DILIGÊNCIAS 
DILIGÊNCIAS REALIZADAS POR COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissão de Juristas – Anteprojeto de Código Penal (CJECP) 0 

CPI do ECAD (CPIECAD) 0 

CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil 
(CPITRAFPE) 4 

CPMI da Violência Contra a Mulher (CPMIVCM) 0 

TOTAL 2 

 
CPI do Tráfico Nacional e Internacional de Pessoas no Brasil (CPITRAFPE) 

 
 Dia 05 de março em Manaus/AM 
Finalidade: 
Investigar fatos ligados ao suposto tráfico de haitianos para o Brasil. 
Participantes: 
o Paulo Abrão - Secretário Nacional de Justiça; 
o Renato Zerbini Leao - Coordenador Geral do Comitê Nacional para os Refugiados; Dr. Edmilson da 

Costa Barreto, Representante da Procuradoria da República do Estado do Amazonas; 
o  Sergio Lúcio Fontes - Superintendente Regional da Polícia Federal no Estado do Amazonas; 
o Padre Gustot Lucien - Pároco Haitiano; 
o Padre Gelmino Antônio Costa - Pároco da Igreja São Geraldo, Manaus-AM; 
o  Rinaldo Gonçalves de Almeida - Coordenador do Conselho Nacional de Imigração do Ministério do 

Trabalho; 
o Dermilson Chagas - Superintendente Regional do Trabalho no Estado do Amazonas; 
o Dr. Audaciphal Hildebrando - Procurador da Procuradoria Regional do Trabalho; 
o  Fernanda Alves dos Anjos - Diretora do Departamento de Justiça, Classificação, Título e 

Qualificação; 
o Simon Seraphin - Imigrante Haitiano; 
o Ketly Vibert Franceschi - Presidenta da Associação dos Trabalhadores Haitianos no Amazonas; 
o Regina Fernandes do Nascimento - Secretária de Assistência Social e Cidadania do Amazonas; 
o Alfredo Wagner Berno de Almeida - Universidade do Estado do Amazonas – UEA  Dra. Denise Reif 

Kroeff Gerente de Projetos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
 
 Dia 14 de maio no Rio de Janeiro/RJ 
Finalidade: 
Esclarecimentos sobre uma suposta participação no tráfico internacional de pessoas, para fim de 
exploração sexual, de oito brasileiras, naturais do Rio de Janeiro, que foram impedidas de embarcar no 
Aeroporto Internacional de Guarulhos em voo com destino à Namíbia 
Participantes: 
o Vilberto Ataíde Frazão  
o Bruna Rosa Belmont  
 
  



 Dias 04 a 06 de junho em Washington (EUA) 
Finalidade: 
Discutir assuntos relacionados ao tráfico de pessoas, bem como estabelecer contatos no sentido de 
incentivar a elaboração de acordos internacionais e bilaterais com o Brasil. 
Participantes: 
o Patricia Kowall, FHI 360; 
o Bela M. Shah, FHI 360; 
o Kiera Derman, FHI 360; 
o Sara Gilmer, Departamento de Estado dos EUA; 
o Casey Branchini, Departamento de Estado dos EUA; 
o Theresa Segovia, Departamento de Justiça dos EUA  
o Ngozi Onunaku, “Department of Health and Human Services (HHS)”; 
o Eskinder Negash, “Department of Health and Human Services (HHS)”; 
o Bradley Mitchell, Departamento de Justiça dos EUA 
o Tiffany Williams, “Break the Chain Campaing”; 
o Ted Poe, Congressista; 
o Chris Smith, Congressista; 
o Jonh Cornyn, Senador; 
 
 Dias 07 e 08 de junho em Nova York (EUA) 
Finalidade: 
Discutir assuntos relacionados ao tráfico de pessoas, bem como estabelecer contatos no sentido de 
incentivar a elaboração de acordos internacionais e bilaterais com o Brasil. 
Participantes: 
o Amanda Kramer, “Assistant District Attorney”;  
o Joanne Payne-Prayor, FBI 
o Brian Naddow, FBI; 
o Bruce May, FBI;  
o Tara Manley, FBI; 
o Warren Chiu, FBI; 
o Anthony Bivona, FBI; 
o Avaloy Lanning, Safe Horizon 
o Susu Thatun, UNICEF 
o Ted Maly, UNICEF 
o Katisha K Andrew, “Deputy Administrator in the Center for Battered Women´s Legal Services” 
o Yasmeen Hassan, “Global Director: Equality Now”; 
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